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RESUMO 

 

O presente trabalho tem por objetivo analisar os instrumentos jurídicos de intervenção que 

estruturaram uma nova organização de saúde pública em Belém do Pará no final do século XIX 

e início do século XX, por meio do higienismo e sanitarismo utilizado à época da abordagem. 

A hipótese utilizada é a de que estes dois mecanismos de civilização das cidades impuseram 

não somente uma configuração estrutural de prédios e embelezamento dos espaços, bem como 

um novo arranjo na questão da saúde pública. A motivação do tema surgiu como consequência 

do binômio público-privado no que tange às medidas de saúde adotadas diante das moléstias 

infectocontagiosas, utilizando o marco histórico de grande transformação na capital do Estado 

do Pará no ciclo econômico do látex. Para tanto, a metodologia aplicada a este trabalho, 

envolvendo interdisciplinarmente História e Direito, está fundamentada no método hipotético-

dedutivo por meio de levantamento bibliográfico, análise de documentos, artigos e periódicos 

sobre o tema. A pesquisa se divide em três capítulos. No primeiro capítulo, trata da história da 

saúde pública no mundo, das favelas industriais até a chegada das questões de saúde em Belém 

do Grão Pará, por conta do flagelo da cólera. O referencial teórico utilizado é a biopolítica 

comunitária e imunitária de Roberto Esposito e o higienismo e sanitarismo como paradigma de 

imunização. No segundo capítulo, se faz uma análise documental dos relatórios da intendência 

do período de Antônio Lemos, entre 1897 e 1908, sob a ótica imunitária. No terceiro capítulo 

discute-se os resultados das políticas higienistas durante os governos de Paes de Carvalho e 

Augusto Montenegro, apurando os resultados de tais políticas e utilizando os decretos e leis 

sobre o assunto. Chega-se, então, à conclusão de que tais medidas, à luz dos acontecimentos 

históricos ocorridos em âmbito mundial e local, foram necessárias para conservar a vida 

daqueles que sobreviveram ao final dos oitocentos e início dos novecentos em Belém do Pará.  

 

Palavras-chave: Leis higienistas; História da saúde pública; Políticas sanitaristas; Século XIX; 

Século XX; Belém do Pará.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 
 

ABSTRACT 

 

The present work aims to analyze the legal instruments of intervention that structured a new 

public health organization in Belém do Pará in the late 19th and early 20th centuries, through 

sanitary and hygienic regulations that were used at the time of the approach. The hypothesis is 

that these two components of Civilization imposed not only a structural configuration of urban 

environments and beautification of spaces, as well as a new arrangement in the issue of public 

health. The motivation for this theme arose as a result of the public-private binomial regarding 

the health measures adopted in the face of infectious and contagious diseases, utilizing the 

historical framework of great transformation in the capital of the State of Pará in the Amazon 

Rubber Cycle. To do so, the methodology applied to this article, which involves both History 

and Law interdisciplinarily, is based on the hypothetico-deductive model, making use of 

bibliographical survey, analysis of documents, articles and periodicals on the subject. This 

research is divided into three chapters. The first chapter speaks of the history of global public 

health, from the industrial slums to the arrival of health issues in Belém do Grão Pará, due to 

the scourge of cholera. The theoretical framework used is Roberto Esposito's Community and 

Immunization Biopolitics, as well as hygiene and sanitation practices as paradigms of 

immunization. The second chapter presents a documentary analysis of the intendance reports 

from Antônio Lemos’ administration, between the years 1897 and 1908, under the 

immunization perspective. The third chapter discusses the results of hygienist policies during 

the governments of Paes de Carvalho and Augusto Montenegro, investigating the results of 

such policies using the decrees and laws on the subject. It is then concluded that such measures, 

in the light of historical events that occurred worldwide and locally, were necessary to preserve 

the lives of those who survived at the end of the 1800s and beginning of the 1900s in Belém do 

Pará. 

 

Keywords: Hygienist laws; History of public health; Sanitary policies; 19h century; 20th 

century; Belém do Pará. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

Para entender o presente em completude, por vezes se faz necessário olhar, estudar e 

analisar o passado. Uma das qualidades mais surpreendentes de estudar a história e os 

acontecimentos relevantes de cada época é perceber o decurso do tempo. Quanto tempo dura 

um ciclo econômico? Como se codifica um tempo? Como o direito permeia o tempo? Como se 

sobrevive a um tempo?  

Em relação à saúde de um corpo humano, o tempo é linear. Em cada momento de vida 

de um corpo biológico multicelular, as células estão se dividindo e em constante troca, e o corpo 

está envelhecendo. Quando um corpo saudável se depara com outro organismo que também se 

multiplica e é mutável, mas que não responde aos mecanismos de defesa do corpo biológico, 

acontece o adoecimento. A doença invade, toma conta e, dependendo do tipo, da causa e se já 

se sabe uma cura, fornece uma resposta ao tempo de vida. O tempo do corpo pode ser abreviado.  

Na constante movimentação e progressão da história humana, muitos meios têm sido 

utilizados para aumentar o tempo de existência dos corpos biológicos. Desde a evolução da 

medicina em si, até os métodos de organização e estruturação das pessoas em uma sociedade 

moderna, igualmente importantes.  

A partir da industrialização, teve início o tempo das grandes cidades. Com a grande 

aglomeração de pessoas em um mesmo lugar, sem as condições de higiene necessárias, 

inerentes ao tempo das cidades, vieram as doenças infecto-contagiosas. O tempo do 

florescimento humano e o tempo dos microrganismos e as doenças que traziam consigo eram, 

àquela altura, um mistério completo para aqueles que as contraíram e para os que tentavam 

entender de onde vinham.  

Como deter uma bruma, um mal completamente desconhecido? Essa era, dentre todas, 

provavelmente a grande questão dos governantes do século XIX, em qualquer lugar onde 

houvesse uma cidade, um ciclo econômico ou uma parte da industrialização acontecendo. Ao 

mesmo tempo que a migração de pessoas para morar nas grandes cidades e aos seus arredores 

era de grande valia, viu-se grande quantidade de pessoas morrerem sem qualquer explicação. 

Observou-se o mal se espalhar por meio dos navios em uma globalização de doenças.  

Diante disso, durante o final do século XIX e início do século XX, uma cidade da 

Amazônia brasileira abriu seu porto para o comércio do látex e, por um tempo, teve na região 

o monopólio da produção de borracha no mundo.  

Belém, capital do Estado do Pará, estava se estruturando para se tornar um pedaço da 

Europa com clima tropical. Como todas as grandes cidades da época, Belém recebeu pessoas 
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de todos os lugares, embarcações de bandeiras nacionais e estrangeiras, investimentos 

internacionais e, por consequência, doenças. Todos esses fatores levaram os governantes do 

período a uma rápida resposta por meio de leis e decretos para regulamentar e estruturar, a 

passos largos, uma cidade carente em vários sentidos, localizada em uma floresta de clima 

quente e úmido, cortada por águas barrentas dos rios.  

Entre as principais medidas, uma das mais necessárias era organizar e estruturar uma 

política de saúde adequada para lidar com as doenças que assolavam os habitantes da cidade. 

Com o crescente número de mortes, os governantes partiram do pressuposto de que era 

necessário higienizar e sanitizar a cidade, utilizando os modelos sanitários e as vertentes 

higienistas europeias, e executando tais políticas por meio de leis. 

Essas leis começaram a estruturar os primeiros sistemas de saúde da região e, 

consequentemente, geriram corpos, interferindo na vida privada dos cidadãos. Sendo assim, o 

trabalho busca responder à seguinte pergunta: houve instrumentos jurídicos de intervenção 

estatal na vida privada que estruturaram uma nova organização de saúde pública no final do 

século XIX e início do século XX em Belém? 

Inicialmente, é necessário entender o panorama da história da saúde pública. O 

primeiro capítulo aborda a origem do entendimento da necessidade de uma estrutura de saúde 

pública coletiva. Em um processo histórico narrado por George Rosen e Dorothy Potter, 

demonstra-se a evolução da humanidade como organismo pensante e em constante evolução. 

A ideia de saúde pública, como entendemos hoje, teve início no Renascimento e foi  

consequência da industrialização e da definição das cidades como locais de moradia. 

Com a constante urbanização que vinha ocorrendo no século XIX, impulsionada pelos 

ideais iluministas, obteve-se a primeira grande doença, que causou maior destruição e assolou 

populações dos quatro cantos do mundo: cólera. Dorothy Potter diz que a doença foi um divisor 

de águas para as teorias do contágio que se tinham até então.   

Para uma melhor compreensão do que seriam as cidades à época delimitada, explica-

se o conceito de “favela industrial”, decorrente da grande concentração de pessoas nas cidades 

e, consequentemente, das condições precárias de vida que surgiram com a nova civilização 

industrial.  

Faz-se, também, um panorama e contextualização de Belém do Pará como território 

retomado pelos portugueses dos franceses em 1616, até o primeiro projeto de estruturação da 

cidade por Marquês de Pombal, quando foi inserida na economia colonial portuguesa. Para, 

então, chegar ao momento crucial deste estudo: o ciclo econômico da borracha e o governo do 

"velho" Intendente Antonio Lemos, utilizando a expressão criada pela historiadora Maria de 
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Nazaré Sarges. Com o crescente investimento internacional em razão da matéria-prima de suma 

importância para o mercado mundial, Belém viu uma estruturação paisagística, de 

embelezamento e, ao mesmo tempo, sanitária e higienista, que, em decorrência dos fatores 

citados, resultou na primeira grande epidemia: a cólera em 1855.  

Como referencial teórico para o trabalho, utilizou-se a biopolítica de Roberto Esposito, 

filósofo e político italiano, por meio de seus conceitos de comunidade e imunidade, emergindo 

destes conceitos o paradigma da imunização. Utilizando a imunização como poder político de 

conservação da vida, Esposito responde às perguntas que ficaram sem respostas na biopolítica 

moderna. E o sanitarismo e o higienismo, como forma de resguardar a vida em configuração 

coletiva, são utilizados como mecanismos do paradigma da imunização.  

No segundo capítulo, são analisados os relatórios apresentados na gestão de Antonio 

Lemos como Intendente Municipal. São sete relatórios que narram as medidas tomadas pelo 

Intendente durante o período de 1897 a 1908. Os relatórios foram analisados sob a ótica da 

imunização de Esposito, com foco nas questões de saúde da época e nas medidas que o 

legislador tomou, tentou ou prometeu para melhorias. Além dos passos que foram e seriam 

dados. Procurou-se identificar nos relatórios em que momentos as políticas públicas 

interferiram na vida privada dos habitantes da cidade.  

No terceiro capítulo, para discutir os resultados, inicialmente fez-se um breve 

panorama do período das doenças e dos hospitais, a fim de chegar ao período da reorganização 

dos serviços de saúde, ocorrido em momento de grande avanço nos estudos da medicina, com 

descobertas como a teoria pasteuriana, para a criação dos primeiros modelos de sistema de 

saúde pública nos governos de Paes de Carvalho e Augusto Montenegro, no final dos oitocentos 

e início dos novecentos, com grande investimentos e remodelações que deram à cidade, aos 

seus moradores e aos governantes a impressão de que essa época duraria para sempre.  

Por fim, apura-se o resultado das políticas higienistas, fazendo o uso da legislação 

encontrada que instituiu os primeiros serviços de saúde pública, inicialmente denominados e 

entendidos como “serviço sanitário”: o Decreto nº 319, de 19 de agosto de 1891, na gestão do 

Governador Lauro Sodré; Decreto nº 647, de 25 de fevereiro de 1899, e Decreto nº 788, de 23 

de dezembro de 1899, ambos na gestão do Governador Paes de Carvalho e do Intendente 

Antônio Lemos; Decreto nº 1005, de 26 de abril de 1901, na gestão do Governador Augusto 

Montenegro e do Intendente Antônio Lemos. 
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2 HISTÓRIA DA SAÚDE PÚBLICA 

 

2.1 Uma questão de saúde pública 

 

“The age of the discovery of the world and of man”, é assim que o cientista e poeta 

Girolamo Fracastoro define o renascentismo em 1530, popularmente conhecido por ser um 

período de ascensão artística da humanidade, com a escola clássica, pintores e escultores e um 

novo estilo de vida.  

Além do grande avanço artístico sobre este período, George Rosen, em A History of 

Public Health de 1958, revela que, afora as cores, curvas polidas de mármore e tragédias 

shakespearianas, o renascentismo foi o período em que aconteceu o despertar da era moderna 

e, junto dela, a aurora da saúde pública como a conhecemos hoje em dia (ROSEN, 2015).  

Esse processo de mudança que começou no Renascimento foi gradativo. Pode-se dizer 

que esse período marca a lenta transição da civilização medieval para o surgimento do mundo 

moderno, dotado de uma nova ordem política, social e científica (ROSEN). 

A mudança econômica foi um dos principais motivos da revolução que aconteceu. 

Antes da primeira cruzada, proclamada pelo Papa Urbano II em 1095, cidades e vilas cresceram 

por toda a Europa, sendo em maior número no norte da Itália e na região norte da Bélgica, 

Flandres.  

Os habitantes dessas localidades passaram a se empenhar no comércio e na indústria, 

criando uma classe social – a classe média, popularmente conhecida como burguesia. Com o 

surgimento da classe média, nasce também uma nova noção de riqueza, a riqueza mercantil, 

não prevalecendo mais as terras como símbolo de seu status, mas dinheiro ou mercadorias 

(ROSEN, 2015, p. 38), transformando a humanidade definitivamente.  

Sem o progresso tecnológico dos quatro séculos anteriores, os criadores da ciência 

moderna no século XVI possivelmente não conseguiriam atingir seus objetivos. O 

desenvolvimento de empreendimentos industriais teve um significado muito relevante para o 

surgimento da ciência. A invenção da imprensa, como Rosen (2015) pontua, por exemplo, foi 

fundamental para o aprimoramento da tradição, antes oral, e para os avanços científicos. 

Com condições favoráveis, o progresso das ciências naturais nos séculos XVI e XVII 

foi notável e inevitável. Com métodos experimentais, os precursores dessa ciência fizeram 

descobertas que mudaram tudo ao redor. Andreas Vesalius e suas observações simples e críticas 

formaram a base para um conhecimento preciso da estrutura do corpo. William Harvey fez a 
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descoberta fundamental da circulação de sangue, criando a máxima de que o corpo é um 

aparelho funcional (ROSEN, 2015).  

Dois fatores que ocorreram nos séculos XVI e XVII foram de suma importância para 

a saúde pública posteriormente, segundo Rosen (2015), o progresso da epidemiologia e a 

observação clínica. Passou-se a individualizar as doenças com base na observação clínica, 

sendo várias doenças descritas pela primeira vez, como a febre tifoide, escarlatina e a 

coqueluche. Até que, em 1546, Girolamo Fracastoro introduziu a primeira teoria científica do 

contágio.  

Neste mesmo período da ascensão das ideias de Fracastoro, a organização da saúde 

pública praticamente se manteve da forma da estrutura medieval, ficando nesse formato do 

século XVI ao século XVIII. Mesmo com o estabelecimento dos estados nacionais e a 

centralização dos governos, os problemas da saúde pública se mantiveram sendo solucionados 

da mesma forma: pelas comunidades locais (ROSEN, 2015).  

Antes do século XIX, a tradição iluminista utilizava a filosofia Newtoniana e o 

empirismo Lockeano à análise da sociedade como um mecanismo – para o filósofo Ambroise 

Condorcet, por exemplo, “a sociedade era feita de indivíduos homogêneos nascidos sob a 

mesma lei” (PORTER, 1999, p. 64).  

Condorcet estabeleceu um precedente para a criação de uma sociedade correspondente 

às ciências físicas, o principal motivo de desenvolvimento da medição matemática no século 

XVII. Ele tornou a estatística social possível, a partir de um conceito de redução da diversidade 

e desigualdade a um mecanismo social composto por partes individuais e homogêneas 

(PORTER, 1999).  

Ambroise Condorcet abriu portas para a análise quantitativa da física social proposta 

no início do século XIX por Lambert-Adolphe-Jacques Quetelet, um astrônomo belga 

responsável pelo princípio da distribuição normal. Mais jovem que Condorcert, Quetelet 

abandonou a ciência moral dos preceitos e fez a transição para uma ciência social das leis 

(PORTER, 1999).  

Segundo Porter (1999, p. 64), Quetelet foi fundador da matemática social baseada no 

conceito de que o homem médio é equivalente ao conceito de centro de gravidade em física 

celeste, “acreditava que os humanos eram fundamentalmente iguais e que os efeitos desviantes 

dos membros periféricos do corpo social cancelaram um ao outro”.  

Quetelet assumiu uma equivalência direta entre as leis estatísticas da sociedade e o 

comportamento humano, percebendo que havia uma “lei dos grandes números”, que poderiam 

prever comportamentos sociais – como a relação de suicídios com o clima das temporadas. 
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Acreditava que as estatísticas sociais poderiam entregar uma base da gestão científica da 

sociedade. 

Havia, porém, uma tradição do uso de números na medicina francesa, conforme aponta 

Porter (1999). O uso de estatísticas na investigação das origens sociais das doenças já era 

utilizado pelo célebre filósofo-médico Cabanis.   

Um personagem importante na mudança do paradigma da física social na história 

francesa foi Louis René Villermé, amigo de Quetelet, que contribuiu com estudos sobre 

mortalidade, o diferencial de mortalidade entre ricos e pobres, as condições de saúde do 

proletariado e expectativa de vida dessa classe trabalhadora.  

Villermé foi médico cirurgião que serviu durante as guerras Napoleônicas e, após o 

fim das guerras em 1814, passou a se dedicar ao estudo do diagnóstico social das doenças. Sua 

contribuição mais importante foi em relação às diferentes taxas de mortalidade nos 

arrondissements, os bairros parisienses, que sofriam alterações de acordo com as condições 

sociais dos moradores, e não condições físicas do espaço (como variações meteorológicas, de 

solo e vento) como se acreditava.  

No primeiro estudo da morte em Paris, Villermé concluiu que as condições 

socioeconômicas eram o principal determinante da mortalidade. A partir daí, passou a estudar 

os padrões de vida e morte, utilizando a teoria de Quetelet sobre a distribuição de frequência 

para descobrir padrões de vitalidade, como a relação entre nascimentos e as estações do ano, a 

duração média de doenças em diferentes idades e a influência do solo na mortalidade humana. 

Em seguida, passou a estudar a tabela de vida da classe trabalhadora, em particular da indústria 

têxtil, relacionando mortalidade e renda (PORTER, 1999).  

O resultado do estudo de Villermé foi, para época, uma revelação: a morte era causada 

por uma doença econômica e social. A classe social determinava a expectativa de vida das 

pessoas (PORTER, 1999). Os pobres morriam com mais frequência e em idades mais precoces 

do que os ricos.   

Contudo, apesar do alerta de Villermé, suas conclusões tiveram pouco impacto na 

possível reforma de saúde e na institucionalização por parte do Estado. Como resultado desse 

vácuo estatal, surgiram na França, no início do século XIX, grupos de sociomédicos 

denominados de “partie d’hygiène” (PORTER, 1999). 

Poucos membros do grupo eram, de fato, médicos em exercício. A maioria eram 

“higienistas” (PORTER, 1999), nomenclatura criada para nomear os profissionais treinados em 

universidades e que estudaram com Jean Noel Hallé, no Departamento de Higiene da nova 
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Royal Academy of Medicine – instituída justamente no final das guerras napoleônicas, na 

ascensão de pensadores como o próprio Villermé.  

Com a conclusão de Villermé, ficou claro para o grupo de higienistas que fazia parte 

do partie d’hygiène que a classe social e a condição financeira eram determinantes na questão 

de vida ou morte.  

De acordo com uma pesquisa realizada com parâmetro dos valores dos aluguéis 

durante o período, constatou-se que os habitantes mais pobres eram os que apresentavam a 

maior taxa de mortalidade. A Rue de la Mortellerie, conhecida por ser a mais pobre de Paris, 

também era a região com a maior taxa de morte da cidade: 30,6 por mil habitantes, enquanto 

do outro lado do rio, na Ile-Saint-Louis, a taxa de mortalidade era de 19,1 por mil habitantes 

(PORTER, 1999).  

A França do início do século XIX utilizou uma nova forma de investigação acadêmica 

sobre as condições que determinavam a saúde e a doença, reunindo diversos entendimentos de 

filósofos, astrônomos, matemáticos, entre outros. Uma contribuição importante para a 

construção da reforma da saúde durante o período do Iluminismo foi o trabalho de Auguste 

Comte.  

Utilizando a analogia orgânica de sociedade, Comte não acreditava que a sociedade 

era composta de indivíduos homogêneos equivalentes, e sim por classes de pessoas. A 

sociedade tinha sua própria fisiologia, como o corpo humano (PORTER, 1999). Comte se 

referia ao conceito de ciência social como “fisiologia social”, posteriormente condensando a 

ideia no termo “sociologia”.  

A reforma da saúde pública teve início com a tentativa de tornar a medicina uma 

ciência social da saúde, tendo como agentes principais os médicos, que deveriam assumir um 

papel de benfeitores e planejadores políticos da sociedade. A “medicina social” (PORTER, 

1999) começou a tomar forma, baseada na sociologia do século XIX, que nasceu de uma 

metáfora médica comparativa da ordem social aos organismos vivos.  

 A partir da descoberta francesa das condições sociais dos menos favorecidos, a Grã-

Bretanha voltou os olhos para o exame da “geografia da saúde” a partir da década de 1830. A 

nova ferramenta para medir a desigualdade social era a estatística, utilizada por um grupo de 

cientistas que, posteriormente, fundou a Statistical Society of London.  

O ethos da Society londrina baseava-se na neutralidade de fatos. Com as investigações 

acerca do assunto, percebeu-se que o trabalho só estaria completo se as condições em que as 

pessoas viviam também entrassem na equação dos higienistas. Essa “patologia social” foi 

investigada a partir do olhar do custo social da industrialização (PORTER, 1999). 
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Um bom exemplo da contradição da saúde pública da época foi a epidemia de cólera 

que aconteceu de 1848 a 1849. Mesmo com a instauração do primeiro Public Health Act em 

1848, cujos detalhes serão aprofundados posteriormente, essa epidemia teve mais mortes que a 

de 1831, representando um retrocesso. A partir de então, assim como na França, outros fatores 

começaram a influenciar no estudo das doenças (PORTER, 1999).  

O objetivo da investigação pós-epidemia era traçar as determinantes que causavam a 

propagação, uma vez que o cólera, assim como a escarlatina, febre tifoide e febre amarela, eram 

doenças catalogadas como “relacionadas com o solo e o clima” (PORTER, 1999, p. 69), 

começavam em localidades específicas e viajavam o mundo.   

O ponto não era somente encontrar as causas das epidemias, mas também os métodos 

de prevenção – quarentena, vacina, o ambiente em que as pessoas moravam, os alimentos que 

consumiam, a água que bebiam, entre outros.   

Esses estudos sobre a saúde e as doenças como parte da sociedade floresceu nas 

sociedades inglesas do início do século XIX. Apesar de buscar ser inteiramente fatual, essa 

ciência social era indivisível dos fatores políticos e morais.  

Surge, então, a ideia da epidemiologia como uma ciência de fundo estatístico, que 

buscava identificar e eliminar o ambiente em que a doença se propagou – seja ele físico, como 

social e moral (PORTER, 1999).  

Neste sentido, desponta o trabalho de um personagem importante dessa nova forma 

epistemológica: o reformador sanitarista inglês William Farr. Assim como Villermé na França, 

Farr acreditava que os pobres, considerados como uma “raça à parte”, estavam nas origens 

sociais das doenças e da mortalidade prematura, sendo necessário civilizá-los. 

Contra o assistencialismo por parte do Estado, acreditava, contudo, que os pobres eram 

pessoas dignas de redenção. Diferentemente dos franceses, Farr defendia que o meio ambiente 

tinha um papel de destaque na questão da saúde, buscando, a partir daí, soluções para a 

prevenção de doenças e melhorias sociais (PORTER, 1999).  

Utilizando as estatísticas sociais para construir as reformas, passou a analisar a 

mortalidade e a salubridade humana. O registro obrigatório de nascimentos, casamentos e 

mortes e o Escritório de Registros Gerais foram criados na Grã-Bretanha em 1836, com a Lei 

de Registros.  

Farr foi nomeado Compilador de Resumos, responsável por fazer as estatísticas da 

população. Estudou as estatísticas médicas no início da década de 1830. No relatório 

apresentado ao Escritório de Registros Gerais, demonstrou que a mortalidade aumentou com a 
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densidade e pontuou a superlotação como a principal causa da alta de mortalidade (PORTER, 

1999).  

Criou um conceito importante, o da “Tabela da Vida”, com o argumento de que 

poderiam ser realizadas políticas de saúde voltadas especificamente para a salubridade dos 

ambientes, de acordo com a meteorologia. Nos primeiros cinco relatórios anuais apresentados 

ao Escritório, concluiu-se que a insalubridade do ambiente urbano era muito maior que a do 

ambiente rural, comparando distritos ricos e pobres.  

Defendeu em todos eles a manutenção das estatísticas, a educação em higiene básica 

para o público em geral e a reforma da educação médica, para que a classe médica fosse mais 

consciente e responsável pela prevenção de doenças. Era a favor da vacinação e da campanha 

de fornecimento de água não contaminada para a população (PORTER, 1999).  

A principal contribuição de Farr foi demonstrar como a expectativa de vida em 

diferentes idades variava de acordo com a ocupação, riqueza e condições de higiene. 

Posteriormente, esta “tábua de sobrevivência” (PORTER, 1999), proposta por Farr, tornou-se 

a ferramenta básica de todo oficial de saúde pública inglês, analisando a saúde de um distrito a 

partir da mortalidade infantil – o item mais importante a se medir.   

Para George Rosen (2015), Edwin Chadwick foi o nome mais expressivo no que tange 

às reformas de saúde pública inglesa. Embalado pela industrialização a partir de 1830 e 

influenciado pelo utilitarismo de Jeremy Bentham e pelo liberalismo econômico de Adam 

Smith, Chadwick era membro do Philosophic Radicals (ROSEN, 2015), um grupo de 

intelectuais que propôs utilizar a base científica racional para lidar com os problemas públicos. 

Apesar de controversos, influenciaram a legislação econômica e social inglesa de 1820 a 1870.  

Em 1832, com a reforma do Parlamento inglês, nomeou-se uma Comissão Real para 

investigar a efetividade da Lei dos Pobres. Edwin Chadwick foi nomeado primeiro assistente 

da Comissão e, posteriormente, Comissário. Analisou a Lei dos Pobres a partir do pensamento 

utilitarista benthamiano e da economia política clássica, fundindo os dois para produzir uma 

filosofia social dinâmica, pronta para ser colocada em prática (ROSEN, 2015). Em 14 de agosto 

de 1834, o Poor Law Amendment Act se tornou lei, incorporando os princípios do relatório 

apresentado por Chadwick.  

O objetivo imediato da lei era reduzir as taxas de pobreza, mas o ponto principal era a 

liberação e o avanço do mercado de trabalho. A economia de mercado estava se afirmando e 

reivindicando que o trabalho humano se tornasse uma mercadoria (ROSEN, 2015, p. 179). 

Inconscientemente, a criação da Comissão trouxe à tona o instrumento que abriria plenamente 

a questão da saúde da população e forneceria os meios de enfrentamento do problema.   
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Em 1842, Chadwick e seus colaboradores publicaram o que seria considerado o 

primeiro grande documento sobre saúde pública na história mundial (ROSEN, 2015, p. 118): 

“Report on the Sanitary Condition of the Labouring Population of Great Britain”. Neste 

documento, segundo Rosen (2015), prova-se a origem das doenças que estavam na sujeira, água 

contaminada, lixo em decomposição e esgotos entupidos.  

Chadwick reuniu vários relatórios e compilou tudo no Report, que teve como objetivo 

analisar as condições de vida dos trabalhadores de Londres, Glasgow, Birmingham, Leeds, 

Manchester e outros grandes centros urbanos a partir de 1838.  

Como recomendação final, Chadwick solicitou a implementação do que chamou de 

“ideia sanitária” (PORTER, 1999, p. 117), começando a criação de um central public health 

authority para direcionar os conselhos locais para fornecer drenagem do esgoto, limpeza e 

pavimentação das ruas, água potável e regulamentação sanitária das moradias. Em outras 

palavras, centralizar a autoridade em um representante, para que as autoridades locais 

respondessem a essa pessoa.  

O procedimento estabelecido por Chadwick no Report, segundo Porter (1999), partiria 

da nomeação pelas autoridades locais de um oficial de saúde médico e um inspetor para 

supervisionar todo o trabalho sanitário. A regulamentação seria auxiliada por "nuisance laws" 

e leis de construção, autorizando uma taxação de grandes projetos de engenharia para melhorias 

de nova drenagem de esgoto e abastecimento de água.  

Concomitante a todos esses acontecimentos, havia a questão de como organizar a vida 

de uma sociedade industrial que passou de rural para urbana, cheia de complexidades. O 

problema da saúde pública era, segundo Rosen, inerente à sociedade industrial (2015, p. 179). 

O mesmo processo que trouxe a economia de mercado, as fábricas e o ambiente urbano 

moderno também trouxe os problemas de saúde em massa, sendo indispensáveis novas medidas 

de prevenção de doenças e preservação da saúde.  

Edwin Chadwick concluiu que a miséria era, em vários casos, consequência de 

doenças, e que o indivíduo, por si só, não poderia ser responsabilizado. Além disto, chegou à 

conclusão de que as doenças causavam aumento na pobreza. Seguindo esse raciocínio, seria 

benéfico para a economia tomar medidas para preveni-las (ROSEN, 2015), utilizando todos os 

recursos necessários para uma abordagem sanitarista.  

A abordagem sanitarista de Chadwick encontrava base em sua convicção de que a 

saúde das pessoas era afetada positiva ou negativamente, dependendo do estado do ambiente 

físico e social em que elas se encontravam. Como Villermé e Farr, percebeu que as doenças 

eram causadas, também, pelo entorno.  
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Aderiu à teoria de que as febres epidêmicas, por exemplo, eram causadas por miasmas 

provenientes de matéria orgânica, e embora essa ideia tenha sido posteriormente comprovada 

como incorreta, forneceu uma base para ações regulatórias de sucesso relativas à saúde pública 

inglesa (ROSEN, 2015).  

O Public Health Act de 1848, orquestrado por Chadwick, foi um marco na saúde 

pública mundial. No entanto, a lei só recebeu o consentimento real durante o surto de cólera 

que se alastrou por Moscou, Paris e Hamburgo (ROSEN, 2015) no verão daquele ano. Com a 

aproximação da doença, os ingleses tomaram medidas e ações para prevenção de mais uma 

catástrofe.  

A lei permitiu que os conselhos de saúde nomeassem médicos oficiais para lidar com 

os problemas de saúde pública (ROSEN, 2015), institucionalizando um cuidado que antes era 

estritamente privado.  

Ainda em 1848, foi criado a mando de Chadwick o General Board Of Health, uma 

espécie de agência central onde os sanitaristas e médicos oficiais poderiam recorrer para 

orientações e ajuda quanto às questões de saúde, seguindo o mesmo formato da Poor Law 

Comission.  

O General Board of Health tinha poderes para estabelecer conselhos locais de saúde 

quando requerido por pelo menos um décimo dos contribuintes ou, obrigatoriamente, quando a 

taxa média de mortalidade em uma área durante um período de sete anos ultrapassa 23 por 1000 

habitantes (ROSEN, 2015). 

Os conselhos locais tinham autoridade para lidar com abastecimento de água, esgoto, 

regular cemitérios, e mais uma série de medidas sanitárias. Essas atribuições eram de um oficial 

de saúde devidamente nomeado por cada conselho, sendo requisito que esse oficial fosse um 

médico legalmente qualificado.  

Já nos Estados alemães, o interesse pela saúde como uma questão de política pública 

entrou em uma nova fase a partir da criação do conceito de polícia médica, na segunda metade 

do século XVIII. Influenciados pela filosofia política e ciência policial, os médicos adotaram 

um conceito de polícia sanitária e passaram a aplicá-los nos problemas de saúde, buscando 

autonomia para tomar medidas que julgassem cabíveis.  

O termo “polícia médica”, pelo que consta nos registros históricos, foi utilizado pela 

primeira vez em 1764, por Wolfgang Thomas Rau (ROSEN, 2015). A ideia da criação de uma 

polícia médica pelo governo, com regulamentação administrativa, ganhou popularidade, tendo 

como principais nomes por trás da teoria Johann Peter Frank e Franz Anton Mai.   
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Para Frank e Mai, a saúde das pessoas era de responsabilidade do Estado e apresentou 

em seu trabalho um sistema detalhado de higiene pública e privada. Este sistema levou ao 

extremo a regulação estatal na vida pública e privada das pessoas, alinhando, inclusive, 

casamento, procriação e gravidez.  

Apesar de extremo e impossível de realizar, vários estados alemães adotaram o 

regulamento da polícia médica para combater a venda de drogas e o charlatanismo, por 

exemplo. A teoria da polícia médica continuou a dominar a administração da saúde pública no 

século XIX. Como resultado, a saúde pública foi administrada por funcionários públicos e os 

médicos assumiram papéis secundários. Somente com o surgimento da teoria bacteriológica é 

que o controle médico voltou a ser o principal nas políticas de saúde alemãs (PORTER, 1999). 

O conceito de polícia médica, segundo Porter (1999), já havia sido pensado e até 

implementado em outros lugares da Europa, antes mesmo da versão alemã, como na Prússia e 

na Suécia.  

Para Rosen (2015), porém, os conceitos de Frank e Mai, particularmente o da polícia 

médica, já eram antiquados e reacionários para a própria época. No entanto, isso não significa 

que o conceito não tenha tido papel importante, sendo considerado um esforço pioneiro de 

analisar a sistemática dos problemas de saúde na vida comunitária.  

As epidemias, a partir do século XIX, de restritas a um grupo de pessoas em 

determinadas localidades, se tornaram um problema muito maior, elevando-se a grau de 

catástrofe global. A causa dessa mudança foi a mobilidade, causada pela transformação da 

sociedade de agrária para industrial, com base econômica em expansão (PORTER, 1999).  

Na Grã-Bretanha, o início do período moderno foi marcado por surtos de crescimento 

populacional, apesar das epidemias e os níveis altíssimos de mortalidade que elas causavam. Já 

no final do século XIX, notou-se um declínio na taxa de mortalidade prematura e um aumento 

da duração de vida das pessoas. Esse fato foi percebido em diversas sociedades ocidentais em 

industrialização no mesmo período.  

Essas mudanças de padrão de desenvolvimento econômico tiveram impacto direto no 

aumento da população, que, por sua vez, pode ser explicado pela redução da fome e da 

desnutrição (PORTER, 1999). 

 

2.2 O século XIX nos tempos de cólera 

 

Os primeiros sintomas são náusea, vômito e diarreia. Em questão de horas, os sintomas 

se agravam tanto que o diagnóstico é de severa desidratação corporal. Nessa fase, o paciente 
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apresenta uma palidez azulada que imediatamente distingue a doença de qualquer outra: é 

cólera.  

O final vai chegando quando os espasmos musculares são incontroláveis e o corpo é 

tomado por cãibras. O paciente, então, entra em coma. Do primeiro sintoma à morte, o cólera 

mata entre algumas horas a três dias, dependendo do organismo de cada indivíduo.  

A doença descrita por Dorothy Porter (1999) é um desafio que assola a humanidade 

há muito tempo. Com o Iluminismo do século XIX, o problema tomou proporções globais. 

A sociedade deste século respondeu de muitas formas ao paradoxo da industrialização 

e da intensa urbanização que aconteceu no período. Uma dessas formas foi a reforma da saúde 

pública, que entrelaçou ciência social vitoriana com economia política iluminista, e foi 

integrada ao radicalismo filosófico e às políticas de melhoria social (PORTER, 1999).  

De todas as doenças que dizimavam populações no século XIX, o cólera era, sem 

dúvidas, a que mais causava destruição. Por si só, foi grande condutora da história sobre as 

relações sociais, políticas e econômicas da época. Demonstrou a grande aglomeração humana 

nas cidades, causada pelo novo ambiente urbano; a tênue relação entre as classes; e estimulou 

os governos a criarem políticas para melhorar as condições ambientais de vida – grande 

causadora da propagação da doença. O custo emocional do cólera foi grande (PORTER, 1999). 

Além da doença matar e se espalhar rapidamente, ela fez algo maior: desafiou a teoria 

de contágio que se tinha conhecimento no século XIX.  

Apenas quarentena e isolamento, meios encontrados para deter contaminação em 

massa na época, não eram suficientes para conter o cólera. A etiologia miasmática era a 

explicação mais plausível para os médicos, pois, pela primeira vez, sobrou apenas o meio 

ambiente em que se vivia para explicar a transmissão (PORTER, 1999). 

Até Cícero e Varro, nos tempos romanos, não existia nenhuma teoria sobre como as 

doenças se espalharam. Eles concluíram que a febre, por exemplo, era causada por “pequenos 

animais levados pelo vento”. Até Girolamo Fracastoro e o revolucionário On Contagion, de 

1546.  

Fracastoro concluiu que as doenças contagiosas provavelmente eram causadas por 

“sementes vivas que poderiam ser espalhadas” (PORTER, 1999) e sugeriu a quarentena e a 

fumigação como solução para a questão. Em 1804, o físico Thomas Trotter deu sua contribuição 

para acabar de vez com a hegemonia da teoria do contágio e determinou que o alcoolismo era 

uma doença provocada pela cabeça. 
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O século XIX trouxe consigo a teoria dos miasmas, partículas produzidas a partir da 

decomposição orgânica. Os higienistas tinham grande convicção desta visão etiológica, 

baseando as reformas na saúde pública a partir dela. 

 O principal ponto da teoria dos miasmas foi tornar a quarentena sem sentido, uma vez 

que a solução para a prevenção de doenças seria a melhoria das condições dos espaços habitados 

pelas pessoas (PORTER, 1999).  

A divisão entre os contagionistas e os anti contagionistas teve grande influência nas 

estratégias para prevenir doenças na primeira metade do século XIX. Durante as epidemias de 

cólera de 1831 a 1832, a doença se espalhou com facilidade nas áreas que fizeram quarentena 

e isolamento. A pressão popular contra as medidas restritivas foi grande, causada pelo livre 

comércio. Já na epidemia de 1848, houve uma redução significativa na regulação da quarentena 

(PORTER, 1999).  

A demonstração de que a transmissão do cólera era por meio da água contaminada, 

trunfo de John Snow e William Budd, acabou com qualquer argumento dos que defendiam a 

teoria dos miasmas. Como Villermé e Farr concluíram sobre a investigação do estudo das 

epidemias, o fator determinante do cólera eram as condições socioeconômicas (PORTER, 

1999).  

As doenças como meio de transformação social também foram objetos de estudo no 

século XIX. Uma pandemia de cólera trazia como consequência ondas de protestos e 

revoluções. Porter (1999) levanta uma hipótese interessante: a doença causava ruptura social 

ou a ruptura social era causada por ela?  

A primeira epidemia do cólera na Europa, de 1831 a 1832, coincidiu com a reforma 

parlamentar da Grã-Bretanha em 1832. A segunda onda do cólera, entre 1848 a 1849, aconteceu 

no mesmo ano das revoluções na Alemanha e França. E a epidemia de 1854 coincidiu com a 

guerra da Crimeia.  

A onda de 1866 aconteceu no mesmo período da guerra de Bismarck, entre a 

Alemanha e a Áustria. A epidemia de 1871 se espalhou junto com a queda do Segundo Império 

francês. No período da última grande onda de cólera pelo mundo, Rússia e Polônia vivem dias 

conturbados de revoluções sociais (PORTER, 1999).  

O cólera, contudo, se espalhou pela Europa como um efeito da desordem social, e não 

como causa, concluiu Porter (1999). Não se espalhou por consequência da fome e da miséria 

inicialmente, e sim acompanhou as guerras que aconteciam na época. 

Transmitida pela primeira vez na Índia, o cólera se disseminou por consequência da 

campanha militar travada pelo Marquês de Hastings contra os Marathas em 1817. Em 1831, a 
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guerra entre Rússia e Polônia levou a doença da Ásia para a Europa. As tropas britânicas 

espalharam a doença em Portugal e, em 1866, a contaminação chegou na guerra entre Itália e 

Áustria. É fácil, assim, remontar a forma como a doença se espalhou pelo deslocamento social, 

acompanhando as tropas militares (PORTER, 1999). 

 Desde o paciente zero, na Índia, até a guerra da Crimeia, os movimentos em massa de 

refugiados fugindo das guerras levava a doença consigo para lugares insalubres. Soldados 

carregavam-na nos assentamentos, levavam o cólera de volta para casa e infectavam civis. Os 

prisioneiros eram mantidos aglomerados em campos superlotados. Navios deixaram o primeiro 

mundo a caminho das colônias, prontos para espalhar o cólera por novos mundos.  

Para complicar a situação, no século XIX não existia um protocolo médico para tratar 

o cólera: doses altas de antibióticos e hidratação intensa. Calomelano emético e enemas de 

tabaco eram os tratamentos da época (PORTER, 1999), que, de consequência, eram purgantes 

fortes. Os níveis de acidez no estômago, hoje sabemos, podem aumentar a infecção da doença. 

Os alcoólatras, por exemplo, eram muito mais vulneráveis a ela. Vale ressaltar que se trata de 

uma época de grande consumo de álcool em todos os lugares.   

O impacto social e psicológico da doença foi devastador e as respostas a eles, na 

mesma medida. Na Grã-Bretanha, o cólera dividiu as classes sociais de uma forma dramática. 

Para alguns membros da aristocracia, a doença foi vista como uma forma de controle de 

mortalidade dos mais pobres, uma “solução de problemas” (PORTER, 1999). Mas, no geral, 

notou-se pânico e empatia pelos que viviam em condições precárias. 

A vítima de cólera encontrou o estereótipo do pobre merecedor de sofrimento. E a 

resposta da caridade dos mais abastados era a distribuição de sopa, cobertores e outros 

benefícios de graça. Os portadores de cólera foram taxados pelas classes médias europeias como 

os culpados pela propagação da doença, vistos até como uma raça inferior (PORTER, 1999). 

Entre os pobres, por sua vez, o estado de paranoia era constante: muitos acreditam em 

conspirações de que a classe médica tinha fabricado o cólera para utilizar os cadáveres para 

dissecação anatômica. As reivindicações por justiça social demandam mais que sopa e 

cobertores. Surgiram a partir daí novos conceitos e entendimentos da pobreza, bem como 

reivindicações de que corpos pobres fossem tratados com dignidade, velados e enterrados.  

Já nos Estados Unidos da América, o cólera se alastrou a partir da metade do século 

XIX e revelou uma mistura de piedade religiosa e valores políticos da sociedade americana. A 

doença chegou inicialmente em 1832, mas somente atingiu seu auge na epidemia de 1848 a 

1849.  
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Vindo de Le Havre, um navio francês atracou no porto de Nova Iorque em dezembro 

de 1848 com sete infectados pela doença já mortos (PORTER, 1999). Apesar de terem feito 

quarentena, houve pessoas que conseguiram furar o bloqueio imposto pelos americanos e, 

rapidamente, o cólera se espalhou pela cidade. Da mesma forma, aconteceu em New Orleans, 

Mississippi, Arkansas e Tennessee.  

As condições climáticas foram determinantes para que a epidemia de 1848 fosse mais 

grave. O inverno rigoroso agravou a propagação da doença. Para completar o cenário caótico, 

os Estados Unidos não tinham nenhuma política de saúde pública eficaz para tentar prevenir a 

propagação do cólera. Na ausência de governo, associações voluntárias de cidadãos se tornaram 

a força organizada para combater a doença durante a epidemia (PORTER, 1999).  

Alguns conselhos locais de saúde existiam, contudo não possuíam dinheiro e nem 

autonomia administrativa para cumprir regulamentos sanitários, como a limpeza das ruas e a 

remoção do lixo. Além disso, essa foi uma época de muita corrupção nas cidades americanas. 

Nova Iorque, por exemplo, tinha um conselho permanente de saúde em 1849 que tinha apenas 

uma função: a limpeza das ruas (PORTER, 1999). 

As associações voluntárias, assim, criaram seus próprios comitês de saúde, 

organizaram a remoção do lixo das ruas, forneceram hospitais de emergência e, principalmente, 

propuseram uma reforma de higiene entre os enfermos e vizinhos. Para Porter (1999), os 

motivos que impulsionaram o esforço voluntário dos americanos foram fundamentais para o 

sucesso das associações voluntárias como meio de prevenção da epidemia de cólera.  

O presidente americano em exercício em 1849, Zachary Taylor, foi um agente de 

desinformação e, provavelmente, um propagador da doença. Para Taylor, o cólera era um 

exercício da vontade de Deus (PORTER, 1999). Ordenou, por exemplo, que fosse feito um dia 

de jejum na primeira sexta-feira de agosto de 1849 como uma tentativa de “expiar o vício e a 

maldade que trouxeram a retribuição miserável do cólera sobre a terra”. Para o presidente 

americano, a doença era uma praga do Egito.  

Com as crenças de Taylor propagadas, acreditava-se que o cólera era um castigo de 

Deus pelos pecados de quem não ia à igreja, a imoralidade entre os pobres e a avareza 

materialista entre os ricos (PORTER, 1999). Para os americanos, a razão de a epidemia da 

doença ser tão terrível e, ao mesmo tempo, uma espécie de equilíbrio, era justamente o sonho 

americano.  

Os ortodoxos acreditavam que a principal causa da epidemia era o pecado, seguida de 

causas secundárias como: a sujeira, o vício, a falta de ventilação e a falta de drenagem nos 
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ambientes. Nesse sentido, os ministérios ortodoxos começaram a pregar o evangelho da higiene. 

Como Porter (1999, p. 92) aponta: “a oração era um remédio necessário, mas não suficiente”.  

Contudo, apesar do misticismo religioso que tinha predominância no período, a 

piedade ortodoxa foi combatida pelo Unitarismo e por seitas religiosas universalistas, que 

faziam parte do movimento de voluntários. Eles não acreditavam na explicação sobrenatural da 

causa do cólera, nem na superstição do jejum, tida como uma profilaxia ridícula. Acreditavam, 

além da providência divina, nas leis da natureza e viam o cólera como uma violação dessas leis. 

A solução proposta era a de uma reforma sanitária para prevenção da doença (PORTER, 1999). 

Interessante analisar os contrastes de cultura entre os lados opostos do Atlântico. Na 

Grã-Bretanha e em grande parte da Europa, o cólera trouxe tensões sociais e econômicas entre 

classes e mediou os valores políticos (PORTER, 1999). Já nos Estados Unidos, revelou questões 

religiosas e de voluntarismo. Em ambos os casos, mesmo que em graus diferentes, foi um 

catalisador de mudanças. 

A influência da doença no desenvolvimento da saúde pública britânica foi bem mais 

significativa que a norte-americana. Aconteceu uma reforma sanitária importante na época, que 

se preocupou com a questão da pobreza e das doenças. Na França, foi implementado o método 

sanitário de prevenção de doenças, com a prevalência de teoria miasmática para combate da 

doença.  

Apesar das mudanças sociais e econômicas causadas pelas epidemias de cólera, essa 

questão não chegou a impactar a estabilidade da sociedade industrial (PORTER, 1999), a 

exceção da cidade de Hamburgo, na Alemanha, em 1892. Os cidadãos da cidade não 

acreditavam em governo ou instituições públicas, até a epidemia de cólera que aconteceu em 

1892.  

Hamburgo era uma cidade dominada por comerciantes. O Dr. Kraus, o médico-chefe 

da cidade, elaborou um plano para como a cidade iria enfrentar uma epidemia: o plano consistia 

em manter em segredo pelo maior tempo possível para evitar a aplicação da regulamentação 

oficial da época, que era o pavor dos comerciantes: a quarentena (PORTER, 1999). Quando o 

cólera chegou, no final de agosto de 1892, o médico manteve a informação em sigilo por 

diversos dias, sem avisar a população que a água estava contaminada. O resultado, como 

esperado, foi uma catástrofe com dezessete mil infectados e oito mil e quinhentas mortes.  

É importante olhar o período do século XIX como um período de grandes reformas 

sociais e na saúde pública. Mas, como tudo, as reformas não foram unanimidades.  

Se por um lado a imprensa conservadora criticava as reformas na saúde pública pela 

intervenção estatal na vida dos cidadãos, considerando um “paternalismo grosseiro que minou 



32 
 

 

toda a filosofia de liberdades individuais” (PORTER, 1999, p. 235); por outro lado, os 

reformadores também foram criticados pelo oposto – médicos queriam ampliar o conceito de 

medicina estatal, alargando os poderes de intervenção do Estado em uma administração de 

saúde mais burocrática.  

Contudo, é inquestionável que, apesar das contradições, a tarefa realizada pelos 

reformadores da saúde do século XIX contribuiu para a prevenção e o entendimento das 

doenças epidêmicas que atormentavam o mundo.  

 

2.3 A favela industrial 

 

A concentração de pessoas nas cidades foi um dos maiores desafios para as questões 

de saúde no século XIX. O problema da saúde pública era inerente à nova civilização industrial 

(ROSEN, 2015). A cidade que chamou a atenção por apresentar esses novos problemas de saúde 

trazidos pelo ambiente industrial urbano foi Manchester, na Inglaterra, considerada a primeira 

cidade industrial. No inverno de 1795, uma epidemia de tifo foi tão grave que fez com que se 

formasse na cidade um conselho de saúde voluntário.  

A situação se agravou em toda a Inglaterra. Londres, por exemplo, teve um aumento 

de quase um milhão de habitantes entre 1801 e 1841 (ROSEN, 2015). As taxas de mortalidade 

aumentaram drasticamente. Em Liverpool, de 21% para 34,8% (ROSEN, 2015).  

Um dos fatores para o aumento da taxa de mortalidade durante esse período foi o 

aumento populacional e a estagnação no aumento das moradias disponíveis. As cidades 

ganharam densidade populacional e cada espaço, por menor que fosse, era valioso para a 

construção de novas moradias. Nas palavras de Rosen (2015, p. 180): “As towns shot up 

suddenly, the problem became one of packing in as many people as possible, as fast as possible, 

somewhere, somehow, anyhow”.  

A questão financeira foi o fio condutor no desenvolvimento da ocupação desordenada. 

Praticamente não houve planejamento urbano. Donos de fábricas escolhiam onde era melhor, 

de acordo com suas necessidades, para subir seus empreendimentos e os trabalhadores e suas 

famílias que começavam a trabalhar, procuravam espaços ao redor – onde os construtores 

especulativos construíam moradias para venda. A habitação para trabalhadores tinha como base 

o lucro. Como cita Rosen (2015), essas moradias foram construídas inteiramente como um 

empreendimento comercial.  

Os construtores não se preocupavam com a qualidade das casas que construíam ou 

com a necessidade daqueles que nelas viviam (ROSEN, 2015). Além disso, para a maioria de 
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trabalhadores não havia outra opção que não as moradias construídas próximas às fábricas. Eles 

precisavam morar nas redondezas por uma questão de sobrevivência no mercado de trabalho.  

As mudanças sociais que acompanharam o crescimento das cidades urbanas 

resultaram na superlotação de alguns bairros e no abandono de outros. Enquanto uma nova 

população se aglomerava, os mais ricos deixavam a área para que os recém-chegados a 

ocupassem. Assim, como uma dança, alguns milhares entravam nas cidades em busca de 

trabalho e dinheiro e os que já possuíam ocupavam as áreas rurais à procura de tranquilidade e 

exclusividade.   

Os menos afortunados se estabeleciam nas cidades, em lugares insalubres e miseráveis, 

em distritos cortados por ruelas estreitas, mal ventiladas. Era um labirinto de quadras pequenas, 

com cortiços amontoados tão compactamente que mal havia espaço para acesso às portas 

(ROSEN, 2015).  

“Encontrou o primeiro doente na cama, num quarto que dava para a rua e que servia 

ao mesmo tempo de quarto e de sala de jantar” – é assim que o doutor Bernard Rieux, na manhã 

de 16 de abril, encontra o primeiro doente da Peste escrita por Albert Camus (1999, p. 14). 

Originalmente lançado em 1947, Oran, a cidade argelina infestada de ratos descrita por Camus, 

sofreu uma forte epidemia de cólera em 1849, e inspirou o célebre livro. O paciente zero da 

doença morreu justamente em um cortiço, no lugar descrito acima.   

Rieux começa sua investigação quanto aos ratos mortos pela cidade a partir dos locais 

onde moravam seus clientes mais pobres, onde “a coleta do lixo era feita muito mais tarde no 

local e o automóvel, que corria ao longo das ruas retas e poeirentas do bairro, roçava os caixotes 

de detritos deixados à beira da calçada” (CAMUS, 1999, p. 14).  

Rosen (2015) revela que, no período do século XIX, havia pouco interesse em 

melhoramentos sanitários, dado que era considerado um investimento sem retorno financeiro. 

A coleta de lixo era escassa e as casas dos bairros pobres não possuíam vasos sanitários ou 

latrinas, levando as pessoas a abrir fossas comuns e jogar esterco nas vielas a céu aberto. Essas 

condições não afetavam apenas da classe trabalhadora, mas eram ainda mais graves para ela, 

sem dúvidas.  

Em “Little Ireland”, em Manchester, por exemplo, havia duas latrinas para cada 

duzentas e cinquenta pessoas. Perto do distrito de Ashton, havia duas latrinas para cinquenta 

famílias. Para piorar a situação, durante a década de 1840 aconteceu uma migração de irlandeses 

para as cidades de Liverpool, Leeds, Bristol, Birmingham, Manchester e outras, o que agravou 

a superlotação (ROSEN, 1999).  
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De acordo com o censo de 1841, das 223.054 pessoas que viviam em cidades, 160.000 

pertenciam à classe trabalhadora. Mais de 70% da população era composta por trabalhadores e 

60%, no mínimo, viviam em condições de aglomeração, sujeira e insalubridade, segundo dados 

coletados por Rosen (2015).  

Para ilustrar e visualizar a situação, aqui estão alguns exemplos: em Manchester, havia 

1.500 porões onde três pessoas dormiam por cama, 738 onde quatro pessoas dormiam por cama 

e 281 porões onde cinco pessoas dormiam por cama. Em Bristol, 46% das 2.800 famílias 

possuíam apenas um quarto. Em Liverpool, 40.000 pessoas viviam em porões.  

 A situação de moradia degradante não era exclusividade da Grã-Bretanha. França, 

Bélgica, Estados Unidos e onde o sistema industrial se desenvolvesse, era causa e consequência. 

O resultado, além das doenças e mortes, era a demanda de uma resposta imediata: a reforma 

sanitária.  

Em meados do século XIX, a Grã-Bretanha começou o embrião da saúde pública a 

partir do controle estatal central da população. Porter (1999) escreve que a industrialização e as 

doenças epidêmicas estimularam uma resolução intervencionista por parte do Estado, 

legitimado por uma filosofia utilitarista de gestão científica do governo. A nova Poor Law 

arquitetada por Edwin Chadwick, por exemplo, foi pensada para aumentar a concorrência no 

mercado de trabalho. A solução para a pobreza e para as doenças endêmicas das sociedades que 

acumulavam capital passou de ser do livre mercado proposto pela filosofia política e econômica 

utilitarista para o estado intervencionista.  

A gestão da política da saúde britânica se profissionalizou e desenvolveu um serviço 

nacional de saúde, que estabelecia a medicina preventiva como modelo característico. Para 

chegar a conclusões sobre os problemas de saúde, a medicina preventiva olhou não somente 

para os meandros da doença em si, como também para os arredores: os fatores histórico-

sociológicos do desenvolvimento social, agregando fatores ambientais e comportamentais 

(PORTER, 1999). 

No entanto, a burocratização das políticas de saúde não foi unanimidade na Grã-

Bretanha e nem em outros países. Um modelo contrastante de desenvolvimento da saúde 

pública foi o americano. Nos Estados Unidos, a reforma aconteceu a partir dos esforços 

voluntários locais, e não por profissionais especializados contratados pelo Estado, conforme o 

modelo inglês ou europeu.  

No modelo americano, os códigos morais puritanos em relação à limpeza social e à 

piedade foram os guias para as transformações da saúde pública. Os americanos não compraram 
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a ideia do modelo tecnocrata estabelecido pelos europeus, não depositando a confiança para a 

reforma da saúde pública no Estado (PORTER, 1999).  

Nas primeiras décadas do século XIX, pouco se desenvolveu a saúde pública nos 

Estados Unidos. A guerra civil americana, que começou em 1861, foi o estopim para que o 

movimento sanitário progredisse a ponto de não retorno. No pós-guerra, os americanos se viram 

diante de uma sociedade dilacerada e, ao mesmo tempo, uma rápida industrialização econômica 

que atraiu cada vez mais imigrantes do continente europeu. 

As reformas que aconteceram a partir deste período foram propostas por filantropos 

(PORTER, 1999), sempre ligadas a voluntarismos individualistas. Segundo Porter (1999), a 

sociedade americana valorizava a autossuficiência e recuou de um governo paternalista, 

prevalecendo a soberania dos direitos individuais. Com o desafio de conter a escalada da 

miséria urbana e das doenças, a reforma sanitária foi, em regra, moral.  

Na França, aconteceu um fenômeno urbano no desenvolvimento da saúde pública que 

Porter (1999, p. 98), denominou de “centralização e inércia”. Inicialmente, na primeira metade 

do século XIX, a higiene pública era tratada apenas como teoria. Até que a transição da teoria 

para uma política pública foi realizada, contudo, com um compromisso voltado para a filosofia 

liberal político-econômica compartilhada por políticos, funcionários públicos, médicos e pelo 

party d’hygiène. Diferentemente da Inglaterra, que construiu um aparato estatal para a 

prevenção de doenças, o estado central francês continuou optando pelas iniciativas locais no 

desenvolvimento da saúde pública (PORTER, 1999).  

O Conselho de Saúde de Paris foi o órgão de saúde pública mais ativo durante o 

período mencionado acima. O prefeito da polícia da cidade era responsável pelo controle de 

poluição, inspeção dos mercados e matadouros, limpeza de ruas e esgotos, iluminação pública, 

supervisão do abate de animais, manutenção da salubridade dos locais públicos e controle de 

charlatanismo. Apesar dos esforços em executar essas funções, os relatórios do Conselho de 

Saúde demonstram que quase nada era colocado em prática (PORTER, 1999).  

A partir de 1802, o Conselho de Saúde de Paris reuniu muitos dados, estatísticas 

médicas, tabelas de mortalidade e produziu relatórios sobre epidemias, cemitérios, condições 

dos rios, matadouros, depósito de lixos, salas de dessecação e banheiros públicos. Quando 

ampliado em 1830, Villermé e figuras importantes do party d’hygiène assumiram cargos no 

Conselho e realizaram pesquisas inovadoras sobre as condições sociais e sanitárias da cidade. 

Contudo, conforme Porter (1999) pontua em seus escritos, o Conselho nunca passou de um 

órgão consultivo e muitas de suas recomendações não foram aceitas pela administração política 

de Paris.  
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Porter (1999) indica que o grande problema da efetivação das recomendações do 

Conselho, além da questão de que eram medidas caras, era o fato de que essas recomendações 

desafiavam uma “fidelidade ideológica ao liberalismo econômico”. Em outras palavras, a 

doutrina iluminista que pregava o liberalismo econômico interferia na centralização das 

políticas de saúde.  

Com a industrialização da França, a partir do reinado de Louis Philippe (de 1830 a 

1848), as cidades francesas passaram a sofrer os mesmos problemas que assolavam as cidades 

inglesas e americanas. A população urbana francesa deu um salto de 15% em 1830 para 25% 

em 1846 (ROSEN, 2015). A falta de moradia adequada, superlotação, falta de condições 

sanitárias transformaram a vida dos trabalhadores franceses em uma morte em vida. Os porões 

de Manchester e Liverpool foram copiados em Lille e Rouen.  

Para Rosen (2015, p. 142), a fala de Baudelaire resume o conceito de favela industrial:  

 

How can anyone, whatever party one may belong to and whatever prejudices one may 

have been brought up on, fail to be touched at the sight of this sickly multitude 

breathing the dust of the factories, swallowing cotton-floss, their systems saturated 

with white lead, mercury and all the poisons necessary to the creation of works of art, 

sleeping amid vermin in quarters where the greatest and simplest of human virtues 

nestle by the side of the most hardened vices and the vomit of the penitentiary?. 

 

De Paris, as ideias liberais chegaram até a Alemanha. A dificuldade maior encontrada 

na Alemanha na reforma da saúde e na urbanização pós-industrialização foi a falta de unidade. 

A unificação dos Estados alemães era um dos principais objetivos dos patriotas e liberais 

alemães durante o século XIX, e esse objetivo estava ligado à questão da organização da saúde 

(ROSEN, 2015). 

Na Prússia, em 1817, foi criado um consultório de um médico distrital denominado 

Kreisphysickus, que atuava como perito forense, inspetor sanitário, consultor de saúde da 

autoridade local e suas funções envolviam todas as de um médico policial, figura central da 

doutrina prussiana de saúde pública. Neste mesmo período, a Prússia e a cidade-estado de 

Hamburgo tornaram obrigatórias uma série de medidas referentes à saúde pública, como a 

notificação de doenças, o isolamento dos pacientes e a fumigação (PORTER, 1999).  

A medicina forense e a política de saúde da população, juntas, formaram o chamado 

Staatsarzneikunde, ou medicina estatal.  Porter (1999) aponta que enquanto a medicina estatal 

permaneceu subserviente aos objetivos da administração pública – prevalecendo questões 

mercantis às questões de saúde –, a profissão médica estava cada vez mais desafiando esse 

sistema.  
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Em Hamburgo, por exemplo, a partir da década de 1860, a profissão médica exigiu 

mais voz e, a partir de 1870, o comitê de saúde (que previamente era formado por civis, e não 

médicos) foi substituído por um conselho de médicos. A classe médica estava, contudo, 

dividida: a maioria buscava a autonomia.  

Todas as questões da falta de organização da saúde na Alemanha influenciaram seus 

médicos durante a revolução de 1848, quando uniram forças para garantir as reformas de saúde 

que estavam atrasadas. O nome principal dessa revolução no âmbito da saúde foi Rudolf 

Virchow, que entendia e via a saúde pública da mesma forma que seus colegas britânicos – uma 

questão social e de obrigação da sociedade de proteger, prevenir e garantir (ROSEN, 1999).  

No entendimento de Virchow, a saúde pública precisa cuidar da sociedade como um 

todo, considerando as condições físicas e sociais que podem afetar os indivíduos. Ele dividiu 

em duas categorias: condições como a pobreza e a enfermidade, onde os cidadãos têm o direito 

de solicitar assistência ao Estado; e as condições em que o Estado tem o direito e a obrigação 

de intervir na liberdade pessoal dos indivíduos, precisando agir pelo bem geral, como no caso 

das doenças transmissíveis e mentais (ROSEN, 2015). Nota-se, nesse sentido, que no 

entendimento de Virchow, o Estado poderia intervir na vida de seus cidadãos, relembrando o 

passado da polícia médica alemã renascentista, presente no século XVIII.  

 

2.4 Belém do Grão-Pará  

 

No amanhecer de 28 de maio de 1848, o naturalista inglês Henry Walter Bates chegou 

na cidade de Belém do Pará para coletar dados e materiais da fauna e flora amazônica para o 

museu de história natural de Londres. Diante do encontrado, ele escreveu em seu livro O 

Naturalista no Rio Amazonas (BATES, 1944) que as primeiras impressões ao passear pela 

cidade nunca se apagarão completamente da lembrança: um misto de encantamento com a 

vegetação e, ao mesmo tempo, a decadência escrachada da cidade, com suas ruas sem 

calçamento, soldados de uniforme rotos, índias com ar melancólico, casas desalinhadas em 

estado precário e, por toda parte, se via sinais de indolência e desleixo (BATES, 1944). 

Belém do Pará só foi fundada porque houve uma violação do tratado de Tordesilhas 

pelo então governador-geral do Brasil, Gaspar de Sousa, que ordenou expressamente uma 

jornada ao Grão Pará e ao rio das Amazonas, depois que os portugueses expulsaram os franceses 

do Maranhão e tomaram São Luís (SOUZA, 2019). O escolhido para a empreitada foi Francisco 

Caldeira Castelo Branco. Em 12 de janeiro de 1616, munidos de informações sobre a área já 

mapeada pelos franceses, os portugueses desembarcaram na enseada conhecida como Grande 
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Baía do Pará (SOUZA, 2019). Em dez anos, os portugueses se estabeleceram de vez como 

ocupantes da Amazônia, e consolidaram a sua presença com a criação, em 21 de março de 1624, 

do estado do Maranhão e do Grão Pará (SOUZA, 2019). 

Em meados do século XIX, Henry Bates chegou a Belém, período marcado pelo fim 

da Época Pombalina, em que houve uma tentativa de modernização da cidade com o projeto de 

urbanização realizado por Sebastião José de Carvalho, conhecido por Marquês de Pombal 

(MIRANDA, 2015). Esse período também coincide com a inserção da região à economia 

colonial portuguesa (SANTOS, 2018).  

O projeto de Pombal instituiu um novo sistema de controle territorial, baseado em 

quatro elementos: fortificações, povoamento nuclear, criação de unidades administrativas e 

conhecimento geográfico do território (TAVARES, 2008). Ademais, incluiu a construção de 

imponentes edifícios arquitetônicos, como o Palácio dos Governadores e o Hospital Militar, em 

uma tentativa de preparar a cidade para ser a sede da Capitania do Grão-Pará e Maranhão, 

visando ser o entreposto comercial da região.  

Contudo, a Época Pombalina, marcada também pelo governo do irmão do Marquês, 

Mendonça Furtado, sonhava com voos além das possibilidades reais. A opulência das 

construções realizadas contrastava com as dificuldades encontradas no dia a dia. A mão de obra 

nativa (MIRANDA, 2015) era uma das maiores barreiras para atingir a plenitude econômica, 

além da instabilidade política característica do período.  

A cidade também apresentava características fisiográficas de sua fundação: o caráter 

da ocupação político-militar e o forte como foco do traçado urbano, além do maior obstáculo 

de todos: a natureza. A paisagem era composta por águas, que cortavam a cidade em igarapés, 

rios, pântanos, além da mata alagadiça do alagado Piri, localizado no coração das duas 

freguesias onde a população estava dividida: a da Sé e da Campina (MIRANDA, 2015). 

Diante de todas as características descritas, o cenário com o qual Bates (1944, p. 62) 

se deparou em maio de 1848 era, de fato, fiel à sua percepção:  

 

A cidade mostrava ter conhecido melhores dias; os edifícios públicos, incluindo os 

palácios do presidente e do bispo, a catedral, as igrejas e principais conventos, tudo 

parecia construído em uma escala de grandeza muito acima das atuais necessidades. 

Ruas inteiras de amplas residências particulares, construídas em estilo italiano, 

estavam abandonadas, com ervas más e arbustos crescendo nos interstícios das 

paredes. As grandes praças públicas estavam cheias de capim e intransitáveis, pelos 

atoleiros que ocupavam grandes porções de sua área. 

 

Em meados do século XIX, então, a história tomou um novo curso. Belém viveu um 

ciclo econômico de prosperidade. Esse crescimento se deu graças ao monopólio que a 
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Amazônia mantinha sobre a produção mundial de caucho, planta de origem amazônica 

responsável pela seiva que, quando misturada ao látex produzido pela seringueira, modificou o 

processo industrial em todo o mundo (CASTRO, 2010). 

Também foi o período da oligarquia administrada pelo intendente Antônio José de 

Lemos (1843-1913), que impôs profundas transformações no espaço urbano de Belém. Nesse 

período, a infraestrutura da cidade foi transformada nos moldes franceses, vivendo uma época 

de florescimento que ainda hoje é lembrada por muitos como os “bons tempos” de Belém 

(MIRANDA, 2015).   

A cidade lemista era dividida em seis distritos, cada um com sua própria prefeitura 

policial: o primeiro distrito englobava a Cidade Velha e seus arredores, com eixo principal de 

residências entre a Avenida 16 de Novembro, Dr. Assis e Dr. Malcher; o segundo distrito 

constituía o bairro da Campina ou Comércio; já o terceiro distrito era a área denominada de 

Largo da Pólvora, que se estendia até a Praça Batista Campos, local convertido na fase do ciclo 

do látex em lugar de divertimento com café, bares, circos, teatros e prostíbulos. Ali, com a 

urbanização das proximidades, foi construído o Theatro da Paz e o Grande Hotel; o quarto 

distrito era o maior de todos e possuía grande eixo estrutural: seguia a Avenida Nazaré, que 

partia do Largo da Pólvora até o Largo de São Braz, que, para muitos, era a área mais perigosa 

da cidade (CASTRO, 2010). 

Os distritos cinco e seis não saíram do plano das ideias. Foram projeções imaginárias 

da expansão do tecido urbano, com uma malha simétrica perfeita, composta de dezenas de 

quarteirões retangulares cortados por largas avenidas e bulevares, preenchidos por bosques e 

praças. O projeto urbanístico de Lemos contou com uma equipe: os desenhistas José Sydrim e 

José Moreira da Costa. Entre os aspectos mais importantes, nota-se a intenção de aterrar as 

áreas alagadas, construção de largos na confluência de grandes avenidas, abertura de novos 

bairros e bosques municipais. O bairro do Marco é o que melhor representa o chamado 

pragmatismo lemista: com avenidas de 44 metros e travessas com 22 metros de largura, os 

prédios precisavam de distância mínima de 4,50 metros de terreno não edificado, permitindo a 

expansão futura das avenidas em grandes bulevares (CASTRO, 2010).  

No mesmo período, Paris – a grande inspiração de Lemos quanto à cidade – vinha 

sofrendo grandes e importantes reformas urbanas. Após uma epidemia de cólera ter vitimado 

18.500 pessoas na cidade, considerou-se que a conjunção da tríade pobreza, enfermidade e 

epidemias era um espelho da anarquia social que se vivia na ordem social da época 

(MIRANDA, 2015). Então, Napoleão Bonaparte declarou George-Eugène Haussmann 
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encarregado das obras públicas urbanas em 1853. Nesse sentido, David Harvey (2012, p. 76) 

explica:  

 

Evidentemente, Haussman entendeu que era sua missão ajudar a resolver o problema 

do excedente de capital ocioso através da urbanização. A reconstrução de Paris 

absorveu um enorme quantum de trabalho e capital pelos padrões da época, o que, 

associado com a supressão das aspirações da força de trabalho, consistiu no principal 

meio de estabilização social. Ele tomou os planos que fourieristas e saint-simonianos 

tinham debatido na década de 1840 para remodelar Paris, mas com uma grande 

diferença: ele transformou a escala na qual o processo urbano era imaginado. Quando 

o arquiteto Jacques Ignace Hittorff mostrou seus planos para um novo boulevard, 

Haussmann repeliu-o, dizendo-lhe: “não é suficientemente amplo… você concebeu 

40 metros e eu quero 120”. Ele anexou o subúrbio e redesenhou toda a vizinhança, tal 

como Les Halles. Para isto, Haussmann precisou de novas instituições financeiras e 

novos instrumentos de débito, o Crédit Mobilier e o Crédit Immobilier, que foram 

construídos sobre bases saint-simonianas. Com efeito, ele ajudou a resolver o 

problema da disponibilidade de capital excedente ao estabelecer um sistema proto-

keynesiano de financiamento da infraestrutura urbana. 

 

Este sistema criado por Haussmann, o modelo urbe moderna, funcionou muito bem 

por quinze anos e transformou não somente a infraestrutura da cidade, como a vida pessoal e 

urbana de seus habitantes, transformando-a na Paris que conhecemos hoje, a “cidade das luzes”, 

centro de consumo, de turismo e indústria da moda. Em 1868, Haussmann foi demitido. 

Napoleão perdeu a guerra contra a Alemanha e, em seguida, irrompe a Comuna de Paris, um 

dos maiores episódios revolucionários da luta urbana, que se preocupou em devolver a cidade 

àqueles desalojados pela obra grandiosa de Haussmann (HARVEY, 2012). 

Voltando ao contexto da reurbanização de Belém, Lemos buscava também eficiência 

e agilidade “civilizatória”. Deu-se preferência às políticas de higienização com a implantação 

de mecanismos de incineração de lixo, de corpos com o necrotério municipal, reorganização do 

sistema de serviço sanitário, instituição de uma série de leis que regulamentavam posturas 

públicas e padrões arquitetônicos. Havia uma preocupação, também, com a salubridade urbana, 

com a intenção de abertura de vários parques, praças e jardins (CASTRO, 2010).  

Não era apenas Belém que estava em transformação, o Brasil do final do século XIX 

e início do século XX experienciou um novo modo de vida da sociedade, aliado à propagação 

de nova moral e novas estruturas urbanas (MIRANDA, 2015). As cidades eram entendidas 

como um organismo vivo, assoladas por insalubridade, adensamento demográfico e grandes 

epidemias. Nesse sentido: 

 

Segundo Vidler (1981), nos séculos XVIII e XIX passou-se a olhar as cidades com as 

técnicas de observação das ciências naturais. Dessa forma, as cidades começaram a 

ser vistas como máquinas que funcionavam de acordo com leis da economia; eram 

comparadas a corpos enfermos ou sãos, com sintomas similares aos da saúde ou da 
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doença, seres monstruosos ou disformes com psicologia e humores que variavam 

segundo variava seu entorno. A solução para este adoecimento das cidades seriam as 

intervenções urbanas, imagens usadas por planejadores e políticos (MIRANDA, 2015, 

p. 528).  

 

O novo pensamento urbano foi sustentado pela “teoria dos meios” e pela “teoria dos 

fluidos ou miasmas”. Enquanto a “teoria dos meios”, de Hipócrates, entende a relação das 

condições de saúde das cidades com as características do meio físico com clima, posição 

geográfica e qualidade da água; a “teoria dos fluidos ou miasmas”, desenvolvida na Europa do 

século XIX, defendia que as doenças surgiam das emanações dos gases produzidos pela matéria 

orgânica em decomposição e por águas paradas (MIRANDA, 2015, p. 528).  

Dessa última teoria, surgiu o pensamento higienista utilizado no século XIX: em sua 

origem como uma forma de embelezamento dos espaços, contudo outras pautas se 

demonstraram mais urgentes, principalmente no que dizia respeito ao estado de insalubridade 

em que as pessoas de baixa renda viviam. É importante, também, evidenciar que no campo 

médico a definição de contágio e infecção influenciou diretamente as medidas sanitárias 

públicas. De contágio, entendia-se “a propriedade que têm certas moléstias de se comunicar de 

um a outro indivíduo pelo contacto, ou por intermédio do ar”, e infecção: “ação exercida na 

economia por miasmas morbíficos” (MIRANDA, 2015, p. 529).  

As epidemias conscientizaram as autoridades para que as políticas higienistas 

chegassem aos cortiços. Os espaços considerados insalubres tanto física quanto moralmente 

foram associados aos focos de proliferação epidêmicos: “casas desalinhadas, pouco ventiladas, 

mendicância eram considerados incômodos nas cidades”. As medidas higiênico-sanitaristas que 

se seguiram surgiram como forma de neutralizar esses espaços (MIRANDA, 2015).  

 

O crescimento demográfico significativo ocasionado pelo boom da borracha mostrou 

que o aparelho urbano era insuficiente para atender a demanda populacional. Uma 

grande quantidade de imigrantes nordestinos, cujos motivos de evasão foram diversos 

– muitos fugindo da seca que assolava a região, outros atraídos pelas ofertas de terras 

na área bragantina –, dirigiu-se ao Pará. De acordo com a progressão de crescimento 

demográfico de 1872 até 1920, a população de Belém aproximadamente quadruplicou 

no intervalo de 48 anos: de 61.997 habitantes para 236.402 habitantes (IBGE, 1926). 

Combater a insalubridade era o objetivo fundamental no projeto de embelezamento 

da cidade. Essa questão atingia a população através das epidemias que assolavam a 

capital, dizimando grande parte da população citadina. O Relatório apresentado por 

Antônio Lemos ao Conselho Municipal, em 1906, mostra que, entre os anos de 1905 

e 1906 foram registrados 1.736 óbitos causados por febre amarela, tuberculose, 

varíola, beribéri, hanseníase e enterite infantil na cidade (MIRANDA, 2015, p. 529).  

 

Neste período, o poder público disciplinava não somente o espaço da cidade, mas 

também o âmbito urbano à vida social dos habitantes, por meio de diversas leis e códigos que 
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regulavam desde a higienização dos espaços até a moralidade dos cidadãos (MIRANDA, 2015). 

Em Belém, Lemos somente reformou o lugar da cidade onde a burguesia gomífera se 

concentrava, a região central, onde havia circulação de capital (MIRANDA, 2015).  

A administração enfrentou muitos obstáculos para a transformar a sociedade belenense 

na urbe moderna de Haussmann: a pobreza e a indigência eram exemplos civilizatórios e 

assolavam a cidade. Em 1902, inaugurou-se o Asilo da Mendicidade, localizado na atual 

avenida Almirante Barroso, à época na periferia urbana; o asilo era responsável por abrigar os 

indigentes. A partir daí, entrou em vigência a Lei nº 237, art. 3º, de 3 de julho de 1899, que 

proibia a mendicância nas ruas (MIRANDA, 2015). 

Um dos meios encontrados pela gestão de Lemos para registrar e visibilizar o que 

estava sendo feito, segundo Miranda (2015, p. 530), era a propaganda, por meio de relatórios 

dirigidos ao Conselho Municipal, como o Código de Posturas de 1900, o Relatório de 1906, e 

mais um arcabouço legislativo referente às reformas higienistas realizadas no século XIX. Além 

da utilização política dos jornais da época – A Província do Pará, O Pará e O Jornal.  

Nesse sentido, Lemos encomendou de Arthur Vianna um livro sobre a Santa Casa de 

Misericórdia. Lançada em 1902, a obra de 386 páginas conta com o histórico desde a fundação 

até as benfeitorias realizadas por Lemos para o avanço e as melhorias da instituição. 

A Irmandade da Santa Casa de Misericórdia do Pará foi fundada em fevereiro do ano 

de 1650, em uma pequena enfermaria ao lado de uma pequena igreja localizada na rua Santo 

Antônio dos Capuchos, próximo ao que hoje é a loja Paris n'América, na praça Barão de 

Guajará. Em 1667, o rei dom Afonso VI concedeu à Misericórdia do Pará o mesmo status da 

Misericórdia que ficava localizada em Lisboa.  

Além do Asilo da Mendicidade, outros hospitais também faziam parte dos principais 

nosocômios administrados pela Santa Casa, como Miranda (2015, p. 531) complementa:   

 

Assim como o Asilo da Mendicidade, construído no marco final do espaço urbano, 

várias instituições hospitalares foram segregadas para áreas distantes do centro da 

cidade, como o Lazareto do Tucunduba e o Hospício de Alienados, além da criação 

de Hospitais de Isolamento, no caso o Domingos Freire e, posteriormente, o São 

Sebastião – todos administrados pela Irmandade Santa Casa de Misericórdia do Pará. 

Faz-se necessário, portanto, conhecer a origem e a localização dos principais 

nosocômios sob responsabilidade da Misericórdia, bem como as migrações ao longo 

do tecido urbano de Belém. Segundo Beltrão, Miranda e Henrique (2011), os hospitais 

dividiam-se em três núcleos: o “Pioneiro”, o da “Santa Casa” e o de “Expansão”, os 

quais representam a área mais antiga da cidade e os principais vetores de expansão à 

época. 

 

É imprescindível que se entenda a cidade nos núcleos divididos por Miranda (2015). 

O “Núcleo Pioneiro” compreende a área da colonização de Belém até os bairros da Cidade 
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Velha e Batista Campos. Neste núcleo, o Estado do Pará teve seu primeiro nosocômio: o 

Hospital Bom Jesus dos Pobres Enfermos.  

Com o crescimento demográfico e populacional da cidade, e em razão das políticas 

higienistas, inaugurou-se o “Núcleo de Expansão”, que contou com o Hospital dos Lázaros do 

Tucunduba, o Hospício de Alienados do Tucunduba e o Hospício de Alienados e os Hospitais 

de Isolamento. O terceiro núcleo é o “Núcleo Santa Casa”, que compreende o Largo de Santa 

Luzia, onde ainda hoje se encontra o Hospital da Santa Casa de Misericórdia. Vale enfatizar 

que os hospitais tradicionais ficavam em áreas valorizadas da cidade, enquanto os asilos 

destinados a doenças contagiosas ficavam afastados do centro (MIRANDA, 2015). 

O Núcleo Pioneiro, formado pelo Hospital Bom Jesus dos Pobres (mais conhecido pela 

população como Hospital da Caridade), se viu diante de um impasse no final do século XIX: 

com a série de epidemias já mencionadas, ficou difícil atender às necessidades de assistência 

médica aos enfermos. Somente em 1807 o serviço médico se tornou mais digno às demandas 

da população (MIRANDA, 2015).  

O Núcleo de Expansão era formado por asilos e hospitais de isolamento, como o Asilo 

ou leprosário do Tucunduba, Hospital Domingos Freire, Hospital de Isolamento, Hospital São 

Sebastião e Hospício dos Alienados. Sobre o hospício, diz Miranda (2015, p. 536): 

 

Em meados do século XIX, havia a necessidade premente de se criar espaço destinado 

aos loucos das cidades. Era preciso retirá-los do espaço urbano. À época, os embates 

médicos relacionados à loucura davam cabo de que a melhor medida seria a 

construção de casas destinadas a eles. Conforme Foucault (1982, p.126), “quando no 

começo do século XIX foram instaladas as grandes estruturas asilares, estas eram 

justificadas pela maravilhosa harmonia entre as exigências da ordem social, que pedia 

pela proteção contra a desordem dos loucos, e as necessidades da terapêutica, que 

pediam o isolamento dos doentes”. Conhecido como Asilo ou Hospício de Alienados 

do Tucunduba, foi inaugurado oficialmente em 1873, nas proximidades do Lazareto, 

também administrado pela Irmandade (Oda, Dalgalarrondo, 2005). Porém, as 

condições de higiene e tratamento eram inadequadas e as instalações no local, 

precárias, sendo desativado em 1901. 

 

A lepra também era um grave problema que precisava ser contornado. O leprosário do 

Tucunduba dispunha de péssimas instalações, não sendo raro que os enfermos fugissem e 

fossem vistos vagando pela cidade, para desespero dos médicos. A política higienista da época 

defendia que os leprosos ficassem confinados e, para tentar cumpri-la, houve uma grande 

reforma no leprosário do Tucunduba em 1905 (MIRANDA, 2015).    

Mesmo com todos esses esforços, era necessária a construção de um hospital com 

verdadeira capacidade de atender a população de Belém. Então, em 1890 foi lançada a pedra 

fundamental do novo Hospital da Santa Casa de Misericórdia e em 15 de agosto de 1900, foi 
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inaugurado o prédio, com uma imponente fachada que hoje já não existe mais, dando início ao 

Núcleo Santa Casa (MIRANDA, 2015).   

  

2.4.1 Epidemia do Cólera de 1855 

 

Um período de grandes mudanças e acontecimentos antecederam a chegada do cólera 

em Belém do Grão-Pará. De 1835 a 1839, a revolução cabana dizimava o que Jane Beltrão 

(1999) cita ser mais de trinta mil homens. Ainda vivendo sob o fantasma da guerra, os paraenses 

enfrentam, a partir de então, uma onda de epidemias. Viver a epidemia do cólera em Belém do 

Grão-Pará em 1855 era, segundo Beltrão (1999), padecer de medo. Não medo da morte, das 

perdas, mas da hipótese de se ver com as características que o cólera submetia os corpos 

humanos: como bestas.  

Inicialmente, importa demonstrar como era o quadro da população, já anteriormente 

dizimada por outros eventos – como a Cabanagem e outras epidemias. Segundo o Mappa 

estatístico da população da Província do Pará no anno de 1848, oito das oitenta e sete 

freguesias estavam despovoadas, sendo a população total da Província 151.810 pessoas, 

incluindo o Alto Amazonas, que já não era mais parte do Grão-Pará quando o cólera chegou. 

Em 1850, depois da febre amarela, 5% da população morreu. Em 1851, foi a vez da epidemia 

de varíola, que também ceifou a vida de 5% dos paraenses. Em dois anos, Belém perdeu 10% 

de contingente populacional, antes do cólera chegar (BELTRÃO, 1999).  

No norte de Portugal, de onde o cólera foi importado para o norte do Brasil, as 

primeiras notícias da doença foram registradas em 1854. Correspondências sigilosas entre o 

Ministério do Reino e o Ministério dos Negócios Estrangeiros demonstravam a incapacidade 

generalizada de conter o cólera com as quarentenas impostas às embarcações (BELTRÃO, 

1999), principalmente as que transportavam apenas passageiros. Os portugueses não admitiam 

publicamente a epidemia, alegando que isso poderia causar pânico. Os que mais sofreram com 

a falta de notificação do governo português foram os parceiros comerciais que recebiam os 

navios saídos dos mares lusitanos, levando consigo a moléstia que dizimou grande parte da 

população mundial.   

Eis que, em 15 de maio de 1855, a visita indesejada do cólera chegou no Grão-Pará, 

vinda do além-mar, viajando de Porto ao Pará na galera Deffensor. Partiam muitas embarcações 

de Portugal com migrantes portugueses para fazer comércio em Belém e na embarcação 

Deffensor não foi diferente: segundo Beltrão (1999), pouco mais de três centenas de pessoas – 

322 embarcados, 18 tripulantes e 304 passageiros entre homens, mulheres e crianças, partiram 
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para trabalhar na Companhia de Navegação e Comércio do Amazonas. No meio do caminho, 

os passageiros foram acometidos pelo cólera e entraram na história como os distribuidores da 

mazela em terras paraenses.  

Quando saiu de Portugal, a carta de saúde da Deffensor que foi expedida pelas 

autoridades sanitárias de Porto era, segundo Beltrão (1999), “limpa” e a embarcação cruzou o 

Atlântico em 30 dias. A comida era de péssima qualidade, a água potável não existia e não havia 

número suficiente de cômodos. Quando atracou no Grão-Pará, 36 colonos portugueses já 

estavam mortos por causa da doença (BELTRÃO, 1999). Segundo dados coletados por Jane 

Beltrão (1999), o flagelo começou no nono dia de viagem, quando faleceram, de uma vez, três 

passageiros.  

Ninguém na província tinha experiência suficiente com o cólera. Tinham apenas 

acesso à literatura da época, especialmente o presidente da Comissão de Higiene Pública, doutor 

Francisco da Silva Castro e o provedor de Saúde do Porto, doutor Camillo Guimarães, que 

autorizou o desembarque da Deffensor (BELTRÃO, 1999). 

Essa literatura era contemporânea e ainda não determina, de fato, quais seriam todos 

os sintomas da doença. Havia grande preocupação entre diferenciar o cólera do envenenamento. 

Em uma época de muitas conspirações, a chegada do cólera estremeceu os poderes 

estabelecidos ao redor do mundo. Assim foi em França e Alemanha, por exemplo, que o cólera 

causou revoltas e revoluções. Por algum tempo, Beltrão (1999) narra que a população dos locais 

afetados pelo cólera acreditava que estava sendo envenenada pelas autoridades e desacreditava 

a doença.  

Beltrão (1999) reflete, nesse contexto, que quando o cólera chegou no Grão-Pará, as 

autoridades não tinham chances de fechar um diagnóstico com certeza.  

Os primeiros casos registrados datam de 26 de maio de 1855, entre as praças do 11º 

Batalhão de Caçadores. Em 27 de maio, um batelão que levava escravos da ilha de Cotijuba 

para Belém foi devastado pelo cólera, matando cinco pessoas. Depois os registros viram diários: 

dois colonos que desembarcaram da Deffensor espalharam a doença por outras embarcações, 

entre elas a corveta Paraense, deixando 32 enfermos e 13 mortos. O segundo foco da doença 

foi em Óbidos, para onde, em 18 de maio, 20 colonos desembarcados da Deffensor haviam sido 

enviados (BELTÃO, 1999). 

O pânico, a partir de então, estava instalado. Ainda em 26 de maio, no primeiro dia de 

relato dos casos, o tenente-coronel José Antônio da Fonseca Galvão, Comandante de Armas, 

convidou vários médicos para discutirem a questão e firmarem uma posição. Compareceram 

pela Comissão de Higiene: o presidente Francisco da Silva Castro, o secretário José Ferreira 
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Cantão, o cirurgião de divisão e delegado do cirurgião-mor do exército da comissão João 

Manoel Oliveira, o membro da comissão José da Gama Malcher e os médicos convidados João 

Floriano Ribeiro Bulhões, Antonio José Pinheiro Tupinambás, José dos Santos Correia Pinto, 

Américo Santa Rosa e Joaquim Fructtuoso Pereira Guimarães.  

A quantidade de autoridades, segundo Beltrão (1999), só contribuiu para o acirramento 

de disputas e não se chegou a nenhuma conclusão de como parar a enfermidade.  

Silva Castro relata que a invasão da doença começou pelo bairro da Sé:  

 

Por cazos mui disseminados, quase todos fataes; hoje [11.06.1855] desgraçadamente 

está desenvolvidas por todos os bairros da Capital, pelos seus arrabaldes, pelas ilhas 

fronteiras, e por algumas freguesias próximas; e segundo se diz pelos municípios de 

Igarapé-mêrim e Soure. Pelos meus cálculos, presumo, que tem sido affectadas cerca 

de mil pessoas na Capital nestes últimos quinze dias. (BELTRÃO, 1999, p. 60). 

 

Os primeiros quinze dias após a chegada do cólera foram considerados brandos perto 

do que estava por vir. Até o final do mês de junho de 1855, estima-se que de seis a sete mil 

pessoas foram infectadas. Um terço da população do Grão-Pará (BELTRÃO, 1999).  

Na Belém de 1855, mais da metade das edificações tinham o mesmo piso. As casas de 

andar térreo não tinham janelas envidraçadas, possuíam aberturas estreitas e pé-direito baixo, 

eram escuras e pouco arejadas. Seus moradores eram, em maioria, “as gentes de cores” 

(BELTRÃO, 2007) e habitadas pelas classes pobres. As ruas não possuíam alinhamento, eram 

raras as revestidas em pedras e a maioria não tinha calçamento.  

A situação de moradia era precária, como também a condição de toda a cidade. 

Segundo informações do jornal Treze de Maio, algumas casas pareciam depósitos de imundícies 

de todo tipo (BELTRÃO, 2007). E, o mais relevante no caso do cólera: as casas não possuíam 

abastecimento de água nem de poço. O abastecimento de água da cidade de Belém era 

insuficiente.  

A única bica existente de pedra, segundo Beltrão (2007), era nas imediações da 

travessa Piedade, atrás do largo da Pólvora. A linha de frente da baía foi multiplicada durante 

o século XIX, causando mais perigo à população, principalmente no que tange às doenças de 

origem hídrica. Abriram-se portos e feiras ao longo da orla, sem manutenção do saneamento 

básico. A baía e o rio ficaram poluídos, sem limpeza de valas e drenagem de esgoto.  

Com base nos dados levantados por Beltrão (2007), as profissões dos vitimados na 

epidemia do cólera de 1855 envolviam, de alguma forma, a água e utilizavam as margens do 

rio no quotidiano de suas funções. Morreram 22 marítimos ou pilotos, 59 remeiros, 34 soldados, 

8 marinheiros, 41 carpinas e lavradores.  
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2.5 Referencial teórico: comunidade x imunidade - o paradigma da imunização de 

Roberto Esposito 

 

Ainda na introdução de Bios, Política e Filosofia (2010), Roberto Esposito, filósofo 

político italiano, se faz a mesma pergunta que, em meados dos anos da década de 1970, Michel 

Foucault se fez em uma série de escritos: “porque é que, pelo menos até hoje, uma política da 

vida ameaça sempre transformar-se numa obra de morte?” (ESPOSITO, 2010, p. 23).   

Foucault, segundo Esposito (2010), não mencionou o termo que, posteriormente, se 

tornaria em apenas uma palavra toda a noção de seus estudos: biopolítica. De todo jeito, ele é 

considerado precursor do pensamento e transformou profundamente a filosofia política a partir 

dele. Foucault, também, não delimitou completamente o conceito, deixando lacunas a serem 

preenchidas. É esse o trabalho que Esposito se propõe a fazer na análise de sua filosofia, 

tentando preencher as brechas, responder a perguntas, como a crucial mencionada acima, que 

ficaram sem respostas.  

Utilizando exemplos para comprovar a manifestação prática da biopolítica, Esposito a 

demonstra nos acontecimentos políticos dos nossos tempos: da guerra ao terrorismo às questões 

dos refugiados e migrações em massa, das políticas de saúde às demográficas, das medidas de 

segurança preventivas à extensão ilimitada da legislação de emergência (ESPOSITO, 2010). 

 Assim, junto de todas essas questões, oferece a visão do pêndulo da biopolítica: “por 

um lado, uma crescente sobreposição entre o âmbito da política, ou do direito e o da vida, por 

outro, uma implicação igualmente estreita, que parece derivar daquela, em relação à morte” 

(ESPOSITO, 2010, p. 22).  

Em sua análise, Esposito (2010) procura revelar que o conceito de biopolítica traz 

consigo incerteza, uma série de inquietações que impedem que este possa ser tão-somente 

resumido em um ou dois parágrafos. Da mesma forma que existe um lado positivo, há, 

inegavelmente, um lado negativo – isto é, que contradiz a ordem, a norma, os valores 

(ESPOSITO, 2010), em especial na questão da biopolítica e modernidade.  

É justamente em busca de um reagente adequado à solução que emerge em Esposito o 

paradigma da imunização. “A chave interpretativa que parece escapar a Foucault” (ESPOSITO, 

2010), o nexo que consegue fazer a ligação entre dois polos do conceito que, se desligados, não 

fornecem as respostas necessárias para o seu completo entendimento.  

A nova concepção da biopolítica a partir do paradigma da imunização procura 

delimitar a modernidade como o início do processo de revitalização do conceito, utilizando as 

categorias histórico-políticas como “formas linguísticas e institucionais adotadas pela lógica 
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imunitária a fim de resguardar a vida dos riscos que dela decorrem de sua própria configuração 

coletiva” (LANGFORD, 2015).  

Se, por um lado, no âmbito biológico, se utiliza o conceito de imunidade como uma 

proteção a agentes externos ou internos do corpo humano, no âmbito jurídico, trata da isenção 

de alguma obrigação à qual um sujeito está vinculado. Feita esta distinção de vocabulário, 

Esposito (2010, p. 74) revela uma terceira via para a noção de imunização:  

 

No paradigma imunitário, bios e nomos, vida e política, resultam ser os dois 

componentes de um único, incindível, conjunto que só adquire sentido a partir da 

relação entre eles. A imunidade não é apenas a relação que liga a vida ao poder, mas 

o poder de conservação da vida. Ao contrário de tudo o que pressupõe o conceito de 

biopolítica – entendido como resultado do encontro que em certo momento se dá entre 

os dois elementos componentes – deste ponto de vista não existe um poder externo a 

vida, assim como a vida não se dá nunca fora das relações de poder. Olhada nessa 

perspectiva, a política não é senão a possibilidade, ou o instrumento, de conservar a 

vida.  

 

O elo de ligação entre o negativo e o positivo da biopolítica foucaultiana, o elemento 

hermenêutico que Esposito julga faltar para uma biopolítica positiva, une – e não segrega – vida 

e política, sendo o paradigma imunitário o que consegue transformar a política em uma política 

de conservação da vida. Esse é um ponto crucial de entendimento da imunização. Quando 

emergidas, bios e nomos transformam-se em polos que se atraem, e não se repelem, como no 

conceito inicial de biopolítica pensado por Foucault.  

O requisito moderno de preservação e conservação da vida fez com que a filosofia 

política buscasse respostas. Hobbes foi o primeiro que esboçou o que seria um paradigma 

imunitário, encontrando a gêneses do problema – a conservação da vida – e colocando a 

responsabilidade de resolução do problema a um poder coercitivo exterior, o poder soberano 

(ESPOSITO, 2010).  

Hegel avançou o pensamento imunitário, sendo o primeiro a considerar que o aspecto 

negativo da biopolítica não era o preço a se pagar por ela, mas enxergou além, viu que o 

negativo era o seu motor de funcionamento (ESPOSITO, 2010). Contudo, foi em Nietzsche que 

Esposito acreditou que o paradigma atingiu a plenitude e a categoria da imunização foi 

completamente elaborada, com a interpretação de toda civilização em termos de 

autopreservação imunitária. “Todos os dispositivos do saber e do poder desempenham um papel 

de contenção protetora em relação a uma potência vital votada a expandir-se ilimitadamente”, 

Esposito (2010) escreve.  

Então, para Esposito, a biopolítica nasce a partir do paradigma imunitário, 

completando as lacunas deixadas por seus antecessores. Esposito responde à questão deixada 
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em aberto: a política moderna se torna biopolítica exatamente pelo mecanismo imunitário. A 

política, a partir de então, não é uma mera analogia a problemas de vida e saúde, torna-se o 

mecanismo imunitário (ESPOSITO, 2010).  

Como Esposito (2010) expõe, não se trata simplesmente de uma forma de linguagem 

para traduzir o fenômeno, a medicina e as áreas de saúde começaram a utilizar a palavra 

posteriormente para definições de condições humanas. Imunidade, em sua essência, é uma 

palavra do jargão político.  

A ideia de comunidade de Esposito, presente em seu trabalho de 2003, Communitas, é 

imprescindível para o entendimento do paradigma imunitário, sendo seu conceito de 

comunidade: 

 

Esposito atribui à communitas o sentido de uma associação humana baseada na ideia 

de uma mútua pertença, através da partilha, pelos homens que a compõem, de uma 

dádiva recíproca a partir da qual se cimentasse a sua concórdia e relação. É como 

negação ou privação desta relação, ou do cum da communitas, que o conceito de 

immunitas emerge (FRANCO DE SÁ, 2010, p. 9).  

 

A imunidade permite o desligamento da comunidade. A partir dela, o próprio pode se 

subtrair do comum. Esposito (2010) utiliza os exemplos da soberania, propriedade e liberdade 

como mecanismos da imunidade na modernidade. A política moderna, com suas diversas raízes 

em ideais baseados na liberdade e nos direitos fundamentais, consolida o paradigma e 

estabelece limites que impedem que os indivíduos se desfaçam diante da abrangência da 

comunidade. A imunidade fornece a base para que cada indivíduo tenha uma identidade e possa 

ser o que é, independente da comunidade onde convive.  

Contudo, quando Esposito (2010, p. 112) se refere ao liberalismo, trazendo a 

concepção foucaultiana: 

 

O liberalismo, no sentido em que o entendo, o liberalismo que se pode caracterizar 

como a nova arte de governar formada no século XVIII, implica no seu âmago uma 

relação de produção/destruição [com] a liberdade. Por um lado, é necessário produzir 

liberdade, mas, por outro, este mesmo gesto implica que se estabeleçam limitações, 

controlos, coerções, obrigações apoiadas em ameaças, etc.  

 

Surge, aí, um problema. O problema que Esposito (2010, p. 114) chama de 

autoimunização. Utilizando a filosofia política liberal como expressão da modernidade, onde a 

liberdade somente é possível em um espectro controlado, a imunização pode ter um lado 

maléfico e provar do seu próprio veneno.  



50 
 

 

O paradigma que defende a liberdade pode ser o mesmo que restringirá e retirará a 

liberdade dos indivíduos, seja por qual justificativa ou motivo a biopolítica tiver para que isso 

ocorra. Quando a imunização é excessiva, corre-se o risco do rompimento dos elos sociais. O 

nazismo e o nacionalismo, como Esposito reflete, são doenças autoimunes causadas pelo homo 

democraticus (ESPOSITO, 2010). 

 

2.6 Higienismo e sanitarismo como mecanismo de imunização 

 

Entendendo e estudando a história da saúde pública, é possível perceber em diversos 

momentos como foram utilizados mecanismos de controle social dos corpos a partir de medidas 

consideradas de caráter organizacional das cidades. Os movimentos sanitaristas aconteceram 

ao redor do mundo, em diversos momentos, iniciando no século XIX a ideia de que eram 

necessários para que os indivíduos se estruturarem em um espaço industrial e convivessem em 

harmonia em sociedade. 

É perceptível nesta investigação como o mecanismo de imunidade foi utilizado como 

instrumento do higienismo. Com o argumento de que era necessário por uma questão de saúde 

que os corpos fossem controlados a partir de determinações, leis e atos por parte do Estado, a 

imunização foi o dispositivo perfeito da biopolítica.  

E não se tratou apenas de limitações territoriais, sanitização de espaços ou códigos de 

boa conduta impostos pelo poder estatal. Na Inglaterra do início do século XIX, por exemplo, 

havia uma grande preocupação com a questão do alcoolismo. Rosen (2015) chama o ápice da 

preocupação de “the campaign against gin”.  

A questão do alcoolismo na classe trabalhadora era tão grave que a campanha foi 

considerada a primeira bem-sucedida e organizada a partir da pressão ao parlamento inglês. 

Uma série de Gins Acts culminaram no Act of 1751, que deu aos magistrados o controle do 

licenciamento e da quantidade a ser ingerida da bebida. Como resultado, a taxa de mortalidade 

diminuiu, principalmente a taxa de mortalidade infantil (ROSEN, 2015).  

Pode-se dizer que o mecanismo de imunização utilizado surtiu efeito positivo e foi 

benéfico, promoveu a biopolítica de conservação da vida, conforme Esposito prescreve em seus 

escritos.   

Nos Estados Unidos, segundo Porter (199, p. 162): 

 

As the United States made the transition into the largest industrial society in the world, 

urban squalor escalated out of control. Unlike in Europe, the high levels of mortality 

that it caused did not provoke a major political response. The politically motivated 
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philosophies of European reform made little impact upon the general civic 

consciousness of the majority of US citizens. Instead, a society which prized 

individual industry and self-sufficiency above all else, and in which the rich became 

increasingly separated and alienated from the poor, recoiled from collective 

community policies required for sanitary reform. Such political aims were associated 

with the paternalistic charity of a past generation and were replaced by a system of 

values which were wedded to the virtues of the absolute sovereignty of the individual. 

 

Nesse sentido, Esposito (2003, p. 114), no final do item 2 de Bios, que apresenta o 

paradigma da imunização, sobre a democracia americana, resume em Tocqueville o 

individualismo liberal e o fracasso das teorias políticas modernas em um processo dissolvente:  

 

Toda a sua análise da democracia americana é atravessada de um modo que lhe 

reconhece ao mesmo tempo a inelutabilidade e o risco histórico. Quando ele delineia 

o homo democraticus no ponto de intersecção, e de fricção, entre atomismo e 

massificação, solidão e conformismo, autonomia e heteronomia, não faz senão 

reconhecer o resultado entrópico de uma parábola que tem à cabeça precisamente 

aquela autoimunização da liberdade na qual a nova igualdade ele condições se reflete 

como num espelho invertido. 

 

A preocupação de Esposito com as consequências com a questão da hiperimunização 

(que, posteriormente, também em Bios, será aprofundada na questão do nazismo) e da 

hipoimunização é perceptível, uma vez que as tensões trazem à tona a sinergia tensa entre 

imunidade e comunidade. No caso americano, observando os escritos de Porter e Esposito, a 

balança pende mais para o lado imunitário. 
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3 ANÁLISE DOS DOCUMENTOS 

 

3.1 Relatórios da intendência de Antônio Lemos 

 

Figura 1 – Intendente Antônio Lemos 

 
Fonte: Braga (1908). 

 

3.1.1 O Município de Belém – Relatório de 1897 a 1902 

 

Figura 2 – Capa do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 15/11/1902 

pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos; 1897/1902 

 
Fonte: Lemos (1902). 
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Aprofundando a investigação na ótica da balança entre comunidade e imunidade, e 

entrando no objeto de estudo proposto por esta investigação, o contínuo crescimento de 

biopolítica higienista e sanitarista voltada às questões de saúde nas cidades que vinham 

acontecendo mundo afora teve desdobramentos em Belém do Pará no período do século XIX 

com a administração do Intendente Antônio Lemos, o período da gestão lemista, que ocorreu 

entre 1897 e 1911.   

Lemos, influenciado principalmente pela nova forma de organização social de Paris 

proposta por Georges Haussmann e munido do dinheiro da extração gomífera que se 

concentrava na região, conseguiu promover uma série de intervenções na cidade.  

O primeiro relatório apresentado por Lemos (1902, p. 6-7) como interventor de Belém 

ao Conselho Municipal na sessão de 15 de novembro de 1902, relativo ao período de 1897 até 

a data de apresentação, revela, já em sua apresentação, a preocupação com a falta de ordem nos 

serviços municipais: 

 

Figura 3 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 15/11/1902 

pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos; 1897/1902 (p. 6-7) 

 
Fonte: Lemos (1902). 

 

O relatório de Lemos, com 350 páginas, dispõe de um arcabouço de medidas tomadas 

nos primeiros cinco anos do governo do Intendente. Entre elas, no que tange à organização da 

cidade:  

 

1. a implementação de um serviço sanitário mais eficaz (p. 15); 

2. a contratação do Sr. João Baptista de Brito Pereira, proprietário da empresa 

responsável pela limpeza pública e estudado no velho mundo, para, “em breve”, 
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instalarem em Belém algumas medidas relacionadas à limpeza urbana e remoção 

de lixo (p. 32); 

3. Instalação de um matadouro na cidade (p. 78); 

4. O embelezamento e saneamento urbano, escreve Lemos (1902, p. 357): 

 

Figura 4 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 15/11/1902 

pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos; 1897/1902 (p. 357) 

 
Fonte: Lemos (1902). 

 

5. A implementação do Asilo de Mendicidade do Município, que, em seu art. 1º do 

capítulo I do regulamento realizado por Lemos (1902, p. 420) proíbe a mendicância 

na cidade:  

 

Figura 5 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 15/11/1902 

pelo Exmo. Intendente Antônio José de Lemos; 1897/1902 (p. 420) 

 
Fonte: Lemos (1902). 

 

Os arts. 391 e 395 do Código Penal (BRASIL, 1890) citados faziam parte do capítulo 

XVII, que tratava dos mendigos e ébrios. O art. 391 regulava que qualquer pessoa que 
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mendigasse tendo saúde e aptidão para trabalhar teria pena de reclusão de oito a trinta dias; já 

o art. 395 tratava da mendicância de menores de 14 anos, com pena de um a três meses para o 

responsável do menor.  

Em seguida, ainda no Código Penal (BRASIL, 1890), é interessante ver no art. 396 a 

proibição de se embriagar em público, com reclusão de quinze a trinta dias, seguindo a 

tendência europeia em controlar o alcoolismo da classe trabalhadora.  

Em 03 de julho de 1900, pela Lei nº 276, o intendente instituiu o Código de Polícia 

Municipal (BELÉM, 1901, p. 18). O título II do código chama-se “hygiene e saúde pública” e 

legisla sobre questões alimentares, dirigindo-se aos proprietários de hotéis, restaurantes, 

barbearias e farmácias. Neste código, também é delimitado o exercício da medicina aos 

profissionais com título legalizado (BELÉM, 1901, p. 28).   

Em questão de moléstias contagiosas, era terminantemente proibido andar ou 

permanecer em vias públicas. Quem fosse encontrado nestas condições sofreria internação 

compulsória em hospitais (BELÉM, 1901, p. 33). Neste mesmo sentido, legislava sobre 

“loucos, embriagados e perturbadores do sossego público” (BELÉM, 1901, p. 55), proibindo 

fazer batuques e sambas (art. 110, III) e tocar tambor, carimbó ou instrumentos que perturbem 

o sossego público (art. 110, IV).  

O Título VI tem como nome “do respeito à moral e bons costumes” (BELÉM, 1901, 

p. 63): 

 

Figura 6 – Leis e Resoluções Municipaes 1898 Codificado Na Administração Municipal do Senador 

Antonio José de Lemos 

 
Fonte: Belém (1901). 
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Percebe-se que a intenção de Lemos, nos primeiros anos da intendência, era civilizar 

e organizar a cidade, legislando desde os tamanhos do calçamento à questão da alimentação 

pública.  

Interessante, também, verificar como a cidade foi repartida em vida e morte: de um 

lado da cidade tinham jardins, bosques, praças, monumentos públicos, avenidas largas para a 

modernidade dos carros; de outro, a delimitação de uma área para um necrotério. Escreve 

Lemos (1902, p. 206):  

 

Figura 7 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 15/11/1902 

pelo Exmo. Intendente Antônio José de Lemos; 1897/1902 (p. 206). 

 
Fonte: Lemos (1902). 

 

Construído perto do rio, a partir da Lei nº 197, de 17 de junho de 1898, e inaugurado 

em 28 de março de 1899 (LEMOS, 1902, p. 208), o necrotério fez parte de um plano maior no 

que tangia à organização da morte na cidade.  

Lemos (1902, p. 214) revela o projeto de construção de um cemitério-modelo, 

inicialmente localizado no que hoje corresponde ao bairro do Jurunas. Contudo, a localização 

não agradou à comissão municipal, que indicou outro local: no bairro do Marco. Entretanto, 

ainda não havia recursos para a construção.  

Lemos (1902, p. 217), esperançoso que o cemitério saísse do papel, revela:  

 

Figura 8 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 15/11/1902 

pelo Exmo. Intendente Antônio José de Lemos; 1897/1902 (p. 217) 

 
Fonte: Lemos (1902). 
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Nota-se que a preocupação de Lemos com a questão dos cemitérios é evidente e 

perdura por muitas páginas do documento. Em relação ao Cemitério de Santa Isabel, naquela 

época já estava com a lotação máxima, e Lemos ordenou que fossem construídas mais 

catabumbas, registrando as mortes desde a abertura do cemitério até a data do documento 

(LEMOS, 1902, p. 212): 

 

Figura 9 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 15/11/1902 

pelo Exmo. Intendente Antônio José de Lemos; 1897/1902 (p. 212) 

 
Fonte: Lemos (1902). 

 

De acordo com os números apresentados por Lemos, há a prevalência de varíola e 

febre amarela como doenças epidêmicas, por serem de fácil contaminação e, ainda, doenças 

dependentes de circunstâncias de higiene que existiam na Belém da época.  

O asilo de mendicidade, nomeado simplesmente “hospício” por Lemos (1902, p. 222), 

foi inaugurado em 16 de novembro do ano de lançamento do relatório.  

 

Figura 10 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 

15/11/1902 pelo Exmo. Intendente Antônio José de Lemos; 1897/1902 (p. 222) 

 
Fonte: Lemos (1902). 

 

Em 16 de novembro, Lemos inaugurou uma forma de relativizar a liberdade individual 

da população, decretando que “cessará o doloroso, tristíssimo espetáculo da mendicância pelas 
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ruas da capital”, permitindo ao asilo o mais rigoroso cerceamento das liberdades no momento 

em que uma pessoa era pega em flagrante pedindo esmolas nas ruas da cidade de Belém.  

Indagado sobre a obra do asilo, respondendo à acusação de que seria um palácio de 

ricos, Lemos revela detalhes do dia a dia dos futuros internos (LEMOS, 1902, p. 231): 

 

Figura 11 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 

15/11/1902 pelo Exmo. Intendente Antônio José de Lemos; 1897/1902 (p. 231) 

 
Fonte: Lemos (1902). 

 

De acordo com o art. 3º da Lei nº 238 de 1899, as pessoas “recolhidas” por 

desobedecerem a regra de não mendigar iriam: viver em comunidade, obedecer às regras de 

disciplina, horários de recolher, dormir e despertar, além de trabalhar em atividades metódicas; 

assim era o dia a dia dos mendigos recolhidos para viver no asilo. 

 

Figura 12 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 

15/11/1902 pelo Exmo. Intendente Antônio José de Lemos; 1897/1902 (p. 232) 

 
Fonte: Lemos (1902). 
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Interessante notar que Lemos (1902, p. 232), preocupado em rebater as críticas ao que 

estava planejando em grande perspectiva para a sua gestão, demonstra a forma como entendia 

a higienização e a saúde pública. “Tudo está limpo”, ele escreve, “civilização da capital”, 

“suprindo de nossas ruas a falsa mendicância espetaculosa e repelente” – todos exemplos de 

como, sob a desculpa de comunidade, se interpõe por meio de leis de um governo biopolítico.  

 

3.1.2 O Município de Belém – Relatório de 1903 

 

Figura 13 – Capa do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 15/11/1903 

pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos 

 
Fonte: Lemos (1904). 

 

Apresentado em 15 de novembro de 1904, o relatório referente ao ano de 1903 começa 

delimitando o trabalho realizado pela gestão lemista no período. 

Quanto ao serviço sanitário, Lemos (1903, p. 16) informa que, ao final de 1902, houve 

uma seca de quarenta dias que elevou a temperatura e causou “leves indisposições sem caráter 

assustador” na população. As doenças que acometiam a população em grande número eram a 

febre amarela, a varíola e a malária. Em 1903, houve aumento de números de peste negra, mas 

sem que fosse considerada uma epidemia (LEMOS, 1904, p. 17).  
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Figura 14 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 

15/11/1903 pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos (p. 17) 

 
Fonte: Lemos (1904). 

 

Em relação à vigilância municipal, a gestão era constantemente criticada quanto à falta 

de fiscalização municipal no serviço sanitário. Lemos registra a “grande vigilância municipal, 

manifestada pelas visitas sanitárias, que são quotidianas e rigorosas” (LEMOS, 1904, p. 18).  

 

Figura 15 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 

15/11/1903 pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos (p. 18) 

 
Fonte: Lemos (1904). 

 

Em relação à necropsia (LEMOS, 1904, p. 19), a partir de 1903 tornou-se 

indispensável realizar exame nos cadáveres que chegavam embalsamados ou conservados antes 

de serem recolhidos ao cemitério público. Os exames deveriam ser realizados apenas com 

despacho do próprio Intendente, com um atestado informando que foi feito o exame do cadáver.  
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Figura 16 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 

15/11/1903 pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos (p. 19) 

 
Fonte: Lemos (1904). 

 

Outro problema que Lemos gostaria de solucionar na sua Belém era o dos cortiços, 

fazendo uma campanha “justa” para erradicá-los (LEMOS, 1904, p. 21):  

 

Figura 17 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 

15/11/1903 pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos (p. 21) 

 
Fonte: Lemos (1904). 

 

Determina o fechamento e demolição dos cortiços, que são “perigosos à saúde 

pública”, locais sem higiene e “centros de imoralidade”.  
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O ano de 1903 também foi marcado pelo medo da peste negra, que vinha assombrando 

a população de São Luís do Maranhão. Em vasta comunicação com os maranhenses, Lemos 

demonstra preocupação de que a doença fosse “levada” do estado vizinho para o Pará (LEMOS, 

1904, p. 22).   

Em uma iniciativa para impedir a propagação da doença na cidade de Belém, medidas 

foram tomadas, como: fiscalização do serviço de limpeza, fechamento das galerias de esgoto 

abertas da Travessa São Matheus – atual Travessa Padre Eutíquio –, a importação de uma vacina 

contra a peste negra produzida no Instituto Manguinhos, no Rio de Janeiro, e o soro de Yersin, 

conhecido remédio para a peste (LEMOS, 1904, p. 26).  Lemos relata que se sente satisfeito 

com as medidas tomadas, pois, apesar do fantasma da doença despertar medo, ela de fato não 

se espalhou em forma de calamidade.  

No capítulo referente à “limpeza urbana e cremação de lixo”, Lemos (1903, p. 51) 

revela que acredita que os temas são de extrema relevância com a correlação com a higiene 

pública e privada.  

 

Figura 18 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 

15/11/1903 pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos (p. 51) 

  
Fonte: Lemos (1904). 

 

O que Lemos busca é a efetivação do art. 50 do Código de Polícia Municipal, que 

deveria obrigar os moradores a terem em suas casas “vasilhas hermeticamente fechadas para o 

depósito de lixo e seu transporte do interior das casas até a rua, a noite, antes de passarem as 

carroças de limpeza pública” (LEMOS, 1904, p. 57). Ele acredita que somente transformando 

em lei expressa, a população pararia de deixar lixo a céu aberto.  
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Já no quesito “embelezamento e saneamento urbano”, em 1903 Lemos divaga sobre 

as melhorias que a intendência em sua administração realizou desde o último relatório 

apresentado (LEMOS, 1904, p. 95):  

 

Figura 19 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 

15/11/1903 pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos (p. 95) 

 
Fonte: Lemos (1904). 

 

Nota-se sempre na escrita de Lemos, a importância da vigilância em termos de, 

inclusive, prestar satisfação para a população. Ele assumiu a responsabilidade e o dever de 

deixar a capital com uma aparência moderna, atendendo simultaneamente às necessidades da 

saúde pública e do embelezamento da cidade (LEMOS, 1904, p. 96).  

Todo o esforço de embelezar a cidade conforme as cidades europeias, no sentido de 

higienizá-la, é expressado em relação às críticas de ostentação de luxo, em que Lemos se 

“defende” utilizando autores higienistas como Paulo Strauss (LEMOS, 1904, p. 97): 
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Figura 20 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 

15/11/1903 pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos (p. 97) 

 

 
Fonte: Lemos (1904). 

 

Strauss, com sua ideia sanitária, e, por consequência, de certo modo, Lemos também, 

tinham como objetivo melhorar o saneamento para tornar a cidade mais atraente para visitantes 

e estrangeiros (LEMOS, 1904).  

De acordo com os dados levantados no documento, no ano de 1903, o cemitério de 

Santa Izabel recebeu (LEMOS, 1904, p. 206):  
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Figura 21 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 

15/11/1903 pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos (p. 206) 

 
Fonte: Lemos (1904). 

 

Oficialmente, 1903 foi marcada pela febre amarela, lepra, três casos da peste bubônica 

e outras moléstias não registradas. Para resolver a situação relacionada à necropsia na cidade, 

Lemos acreditava que a melhor forma seria a incineração de cadáveres (LEMOS, 1904, p. 208), 

assunto mais “momentoso da higiene contemporânea” à altura. Lemos sugeriu que se 

ponderasse a ideia de comprar um pequeno forno crematório para, inicialmente, os cadáveres 

vítimas de moléstias contagiosas, trazendo números de como a cremação estava, na época, em 

ascensão na Europa – especialmente na Alemanha.  
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Figura 22 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 

15/11/1903 pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos (p. 215) 

 
Fonte: Lemos (1904). 

 

Em relação ao asilo de mendicidade, inaugurado no ano anterior, Lemos (1903, p. 215) 

no início de 1903, contava já com “mendigos” recolhidos, inclusive de outros Estados, para 

tratar de moléstias contagiosas. O asilo, na altura, era comandado pela Igreja Católica e era de 

grande orgulho para a Intendência, pelo prédio bonito e pelas instalações limpas e organizadas.  

 

Figura 23 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 

15/11/1903 pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos (p. 220) 

 
Fonte: Lemos (1904). 
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De acordo com os dados levantados por Lemos (1903, p. 220), em 1903 foram 86 os 

asilados. Contudo, não consta no documento de que forma ingressaram no estabelecimento e 

quais as causas das internações.  

 

Figura 24 – Asilo de Mendicidade 

 
Fonte: Lemos (1904). 
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3.1.3 O Município de Belém – Relatório de 1904 

 

Figura 25 – Capa do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 15/11/1904 

pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos 

 
Fonte: Lemos (1905). 

 

No ano de 1904, Lemos entende o grande benefício que foi a criação do departamento 

de serviço sanitário da cidade, dando poderes em esferas maiores à diretoria sanitária municipal 

e percebendo “os resultados da interferência cotidiana do elemento médico oficial na vida 

pública e privada de Belém” (LEMOS, 1905, p. 29).  
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Figura 26 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 

15/11/1904 pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos (p. 26) 

 

 
Fonte: Lemos (1905). 

 

Ainda assombrando a cidade desde 1903, a peste bubônica continuou sendo a grande 

preocupação sanitária do ano de 1904. Em um esforço conjunto do município, com Lemos, e 

do estado, com o governador Augusto Montenegro, a peste foi contida, e em 02 de janeiro de 

1904, apenas quatro casos foram constatados pelas autoridades. Um sucesso sanitário que 

Lemos comemorou acertadamente (LEMOS, 1905, p. 30), e as seguintes dinâmicas foram 

adotadas (LEMOS, 1905, p. 31):  
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Figura 27 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 

15/11/1904 pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos (p. 32) 

   
Fonte: Lemos (1905). 

 

O último caso de peste bubônica registrado no ano de 1904 foi em 30 de março. E, os 

números totais do período do primeiro caso (07 de novembro de 1903) até março do 

mencionado ano, foram de 21 óbitos (LEMOS, 1905, p. 32).  

Na data em que o último caso foi registrado pelas autoridades, Lemos (1905, p. 33) 

emitiu a seguinte portaria:  

 

Figura 28 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 

15/11/1904 pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos (p. 33) 

 

 
Fonte: Lemos (1905). 
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As visitas domiciliares, que haviam sido suspensas, retornaram no ano de 1904, “em 

favor do bem-estar geral dos munícipes”. A ideia, antes da certeza de que a peste havia sido 

contida, era construir um hospital de isolamento, contudo, não houve orçamento e nem 

autorização do Congresso Legislativo para tal (LEMOS, 1905, p. 36).  

Além da questão do “mal indiano”, houve outro percalço quanto às doenças em 1904:  

 

em outubro deste ano, um homem vindo do Sul do país faleceu e seu cadáver foi 

abandonado clandestinamente por vários dias. Acontece que este sulista estava 

acometido por varíola e a doença rapidamente se espalhou, especialmente pelos 

sulistas que não eram vacinados, até o centro da cidade (LEMOS, 1905, p. 36).  
 

Imediatamente, para conter a epidemia, Lemos baixou o seguinte Detalhe (LEMOS, 

1905, p. 37): 

 

Figura 29 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 

15/11/1904 pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos (p. 37) 

 
Fonte: Lemos (1905). 

 

As visitas domiciliares para “checar” a população adoentada, ingressando em 

domicílios privados, foram retomadas, agora com os delegados sanitários equipados com a 

vacina para a doença, prontos para aplicá-la nas pessoas que precisassem do profilático. Foi 

feita, também, uma campanha de vacinação para garantir que o profilático lympha baccinica de 

Lancy estivesse disponível em grande quantidade, logo que os primeiros casos foram 

detectados, o Serviço Sanitário Municipal expediu um telegrama para Paris pedindo com 
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urgência a remessa de 600 tubos da vacina, renovando-se a cada 15 dias com mais 200 tubos 

(LEMOS, 1905). A campanha de vacinação aconteceu da seguinte forma:  

 

Figura 30 – Trecho do relatório, sobre a campanha de vacinação, apresentado ao Conselho Municipal 

de Belém na sessão de 15/11/1904 pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos 

 
Fonte: Lemos (1905). 

 

Foi disponibilizado, também, um médico ao público na sede do departamento 

sanitário. De 1º de setembro a 20 de novembro, 1.767 pessoas foram vacinadas nos postos 

mencionados acima (LEMOS, 1905).  

Mesmo com todo o esforço para que a epidemia fosse contida, inclusive no interior do 

Estado, a varíola matou 233 adultos – 1 pessoa em maio, 2 pessoas em setembro, 20 pessoas 

em outubro, 102 pessoas em novembro e 108 pessoas em dezembro. Sem contar as mortes 

subnotificadas (LEMOS, 1905, p. 40).  

Ainda sobre a escolha de determinar a vigilância domiciliar e privada com o serviço 

dos delegados sanitários, Lemos (1905, p. 41) defende:  
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Figura 31 – Relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 15/11/1904 pelo 

Exmo. Intendente Antonio José de Lemos (p. 41) 

 
Fonte: Lemos (1905). 

 

O interessante dos relatórios de Lemos, além do registro de dados históricos, é 

entender o indivíduo Antônio Lemos e a visão que ele tinha para a cidade, seu entendimento 

sobre o que seria melhor para Belém – tomando especialmente as cidades europeias como 

referência, e as opiniões pessoais retratadas no documento. É o que acontece em relação ao 

pensamento lemista da teoria microbiana (LEMOS, 1905).  

Em um pedido para que o Conselho, a quem se endereça o relatório, escute suas 

opiniões pessoais, Lemos discorre sobre o que assombrava a saúde da época, que ele chama de 

elementos patogênicos, e demonstra preocupação com o futuro das doenças (LEMOS, 1905). 
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Figura 32 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 

15/11/1904 pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos (p. 46) 

 
Fonte: Lemos (1905). 

 

No caso específico de Belém, Lemos traz a tuberculose como “moléstia mais triste e 

perigosa”, e fez 319 vítimas no ano de 1904 (LEMOS, 1905, p. 46). Naquela altura, era de 

conhecimento a causa da tuberculose e o meio de combatê-la, quando possível. Mesmo assim, 

Lemos relata que não conseguiam triunfar totalmente em frente ao problema, apesar de os 

médicos trabalharem incessantemente para erradicar a doença, citando o trabalho do médico 

Álvaro Alvim, no Rio de Janeiro (LEMOS, 1906). 

 

Figura 33 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 

15/11/1904 pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos (p. 47) 

 
Fonte: Lemos (1905). 
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O ponto que Lemos pretende chegar na exposição de sua opinião pessoal é de que 

segue a vertente adotada pela Academia de Medicina de Paris que, em 1902, aprovou por 

unanimidade a vigência da lei relativa à declaração das moléstias graves (LEMOS, 1905, p. 47). 

Ele insiste que é necessária a denúncia em caso de doenças contagiosas. Ele diz: "Não ignoro 

que a [...] (1905, p. 48): 

 

Figura 34 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 

15/11/1904 pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos (p. 48) 

 
Fonte: Lemos (1905). 

 

Defensor contumaz das esterilizações e desinfecção, é o que sugere para que o 

governador imponha na prática diária da vida dos cidadãos. Na legislação municipal existia 

uma obrigatoriedade da visita sanitária às casas que são desalugadas, mas não é colocada em 

prática (LEMOS, 1905).  

Em 1904, Lemos (1905) incorporou ao Relatório Municipal o capítulo “Código de 

Polícia Municipal - Fiscalização”. Publicado em 1890, o Código legislou sobre entrar em 

execução apenas em 1905. Lemos aproveita o ensejo para “legislar definitivamente sobre o 

assunto”.  
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Figura 35 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 

15/11/1904 pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos (p. 97) 

 
Fonte: Lemos (1905). 

 

Colocar em prática a fiscalização, que até então era apenas um problema de despesa 

municipal, era essencial para a repressão de abusos danosos à saúde pública, aos bens públicos 

e às “regalias” dos cidadãos – interpretando o que Lemos (1905) escreveu, seria necessário 

organizar a sociedade por meio da repressão.  

Há, também, em 1904, pela primeira vez, a preocupação com o aleitamento infantil da 

população e a questão das amas de leite (LEMOS, 1905, p. 155):  
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Figura 36 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 

15/11/1904 pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos (p. 155) 

 

 
Fonte: Lemos (1905). 

 

O problema da ama de leite, segundo Lemos, é o de que “raras são aquelas 

verdadeiramente bondosas – e o que é mais sério, perfeitamente sadias” (LEMOS, 1905, p. 

156).  

A crítica que faz ao costume da ama de leite é a de que, quando precisam, as classes 

abastadas levam seus filhos a essas mulheres e não há questionamento se estão adoentadas. 

Lemos coloca em questão duas formas de resolver o problema do aleitamento infantil: a 

obrigação do médico de família inspecionar a ama de leite antes de certificá-la como tal e o 

aleitamento artificial das crianças, com as vacarias que existiam pela cidade (LEMOS, 1905).  
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Figura 37 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 

15/11/1904 pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos (p. 158) 

  
Fonte: Lemos (1905). 

 

O assunto se demonstrou importante devido à alta taxa de mortalidade infantil no ano 

de 1904: 4.678, sendo a maioria bebês. Ao que tudo indica, para Lemos, o problema da 

mortalidade infantil tinha como principal causa a má alimentação (LEMOS, 1905).  

Já no capítulo referente ao embelezamento e saneamento urbano, Lemos presta contas 

do que legislou em 1904 sobre a rede de esgotos, as docas, as avenidas, os monumentos públicos 

e as edificações urbanas. Nesta questão, Lemos novamente enfatiza a necessidade de 

cooperação dos cidadãos de Belém com a intendência em todos os assuntos diretamente 

relacionados à higiene e salubridade (LEMOS, 1905). 
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Figura 38 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 

15/11/1904 pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos (p. 206) 

  
Fonte: Lemos (1905). 

 

Utilizando sempre fontes europeias para basear seus escritos, Lemos (1905) utiliza o 

caso de Paris para informar que as condições de moradia interferiam diretamente nas questões 

de saúde pública, aumentando ou diminuindo a questão da transmissão em caso de doenças 

como febre tifoide, varíola, escarlatina, difteria, entre outras (LEMOS, 1905).  
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Figura 39 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 

15/11/1904 pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos (p. 208) 

 
Fonte: Lemos (1905). 

 

Sendo assim, a moradia destinada à classe proletária em Belém precisava passar por 

inspeções para que fossem mais salubres aos seus moradores e, também, reduzissem as 

moléstias que tanto mal causavam aos cidadãos (LEMOS, 1905).  

 

Figura 40 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 

15/11/1904 pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos (p. 209) 

 
Fonte: Lemos (1905). 
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Em relação ao necrotério, crematório e asilo de mendicidade, poucas foram as 

mudanças que Lemos considerou de 1903 para 1904.  

 

3.1.4 O Município de Belém – Relatório de 1905 

 

Figura 41 – Capa do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 15/11/1905 

pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos 

 
 Fonte: Lemos (1906). 

 

Em 1905, Lemos orgulha-se do estado sanitário da cidade, conclamando que (LEMOS, 

1906, p. 46): 

  

Achamo-nos bem longe do tempo em que esta formosa capital merecia o horripilante 

epíteto de Cidade da Morte, pela sua falta de hygiene e pelos propícios elementos de 

germinação nela encontrados para todos os germes mórbidos espalhados no ar 

ambiente.   

 

Ele alega que a mudança aconteceu no decorrer de sua Intendência, com o auxílio do 

governador Augusto Montenegro (LEMOS, 1906).  
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Figura 42 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 

15/11/1905 pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos (p. 48) 

  
Fonte: Lemos (1906). 

 

No último trimestre do ano, importada do interior do Estado, abateu-se a epidemia de 

varíola e imediatamente a diretoria do serviço sanitário providenciou vacinação em larga escala, 

por meio de visitas domiciliares redobradas e verificação dos moradores de cada prédio, mesmo 

com uma campanha feita por médicos contra a vacinação em tempo de epidemia (LEMOS, 

1906). Quase cinco mil pessoas foram vacinadas, de acordo com os dados coletados por Lemos 

(1906).   

 

Figura 43 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 

15/11/1905 pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos (p. 53) 

 
 Fonte: Lemos (1906). 
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No regulamento do serviço sanitário, havia uma multa pecuniária para as pessoas que 

não notificassem imediatamente casos de varíola em suas casas. A comunicação deveria ser 

feita por escrito, com indicações do local onde encontravam-se os enfermos (LEMOS, 1906).  

 

Figura 44 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 

15/11/1905 pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos (p. 53) 

 
Fonte: Lemos (1906). 

 

Faleceram de varíola em Belém, no ano de 1905, 435 pessoas, ao que Lemos indica 

que o número poderia ter sido bem menor, caso a imprensa não tivesse realizado campanha 

contra a vacinação (LEMOS, 1906).  

Também ocorreu um surto de peste negra em 1905, mas foi rapidamente contido, 

sendo o número total de mortes, de acordo com os dados levantados por Lemos (1906), de 15 

casos; e a porcentagem de cura no hospital de isolamento de 66%, todas em decorrência da 

vacina.  

A febre amarela também assolou a cidade neste ano, causando 172 mortes. Para 

Lemos, o clima quente contribuía especialmente para pessoas forasteiras que sentiam mais calor 

e, inevitavelmente, consumiam mais líquido, ou então aquelas que se privavam de higiene.  

Uma das acusações que Lemos reitera é que Belém sofre com o clima quente demais, 

o que prejudica a saúde e a higiene de sua população. Mas, o intendente defende que o calor é 

elevado em relação a outras regiões tropicais, mas não é excessivo a ponto de desequilibrar o 

meio ambiente para que humanos vivam. De acordo com o boletim mensal de clima, as maiores 

temperaturas aconteceram em novembro e dezembro – 32.2 graus, e a mínima em outubro: 22.3 

graus (LEMOS, 1906, p. 62): 
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Figura 45 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 

15/11/1905 pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos (p. 62) 

 
Fonte: Lemos (1906). 

 

Em relação às doenças, em 1905 faleceram 172 pessoas de tuberculose. Comparado 

com o ano anterior, onde foram 319 vitimados, os números foram drasticamente reduzidos pelo 

aumento de visitas domiciliares de averiguação (LEMOS, 1906).  

Em relação às visitas domiciliares, Lemos informa que durante este ano foram 

visitadas 725 casas. Um prédio que se encontra sem condições favoráveis à saúde dos 

moradores é imediatamente intimado para que, em um prazo razoável, seu proprietário faça as 

adaptações necessárias. Não sendo feitas, é imposta uma multa e novo prazo. O prédio só volta 

a ser habitado após um delegado sanitário julgá-lo em condições higiênicas adequadas 

(LEMOS, 1906).  
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Figura 46 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 

15/11/1905 pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos (p. 69) 

 
Fonte: Lemos (1906). 

 

A relação da alimentação com as questões de saúde não passa despercebida por Lemos 

(1906), que procura sempre correlacionar os requisitos de uma boa saúde e higiene com a 

alimentação da população. Sempre atento aos estudos e escritos europeus, mostra no relatório 

as descobertas feitas em Londres em relação à alimentação e a causa da beribéri, por exemplo 

(LEMOS, 1906, p. 66): 

 

Figura 47 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 

15/11/1905 pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos (p. 66) 

 
 Fonte: Lemos (1906). 

 

Outro assunto que, para Lemos, tem correlação íntima com a saúde pública é a 

descoberta científica de que o tabaco e o álcool são “inimigos do homem”. Expõe que algumas 

nações já teriam vedado a venda de tabaco e álcool para pessoas de idade inferior a 16 anos 

(LEMOS, 1906, p. 71): 
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Figura 48 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 

15/11/1905 pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos (p. 71) 

  
Fonte: Lemos (1906). 

 

Em 1905, Lemos passou a jurisdição do necrotério municipal para o governo do 

Estado. Já no cemitério de Santa Izabel, foram realizados 4.493 enterramentos, sendo 2.653 

adultos – 1.666 homens e 987 mulheres; e 1.840 menores de idade – 957 meninos e 883 

meninas, sendo 1.172 de idade inferior a um ano e 668 até oito anos de idade (LEMOS, 1906).  
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Figura 49 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 

15/11/1905 pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos (p. 78) 

 
Fonte: Lemos (1906). 

 

Outro assunto de enorme importância e insistência é a incineração de cadáveres. Ano 

após ano, Lemos escreveu aos companheiros para que o escutem e aprovem a compra de um 

forno especial para incineração de cadáveres – já em tempos de epidemia, relembra Lemos 

(1906).  

A forte relação da alimentação com as questões de saúde é reforçada em um longo 

item voltado à alimentação na cidade, em que Lemos (1906) procura delimitar a alimentação 

dos belenenses e de que forma se tornaria um processo mais higiênico, tanto nas instalações 

físicas de venda – os mercados, como dentro da casa e no âmbito privado de cada cidadão.   

Dentre os mercados, em 1905 Lemos relata o advento dos “mercadinhos particulares”, 

devido ao aumento populacional e expansão comercial. Em julho de 1905, os comerciantes 

Silva Santos & Filho endereçaram um requerimento ao intendente solicitando a concessão para 

construir alguns edifícios em diversos pontos da cidade, onde iriam instalar mercados de venda 

de carnes, legumes, frutas e o que demais disporem – sujeitando-se a todas as disposições das 

leis da higiene pública e mais pelo que o governo municipal determinasse (LEMOS, 1906).  

 Em relação ao embelezamento e saneamento urbano em 1905, o serviço de limpeza 

estava sendo ampliado, assim como a cremação de lixo, e para Lemos a questão do lixo era 
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geral, em que todos deveriam se preocupar com o próprio bem-estar e de seus vizinhos e cuidar 

do lixo juntamente com os esforços municipais (LEMOS, 1906).  

 No que tange à edificação urbana, as edificações particulares ganhavam espaço e, com 

a regulamentação determinada pelo Código de Polícia Municipal, Lemos pretendia colocar em 

prática a criação de uma Inspetoria de Edificação para a fiscalização das edificações 

arquitetônicas (LEMOS, 1906, p. 174): 

 

Figura 50 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 

15/11/1905 pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos (p. 174) 

  
Fonte: Lemos (1906). 

 

Terminando o ano de 1905, em sua conclusão, após 353 páginas de minuciosa escrita 

das mais diversas áreas de sua atuação na cidade e na vida dos cidadãos, Lemos informa que o 

ano de 1906 é o último de seu mandato (LEMOS, 1906).  
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3.1.5 O Município de Belém – Relatório de 1906 

 

Figura 51 – Capa do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 15/11/1906 

pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos 

 
Fonte: Lemos (1907). 

 

O relatório de 1906 é o primeiro com impressão e fotos coloridas. Lemos foi reeleito 

Intendente da Capital do Estado do Pará pela quarta vez, em 22 de junho deste ano, por 

unanimidade de votos. Em 15 de novembro, completou 10 anos à frente da intendência e da 

cidade (LEMOS, 1907). 

No geral, o documento é muito similar aos anteriormente apresentados. Contudo, em 

1906 Lemos revela que Belém vem sofrendo há alguns anos uma “crise econômica 

sensivelmente grave” (LEMOS, 1907, p. 148).  

Ele utiliza o reflexo da crise quando fala do calçamento e das avenidas da cidade, por 

exemplo, em que não foi possível continuar com o trabalho realizado nos anos anteriores, já 

havendo um estancamento nos embelezamentos que eram costumeiros na cidade (LEMOS, 

1907).  
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Na seção “Serviço Sanitário”, em relação ao lado estético da cidade, Lemos acredita 

que não se pode compreender a beleza de uma cidade apenas pelo lado material de sua 

edificação, seus palácios e praças (LEMOS, 1907).  

 

Figura 52 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 

15/11/1906 pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos (p. 46) 

 

 
Fonte: Lemos (1907). 

 

Quanto à salubridade pública, o intendente informa que as moléstias que acometeram 

1906 foram decorrentes do clima ou importadas de outros Estados, e imediatamente 

combatidas. Aconteceram casos, dessa vez, esporádicos de varíola e peste (LEMOS, 1907).  

 

Figura 53 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 

15/11/1906 pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos (p. 48) 

 
Fonte: Lemos (1907). 
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Lemos (1907) ainda continuava lutando pela rede de esgotos, assim como nos anos 

anteriores, acreditando acertadamente que seria a melhor solução para a questão sanitária.  

Analisando as doenças em 1906, o intendente orgulhosamente informa que não 

tiveram tantos casos de varíola, por causa da vacinação em larga escala que aconteceu após a 

epidemia de 1905, e, também, das desinfecções tanto em locais públicos como privados.  

Em agosto, apenas um caso fatal foi registrado no serviço sanitário do Estado e em 

dezembro também apenas um óbito. A varíola, em 1906, vitimou 34 pessoas, uma redução 

drástica e vitoriosa em relação aos números do ano anterior (435 adultos) (LEMOS, 1907). 

 

Figura 54 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 

15/11/1906 pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos (p. 54) 

 
Fonte: Lemos (1907). 

  

Já a peste negra foi a causadora de 16 óbitos em 1906, um a mais que em 1905. As 

febres palustres vitimaram 539 pessoas, mesmo com todos os esforços para melhorar a higiene 

e as condições sanitárias, públicas e privadas (LEMOS, 1907). A febre amarela vitimou 253 

pessoas, contra 172 no ano anterior. Lemos atribui o aumento de casos ao aumento do número 

de estrangeiros circulando pela cidade, devido ao início da construção da linha de bondes 

elétricos (LEMOS, 1907).  

No geral, a Beribéri fez 128 vítimas, a diarreia infantil 397 vítimas, a lepra 25 vítimas 

e diversas moléstias epidêmicas fizeram 471 vítimas (LEMOS, 1907).  

A tuberculose também aumentou em 1906, causando a morte de 352 pessoas. Lemos 

repete o que escreveu nos relatórios anteriores sobre a tuberculose ser um dos piores males da 

sociedade moderna da época e como a saúde pública dependia do esforço conjunto da higiene 



92 
 

 

da população e dos meios que as administrações públicas deveriam regular questões sanitárias 

e relacionadas à higiene (LEMOS, 1907).  

Utilizando o exemplo do livro do relatório, que contém 43 bactérias por centímetro 

quadrado de superfície, em um volume de 300 páginas representa fisicamente um potencial 

transmissor de bacilos e micróbios (LEMOS, 1907). 

 

Figura 55 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 

15/11/1906 pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos (p. 63) 

 
Fonte: Lemos (1907). 

 

Em Praga, Lemos conta que foi proibido que mulheres utilizassem vestidos de caldas 

longas para passear em parques públicos, para evitar a propagação de Tuberculose e outras 

doenças. Mas informa que Paris é a cidade que possui melhores resultados da sua organização 

sanitária nos últimos quinze anos e a que melhor combate às doenças.  

Em relação às visitas domiciliares, a prática continuou acontecendo nos domicílios 

particulares onde os delegados sanitários municipais faziam visitas diárias sempre munidos de 

vacinas, caso seja necessário, e prontos para fornecer informações para a população das 

habitações, estábulos e estalagens (LEMOS, 1907).  
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Figura 56 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 

15/11/1906 pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos (p. 67) 

 
Fonte: Lemos (1907). 

 

Em relação ao necrotério e aos cemitérios, em 1906 não aconteceram muitas mudanças 

dos anos anteriores. O necrotério foi oficialmente entregue ao Governo Estadual (LEMOS, 

1907) e os cemitérios continuaram com falta de terrenos para sepultamento de cadáveres de 

pessoas vitimadas por moléstias contagiosas (LEMOS, 1907).  

 

Figura 57 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 

15/11/1906 pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos (p. 76) 

 
Fonte: Lemos (1907). 

 

Não foi em 1906 que Lemos conseguiu tirar do papel a aquisição de um forno 

crematório para pessoas vitimadas de doenças contagiosas, detalhe importante na empreitada 

em tornar a cidade livre das moléstias (LEMOS, 1907).  

De grande relevância no relatório de 1906, uma das maiores preocupações de Lemos 

(1907) no referido ano foi com a alimentação pública. Foram condenadas neste ano pelas 

autoridades sanitárias 6.605 quilos de carne verde e 368 quilos de vísceras no mercado 

municipal (LEMOS, 1907).  

Já no Mercado do Ver-o-Peso, o ano de 1906 foi marcado pela falta de higiene 

(LEMOS, 1907, p. 105):  
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Figura 58 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 

15/11/1906 pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos (p. 105) 

 
Fonte: Lemos (1907). 

 

Os mercados particulares continuaram a ganhar espaço e Lemos se preocupa com a 

falta de higiene, mas percebe ser um caminho sem volta para o comércio da cidade, assim como 

a questão dos ambulantes que já se fazia presente naquela época (LEMOS, 1907).  

 

Figura 59 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 

15/11/1906 pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos (p. 107) 

 
Fonte: Lemos (1907). 

 

A questão alimentar é entendida como diretamente responsável por diversas mortes. 

O abastecimento de leite animal tem ligação direta com a questão da amamentação infantil. O 

número de crianças mortas em 1906 foi elevado, um total de 1.228 óbitos, sendo: até um ano 

de idade, 761; até quatro anos, 312; e até dez anos, 155 mortos. A diarreia e a enterite infantil 

vitimaram 397 crianças abaixo de 2 anos de idade, além de a tuberculose ser um problema de 

saúde pública (LEMOS, 1907, p. 121).  

Nesse sentido, Lemos (1907) conclui que é necessária uma reforma radical no sistema 

de amamentação infantil e em geral, pois considera que a população se alimenta muito mal, 

mesmo com a fartura de gêneros alimentícios.  
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Figura 60 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 

15/11/1906 pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos (p. 122) 

 
Fonte: Lemos (1907). 

 

Em relação ao lixo, Lemos (1907) acirrou a fiscalização de como o lixo era tratado 

dentro dos domicílios particulares:  

 

Figura 61 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 

15/11/1906 pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos (p. 259) 

 
Fonte: Lemos (1907). 

 

Apesar da crise relatada por Lemos em diversos momentos do relatório de 1906, ele 

conclui apresentando um projeto para o novo palácio municipal (LEMOS, 1907). 
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3.1.6 O Município de Belém – Relatório de 1907 

 

Figura 62 – Capa do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 15/11/1907 

pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos 

 
Fonte: Lemos (1908). 

 

Em 1907, o Conselho Municipal de Belém se reuniu em março, junho, setembro e 

dezembro para deliberar sobre todos os pontos expostos por Lemos no relatório (LEMOS, 

1908). Neste ano, o intendente completa dez anos à frente da Intendência.  

1907 foi o ano em que Lemos (1908, p. 36) registrou no relatório que: “Não houve, 

pois, epidemia alguma a registrar”. Em um ano mais administrativo, foi arrendado um prédio 

para as futuras instalações do Departamento Sanitário.  

Em relação às doenças, o primeiro trimestre do ano foi marcado pela grande 

quantidade de casos de gripe, mas no segundo semestre Lemos pondera que a higiene da cidade 

melhorou (LEMOS, 1908).  

A varíola apareceu novamente entre os habitantes de Belém, causando 253 mortes no 

ano de 1907 (em 1906 foram somente 34 mortes registradas por varíola), mesmo com os 

procedimentos dos anos anteriores sendo cumpridos e seguidos à risca: visitas domiciliares dos 

delegados do serviço sanitário, desinfecções diárias dos prédios onde a doença tem foco e seus 
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arredores, contudo Lemos reforça novamente que não há o que fazer quando pessoas de outros 

lugares chegam na cidade já contaminadas e espalham a moléstia (LEMOS, 1908).  

A peste causou 35 óbitos, o paludismo (febres intermitentes e cachexia palustre) 

matou 578 pessoas, a febre amarela acometeu 193 pessoas e a tuberculose – grande problema 

trazido por Lemos desde o primeiro relatório, fez 407 pessoas irem a óbito (LEMOS, 1908). 

 

Figura 63 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 

15/11/1906 pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos (p. 39) 

 
Fonte: Lemos (1908). 

 

É possível concluir, de acordo com as outras descrições das doenças que acometeram 

a cidade, realizadas por Lemos ao longo dos anos, uma certa desilusão causada aparentemente 

pela repetição de ideias e palavras constantemente escritas e nenhuma mudança concreta, seja 

de realização do que ele informa ser necessário que faça ou da educação da população em 

relação aos tratos com a higiene e saúde pública.  

Em relação à tuberculose, por exemplo, ele escreve (LEMOS, 1908, p. 40):  

 

Não cessarei de pedir à cuidadosa e sensata população do Município de Belém a 

leitura dos anteriores volumes desta série,na parte referente à saúde pública. Estão em 

jogo os mais sérios interesses coletivos, trata-se da própria existência dos munícipes 

- que digo? - da vida de nossos filhos, nada menos. Urge que nos previnamos contra 

as fáceis investidas de um exagerado sentimentalismo. 

 

Quanto às visitas domiciliares, o balanço que Lemos faz é de que agora, em 1907, 

colhem-se os frutos dos anos anteriores. Na área urbana, foram considerados em boas condições 

de higiene 690 prédios, 667 foram examinados e 475 precisam de melhoramentos em relação à 

salubridade e higiene, totalizando 1.832 prédios inspecionados ao longo de 1907 (LEMOS, 

1908).  

Em relação à alimentação pública, aos mercados, ao embelezamento e saneamento 

urbano, ao lixo, não há novidades ou diferenças substanciais em relação aos anos anteriores, e 

Lemos apenas passa rapidamente pelos assuntos sem se alongar.  
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O Asilo de Mendicidade, obra de muita relevância para Lemos, sofreu em 1907 com 

uma manifestação de graves febres entre os asilados, e foi necessária a intervenção do serviço 

municipal (LEMOS, 1908).  

O ano de 1907, o décimo ano de Intendência, foi marcado pelo menor relatório 

apresentado por Lemos até o momento. Sem grandes alterações e mais enxuto, este relatório 

carece do preciosismo lemista dos relatórios anteriores – recheados de informações, de estudos 

europeus que poderiam auxiliar e melhorar Belém.  

Ao que parece, Lemos encontra-se em restrição de expor ideias e, na conclusão, se 

queixa da imprensa “atrasada, impatriótica e perversa, fundamentalmente má” (LEMOS, 1908).  

 

3.1.7 O Município de Belém – Relatório de 1908 

 

Figura 64 – Capa do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 15/11/1908 

pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos 

 
Fonte: Lemos (1909). 

 

O relatório apresentado em 1908 por Lemos, no que tange ao serviço sanitário, 

continua carente de recursos para que Lemos construa o seu ideal de assistência pública. Ele 

acrescenta que somente com auxílio de fortes quantias anuais, seria possível ter uma 
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fiscalização permanente e completa da higiene e da saúde pública da população (LEMOS, 

1909).  

A salubridade pública, conforme relata, continua sem epidemias e sem grandes surtos 

de moléstias contagiosas. Continua crescente o número de óbitos por paludismo, a maior causa 

de mortes do ano (LEMOS, 1909, p. 70): 

 

Figura 65 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 

15/11/1908 pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos (p. 70) 

 
Fonte: Lemos (1909). 

 

Percebe-se que os números de varíola e peste continuam inferiores, e a febre amarela 

e tuberculose, em alta em relação aos anos anteriores.  
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O paludismo, principal causa das mortes no ano, levou ao óbito 697 pessoas. Quase a 

totalidade de casos da doença se manifestou no bairro do Marco, estendendo-se até o bairro de 

Souza, abrangendo a zona onde ficava o Asilo de Mendicidade (LEMOS, 1908).  

Em relação às visitas domiciliares, elas duplicaram no ano de 1908, 3.235 prédios 

foram vistoriados, contra 1.832 no ano anterior. Considerada um sucesso por Lemos, a 

vigilância sanitária privada foi destacada como um dos avanços no combate às doenças na 

cidade de Belém, de acordo com o relatório apresentado pelo intendente (LEMOS, 1909).  

 

Figura 66 – Trecho do relatório apresentado ao Conselho Municipal de Belém na sessão de 

15/11/1908 pelo Exmo. Intendente Antonio José de Lemos (p. 105) 

 

 
Fonte: Lemos (1909). 

 

As questões relacionadas ao necrotério, aos cemitérios, ao lixo e ao saneamento 

mantiveram-se as mesmas dos anos anteriores. A preocupação com a alimentação, 

especialmente em relação ao leite pasteurizado dos recém-nascidos devido ao alto índice de 

mortalidade infantil, fez com que Lemos tentasse explicar novamente a necessidade de recursos 

financeiros para melhorias nesse sentido (LEMOS, 1909).  

Nota-se em todos os relatórios uma política organizatória de corpos, claramente 

demarcando não somente os espaços da cidade, como também o modo de agir dos indivíduos, 
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permitindo ou restringindo suas liberdades individuais. Sua intenção não era apenas enfrentar 

problemas sanitários, mas tornar a política previsível, com cada coisa em seu devido lugar. Essa 

leitura biopolítica da administração lemista é muito evidente a partir das opções de governança 

que foram tomadas. 

Nesse sentido, o mecanismo de imunização de Roberto Esposito indica que no 

momento em que a legislação lemista começa a ser posta em prática, as opções políticas 

específicas ficam claras em duas questões essenciais: todos os elementos que se encontram fora 

do âmbito jurídico, como as liberdades individuais relativizadas pelas leis e de códigos, 

começam a ingressar no âmbito jurídico e, conforme exposto, sempre de maneira restritiva – 

sob a égide do bem da comunidade, de uma beleza e limpeza pública. 

Esses elementos são comunitários e representam uma forma de governo biopolítico, 

que importam em despesa pessoal dos indivíduos e, ao mesmo tempo, vivem sob a ameaça das 

multas e sob forte aparato fiscalizatório, mecanismos expressamente comunitários.  

Esses elementos tendem a aumentar a força dos dispositivos comunitários sobre os 

imunitários, onde o pêndulo paira sob a communitas, sendo o elemento imunitário espremido.  
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4 DISCUSSÃO DE RESULTADOS 

 

4.1 Período das doenças 

 

4.1.1 Febre Amarela 

 

O período oitocentista a partir de 1850, em Belém, foi caracterizado pelas epidemias 

que inauguraram uma nova fase da vida das pessoas, além da necessidade de organização estatal 

na questão da saúde pública que até então não existia.  

Em 1850, por causa da epidemia de febre amarela que assolou o Brasil, foi criada a 

Junta Central de Higiene Pública pelo governo imperial. No Pará, no mesmo período, foi criada 

a Comissão de Higiene Pública do Pará, um órgão de administração local subordinado à Junta, 

comandado pelo presidente, Dr. Francisco da Silva, Castro (COSTA, 2006).  

No fim de 1849, detectou-se a chegada da febre amarela na Bahia. Em pouco tempo, 

a doença se espalhou e foi considerada epidemia em outras províncias, como Pernambuco e Rio 

de Janeiro (COSTA, 2006).  

Em 24 de janeiro de 1850, a embarcação dinamarquesa Pollux, vinda de Pernambuco, 

atracou no porto belenense sem dificuldade, sem quarentena e sem inspeção. Logo depois, o 

mesmo aconteceu com a embarcação nacional Pernambucana, que entregou a carta de saúde no 

porto de Belém como “limpa”. Com informações desencontradas, ninguém sabia que a peste 

havia saído da Bahia e se alastrado em outros lugares. Então, Pollux e Pernambucana, já 

adoentadas, atracaram no porto e introduziram o vírus amarílico aos belenenses (VIANNA, 

1906).  

 

Só então viram as autoridades o logro em que haviam cahido; as informações do 

mestre da Pollux de que em Pernambuco nada havia de anormal, e de que na Bahia 

estava quasi extincta a epidemia, eram pura patranha, adrede preparada, para furtarem-

n'o a quarentena (VIANNA, 1902, p. 179).  

 

Arthur Vianna descreve , em seu escrito de 1902, o que deveria ter sido feito para evitar 

que a enfermidade se alastrasse por Belém, indicando como era feito, à época do escrito, o 

tratamento correto para os casos de embarcações que adentravam a área portuária de Belém 

contendo doenças graves: remoção dos enfermos para um hospital provisório, isolado de 

contato com a capital, contudo as autoridades demoraram vinte e quatro horas para fazer alguma 

coisa em relação aos doentes da Pollux e mandaram a Pernambucana para o ancoradouro do 
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lazarento de Tatuoca, e enviaram os doentes para Hospital de Caridade ou então para tratar-se 

em casas particulares. Em outras palavras, as medidas das autoridades deram início à epidemia 

de febre amarela em Belém (VIANNA, 1902).  

Mesmo com a doença já circulando, somente em maio de 1850, aproximadamente 

quatro meses depois do desembarque da peste em Belém, que os periódicos começaram a dar 

as notícias do estado sanitário da Bahia, do Rio de Janeiro e de Pernambuco.  

Em agosto do mesmo ano, o presidente da Província, o Conselheiro Sr. Jerônimo 

Francisco Coelho, entregou um relatório ao 1º Vice Presidente em exercício, Dr. Ângelo 

Custódio Corrêa, informando sobre a situação da febre amarela em Belém. O relatório indicava 

que, naquele momento, havia doze mil pessoas infectadas, correspondendo a três quartos da 

população, sendo 506 mortos – 4% dos enfermos (COSTA, 2006).  

Para enfrentar a epidemia, Jerônimo Coelho nomeou duas comissões médicas: a 

primeira composta de três facultativos para propor as medidas sanitárias necessárias ao 

enfrentamento; e a segunda comissão de quadro facultativos para curar os indigentes. Os 

sepultamentos que aconteciam nas igrejas foram proibidos e a comissão mandou fechar o 

cemitério que recebia os mortos até então e estabeleceu que os sepultamentos ocorreriam em 

um novo cemitério: o Nossa Senhora da Soledade (CARVALHO, 1922).  

A base profilática para o combate da febre amarela, segundo Penna de Carvalho 

(1922), era o uso de fumo de pólvora, considerado naquele tempo como desinfetante poderoso. 

Contudo nunca se obteve resultados positivos dessa profilaxia.  

De acordo com Vianna (1906), a epidemia durou pouco tempo, pois teve seus 

primeiros casos em janeiro e, em agosto, perdera a transmissibilidade entre a população. A 

partir de então, passou a afetar mais os estrangeiros recém-chegados na cidade.  

 

4.1.2 Cholera-Morbus 

 

Como mencionado anteriormente, a epidemia de cólera de 1855, em Belém, foi um 

dos tristes episódios que ocorreram na segunda metade do século XIX. Antes mesmo da cólera 

chegar em Belém, as autoridades já estavam preocupadas com as notícias que vinham de todos 

os lados da Europa. Desde 1846, russos, alemães, franceses, portugueses, espanhóis e os demais 

portos do lado do mar negro viram suas vidas invadidas pela doença.  

Em termos técnicos, em 1855, o serviço médico do porto de Belém pertencia a uma 

repartição geral, sendo o provedor de saúde do porto o Sr. Camillo José do Valle Guimarães. O 
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secretário de serviço do porto era o Dr. José Ferreira Cantão e o presidente da comissão de 

higiene, Dr. Francisco da Silva Castro.  

O Dr. Silva Castro formulou as seguintes determinações estatais, na empreitada de não 

deixar o bacilo se espalhar pela cidade (CARVALHO, 1922, p. 213): 

 

1ª. Os navios considerados suspeitos pelo provedor da saúde do porto, ou que viessem 

diretamente de portos infectados, fossem obrigados a ficar em quarentena na ilha de 

Tatuoca; 

2ª. Determinaram que um navio de guerra próximo a ilha ficasse fiscalizando a 

quarentena; 

3ª. Que terminassem o quanto antes a obra do lazareto na ilha de Tatuoca.  

 

Mesmo assim, a administração pública se demonstrou incapaz de conter a cólera e, em 

15 de maio de 1855, a embarcação Deffensor, vinda de Porto com 322 pessoas a bordo, aportou 

em Belém já com 36 falecidos em decorrência da cólera (VIANNA, 1906).  

A visita sanitária, que se fazia de praxe nas embarcações, na Deffensor, foi realizada 

pelo secretário da provedoria, Dr. José Ferreira Cantão, que liberou a embarcação, não vendo 

sinais de epidemias, até pela própria história que foi contada pelos oficiais portugueses que 

viajaram na Deffensor (VIANNA, 1906).   

Nota-se no relato feito por Arthur Vianna em “As Epidemias no Pará”, de 1906, que 

houve um grande debate entre as autoridades administrativas e médicas sobre qual tipo de cólera 

seria – “sporadico, symptomatico, o endemico, o catastico e o asiático” (VIANNA, 1906, p. 

83).  

A classe médica se dividiu entre cólera morbus epidêmico e o cólera morbus 

esporádico, pelo fato de que considerar uma epidemia poderia gerar pânico na sociedade em 

relação à contaminação em massa. Manter o caráter esporádico da doença manteria a ficção de 

que era provocada pela irregularidade das estações e pela má nutrição dos alimentos 

consumidos (COSTA, 2006).  

 

4.1.3 Varíola 

 

Popularmente conhecida como o mal da bexiga, a varíola já não era tão desconhecida 

da população belenense no início dos anos 1850. Logo após a incursão da febre amarela em 

1850, em 1851 começaram a surgir casos, depois da chegada de algumas lâminas de “pus 

vacínico” importadas da Bahia para o processo de inoculação da população. Segundo Costa 
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(2006), o efeito foi o contrário e se deu início a mais uma epidemia de varíola, que duraria de 

maio de 1851 a setembro de 1852.  

Com duas epidemias acontecendo concomitantemente, febre amarela e varíola, um 

alerta foi levantado na imprensa e na população. Publicações como O Correio dos Pobres 

sempre eram críticas em relação a como o jornal Treze de Maio, alinhado com as autoridades, 

minimiza o que está acontecendo com o intuito de acalmar a população (COSTA, 2006). 

Mas, o principal ponto, foi que durante o período, a imprensa começou a questionar as 

condições sanitárias da cidade e as medidas do poder público, que continuava com a falácia de 

que a epidemia estava controlada.  

Na segunda metade do século XIX, a situação da saúde pública se agravou a ponto de 

acontecer uma mobilização de vários setores da sociedade, uma vez que as doenças afetam 

todos os aspectos da vida cotidiana da cidade. Como não se conhecia a natureza das doenças, 

as medidas que o governo utilizava variavam de acordo com as teorias médicas que existiam à 

época dos oitocentos.  

Sendo assim, durante todo o período extenso de epidemias concomitantes, 

acontecendo várias, uma após a outra, com doenças de gravidade elevada e fácil propagação, 

como a febre amarela, a cólera e a varíola, a saúde pública esteve a serviço das doenças.  

 

4.2 Período dos hospitais  

 

O final do século XIX foi um período de grande progresso na medicalização e 

institucionalização da medicina. No Pará, com as grandes epidemias que aconteceram, 

aumentou a preocupação com a saúde pública por parte das autoridades governamentais e da 

classe médica. Mesmo assim, faltava uma política sistematizada que tivesse como foco atender 

as questões de saúde da população de Belém (COSTA, 2006).  

As medidas sugeridas pelas Comissões Médicas convocadas pelo poder público para 

dar soluções à questão sanitária da cidade eram, segundo Costa (2006), ações paliativas que se 

delimitavam às tentativas de prevenção das doenças, “resolvendo” as questões com: a 

modificação do espaço físico da cidade para melhorar o fluxo do ar e evitar a proliferação de 

miasmas, controlar os hábitos de higienes dos moradores, das habitações e dos estabelecimentos 

que fazem parte do aparelho urbano. 

Era imprescindível, à altura, implantar um sistema de esgoto para o escoamento das 

águas e a implementação de uma fiscalização rígida em relação aos cortiços, aos matadouros, 

aos mercados públicos, cadeias, portos, hospitais e cemitérios. A remodelação dos hospitais e 
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da assistência à saúde foi uma das estratégias apontadas pelos médicos ao poder público, com 

base na concepção higienista muito presente na época (COSTA, 2006).  

O século XIX foi marcado pelos laços entre Estado e Igreja, e nas questões de saúde, 

o Estado intervinha nas instituições religiosas que geralmente administravam os hospitais que 

existiam até então, secularizando a instituição de forma que o “doente deixava de ser apenas 

um exercício de caridade e da solidariedade cristã, para expressar também uma medida 

profilática de higienica cívica, cujo objetivo era manter a ordem social” (COSTA, 2006).  

Significa dizer que, durante o período oitentista, os hospitais foram perdendo a 

característica de caridade e amparo ao sofrimento dos doentes para serem locais de experiência 

médica e científica em serviço do poder público, passando a protagonizar o período das 

epidemias. 

Em 1862, a Ordem Terceira de São Francisco equipou uma de suas salas com uma 

enfermaria, dando início ao Hospital da Ordem Terceira. Em 1864, foi construída uma casa de 

três andares para funcionar o hospital, com a inauguração somente em 1867 (MIRANDA, 

2010).  

A partir de 1864, o serviço clínico da Santa Casa de Misericórdia do Estado do Pará – 

que funcionava no largo da Sé, onde era o Hospital do Senhor Bom Jesus dos Pobres, foi 

remodelado e passou a ser executado por mais de um médico, sendo, a partir de então, executado 

pelos médicos José da Gama Malcher, responsável pela clínica, e Camillo do Valle Guimarães, 

responsável pela cirurgia. Segundo Aristóteles Miranda (2010), durante toda a década de 1870, 

a Santa Casa recebeu uma reestruturação com novos instrumentos cirúrgicos e a primeira 

máquina de choques elétricos de Belém.  

E, o mais interessante, é que, conforme demonstra Miranda (2010, p. 13), durante esse 

período se observa um esboço do que seria um serviço de saúde, com a nomeação do médico 

Frederico Hermeto Pereira de Lima como o responsável pelo serviço de lepra em Tucunduba e 

Firmino José Dória como médico dos alienados.  

Em 27 de maio de 1877, foi inaugurado o Hospital D. Luiz I, da Sociedade Portuguesa 

Beneficente, depois de um longo percurso que se iniciou em 1854 no Largo das Mercês em uma 

pequena enfermaria. Mais de dez anos depois, em 1871, a presidência comprou um prédio e 

inaugurou a enfermaria que ficou conhecida como Asilo Português da Infância Desvalida, que 

serviu muito durante uma epidemia de febre amarela que acometeu a cidade neste mesmo ano. 

Então, em 1877, o hospital foi inaugurado na Avenida Generalíssimo Deodoro (MIRANDA, 

2014).  
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Vale a pena pontuar o que Magda Nazaré Costa (2006, p, 44) chama de “teoria social 

das enfermidades”, pautada no esquema de medicalização do higienismo, a partir da teoria 

miasmática, apresentando: 

 

[...] uma nova abordagem aos problemas de saúde da população e, colocava mais do 

que nunca em evidência uma medicina, cujos mecanismos de assistência designavam 

um sistema de controle e vigilância do indivíduo enfermo de de suas fraquezas morais. 

Demonstrado por Michel Foucault, como um modelo militar de purificação, a 

medicina encontraria ali mais uma forma de expressar todo o seu poder político, 

através de uma análise minuciosa e individualizante das condições de saúde dos 

habitantes da cidade, subjugados ao olhar permanente e controlador do médico. 

 

Durante toda a epidemia de varíola que acometeu Belém em 1884, por exemplo, 

médicos vacinadores foram encaminhados para cada distrito da cidade com o intuito de 

identificar os doentes e combater os focos da doença por meio da sistematização da higiene 

pública, especialmente nos locais em que as condições sanitárias eram precárias (COSTA, 

2006).  

Em 1887, a Santa Casa implantou mais duas enfermarias, uma obstétrica, denominada 

“Sala da Maternidade” e outra para o tratamento das crianças e, em 1889, contava com os 

serviços especializados de clínica cirúrgica, clínica médica, clínica obstétrica, clínica dos olhos, 

clínica dermatológica e sifilígrafa e clínica das crianças (MIRANDA, 2010). Em 1889, o 

governador Justo Chermont autorizou o início das obras do novo prédio para sediar a Santa 

Casa, na Rua Oliveira Belo.  

Com a Proclamação da República, surge, segundo Aristóteles Miranda (2010), um 

esboço de serviço público de saúde, sendo em 1891 criada uma organização de serviços de 

higiene composta por um inspetor, ajudante, dois médicos vacinadores, médico demografista e 

um químico. Em 1894, o Estado do Pará foi dividido em dezesseis regiões sanitárias, com a 

nomeação de um médico residente para cada uma delas.  

Nas primeiras décadas da república brasileira, os moradores de Belém viram surgir 

várias instituições ligadas aos “socorros públicos” (RODRIGUES, 2021, p. 198): Hospital 

Domingos Freire, São Sebastião, Hospital da Caridade e Asilo dos Alienados – sob a direção 

da Santa Casa, o Lazareto do Tatuoca, Hospital Militar Federal, Hospital da Marinha, Hospital 

Militar do Estado e a Escola de Farmácia.  

A partir de 1790, quando aconteceu a descoberta da vacina, este foi o principal, mais 

eficaz e mais popular método de combate às doenças, especialmente quanto à varíola, quando 

a vacinação em massa obtinha resultados positivos e os sintomas da doença se manifestam nas 
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pessoas com caráter benigno, “alimentando o sonho de preservar populações inteiras vacinando 

coletivamente” (COSTA, 2006, p. 46).  

A universalização da vacina e o posto de medida de higiene pública considerada 

necessária para a saúde de todos sistematizou a medicalização com o intuito de vacinar o 

máximo de pessoas possíveis para evitar a propagação das doenças. Contudo, por diversas vezes 

os médicos vacinadores se depararam com a resistência da população, dificultando, assim, a 

medida profilática imposta pelas autoridades (COSTA, 2006).  

No segundo semestre de 1891 a Câmara dos deputados recebeu uma carta enviada 

pelas autoridades de São Paulo falando sobre a vacinação e a revacinação. No conteúdo da 

carta, a informação de que o congresso paulista aprovou a lei que tornava a vacinação e a 

revacinação obrigatórias, na tentativa de convencer o congresso paraense a fazer o mesmo. 

Assim, em 24 de dezembro de 1891, foi aprovada a lei que estabelecia a vacinação e a 

revacinação como obrigatórias no Pará (RODRIGUES, 2021). 

A Lei nº 04, de 24 de dezembro de 1891, segundo Rodrigues (2021, p. 200) estabelecia 

que a vacinação e a revacinação no Estado do Pará eram obrigatórias, realizadas desde os três 

meses de idade e a revacinação de dez em dez anos. Caso não fosse observada, a lei determinava 

que o infrator maior de idade ficaria sujeito a multa pecuniária no valor de vinte a cinquenta 

mil réis ou à prisão de três a oito dias e, quando menor de idade, responderia os pais ou tutores.  

O serviço de saúde foi ampliado no governo de Lauro Sodré (1891-1897), surgindo 

novas seções técnicas divididas da seguinte forma: primeira seção comportava o Laboratório 

de Análises, com diretor médico, um químico e um bacteriologista; a segunda seção 

compreendia o Instituto Vacinogênico Animal composto por um diretor médico, um ajudante 

médico, um veterinário e vacinadores; a terceira seção composta pela Demografia Sanitária e 

Meteorológica com um diretor médico; e a quarta seção com a Profilaxia e Desinfecção, 

composta por um diretor médico e quatro delegados médicos (CARVALHO, 1922).  

Na primeira administração de Sodré, em 1894, o cargo de médicos regionais foi criado 

(Lei nº 215 de junho de 1894) quando dividiram o Estado em regiões sanitárias, um dos pilares 

das ações na área da saúde nesse período. Apesar de incapaz de atender toda a demanda, essa 

política de saúde tentou manter a presença dos médicos nos lugares mais distantes de Belém, 

pelos interiores do estado, obedecendo às regras do projeto aprovado pelo congresso 

(RODRIGUES, 2021). Contudo, a lei só foi posta em prática anos mais tarde.  

O Decreto nº 391, de 19 de agosto de 1891, separou a Repartição de Saúde do Estado 

da Inspetoria de Higiene. O Inspetor de Higiene do Estado, em 1892, era o Dr. Cypriano Santos 
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e, no relatório apresentado em 30 de junho do mesmo ano ao governador Lauro Sodré, Santos 

(1892, p. 13) informou que em relação às visitas sanitárias:  

 

Figura 67 – Trecho do relatório apresentado ao Sr. Governador do Estado Dr. Lauro Sodré em 30 de 

junho de 1892 pelo Dr. Cypriano Santos Inspetor de Higiene do Estado (p. 13) 

 
Fonte: Pará (1892). 

 

Santos (1892, p. 21) sugere que “deve assistir à autoridade sanitária o direito de intervir 

na construção dos edifícios públicos e particulares”, criticando o fato de a Intendência somente 

exercer vigilância nos exteriores das casas, pensando no embelezamento das ruas e das cidades. 

Com o problema dos cortiços e das habitações abarrotadas de pessoas, sem circulação de ar, 

com uma péssima higiene, a solução encontrada pelo então inspetor seria a inspeção e vigilância 

da vida privada.  

Mesmo renovando concepções e estratégias ao longo da segunda metade do século 

XIX, não se adquiriu muito conhecimento quanto aos conhecimentos etiológicos e as causas 

das doenças.  

Para Costa (2006), se atribuía muita importância às quarentenas e higienização dos 

espaços e indivíduos, sombreando o que realmente importava: a real compreensão da natureza 

da transmissão das enfermidades infecto-contagiosas.  
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4.3 Período da reorganização dos serviços de saúde 

 

4.3.1 O micróbio como nivelador social 

 

O médico norte-americano Cyrus Edson, em 1895, publicou um artigo denominado 

“O micróbio como nivelador social”, chamando a atenção de toda a comunidade científica pelo 

conteúdo político e científico. Segundo o conteúdo do artigo, conforme Miranda (2010), a ideia 

de Edson era que a tão desejada igualdade entre os homens, proposta pelos socialistas, seria 

alcançada não por grupos políticos ou por revoluções sociais, mas sim por organismos vivos, 

infinitamente pequenos, invisíveis a olho nu: os micróbios causadores de doenças 

infectocontagiosas.  

O principal ponto de Edson não era necessariamente a saúde como fim, mas como 

meio: a realidade dos micróbios em um mundo em processo de intensa industrialização, 

urbanização e crescimento populacional contrastava diretamente com os objetivos econômicos 

que emergiram à época: era fundamental que medidas saneadoras fossem tomadas, para que se 

chegasse ao fim dos meios justificados: que os projetos colonialistas pudessem ser colocados 

em prática (MIRANDA, 2010, p. 14).  

 José Maria de Castro Abreu Junior (2018) afirma que as doenças pertencem à história 

mais densa, ligada a saberes, práticas, estruturas sociais, instituições e mentalidades.  

Nesse momento, a teoria microbiana de Louis Pasteur (1822-1895) fazia sucesso na 

comunidade médica. Pasteur, cientista francês que estudava química, cristalografia e 

fermentação, fez descobertas que foram consideradas a base da microbiologia (CASTRO, 

2018). 

Com a popularização do conceito pasteuriano, por volta dos 1880 a comunidade 

médico-científica desvendou a causa da cólera, da tuberculose, da febre tifoide e da difteria. As 

descobertas feitas ultrapassaram as publicações científicas, ocupando as manchetes dos jornais 

da época com o saber médico, dando à medicina, segundo Castro (2018, p. 45): “um novo poder 

para explicar as doenças, construindo em termos de entidades específicas, com habilidade de 

entender, diagnosticar, prever e por vezes tratar condições previamente não tratáveis e 

misteriosas”.  

A doença como forma biológica passou a ser entendida como uma ocupação do corpo 

por agentes estranhos, provocando lesões nos órgãos e tecidos, sendo resultado de uma infecção 

provocada por micro-organismos. Ao mesmo tempo, os micróbios passaram a ser vistos como 

a causa de tudo, desde o reumatismo ao câncer (CASTRO, 2018).  
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A teoria do francês repercutiu muito, também, na imprensa paraense da época, que 

fazia questão de exaltar a teoria e o próprio Pasteur. No meio médico, de acordo com Rodrigues 

(2021, p. 204), iniciou-se um processo de necessidade de especialização, com treinamento 

científico para entender as doenças e os processos que levam a elas.  

É importante considerar que a necessidade de especialização na medicina paraense 

também era uma forma de desacreditar a ação de curandeiros e parteiras sempre presentes na 

cultura da Amazônia. Ainda em 1894, ano determinante para a saúde pública no Pará, o 

deputado e médico Firmo Braga alertou a Câmara contra o “perigo das parteiras” 

(RODRIGUES, 2021) – responsabilizando-as pelas altas taxas de mortalidade de parturientes.  

O projeto apresentado por ele seria, segundo o deputado, um dos capítulos mais 

importantes da assistência de saúde pública: a criação de uma maternidade e creche. Antônio 

Lemos também atentou às questões do nascimento no Estado, conforme capítulo anterior.   

E, assim, com auxílio da teoria pasteuriana, aconteceram rápidas transformações nas 

instituições nas primeiras décadas do século XX, medicalizando os aparatos de saúde, mudando 

a formatação da gestão hospitalar e as intervenções terapêuticas (RODRIGUES, 2021).  

É possível notar, então, como a teoria microbiana foi um marco no entendimento de 

medicina e saúde em todos os lugares. Em Belém não seria diferente. Com governantes em 

troca constante com o conhecimento europeu, preocupados em executar o que acreditam ser a 

melhor forma de se viver em cidades à época – o projeto higienista –, não demorou para que a 

medicina paraense se adequasse ao conhecimento recém-adquirido por Pasteur.  
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4.3.2 Governo de Paes de Carvalho (1987-1901) 

 

Figura 68 – Contracapa do Álbum do Pará em 1899 

 
Fonte: Pará (1899c). 

 

Em 1898, o governador José Paes de Carvalho promoveu uma remodelação dos 

serviços de saúde do Estado, agregando aos serviços que já existiam os serviços de: 

bromatologia, laboratório de farmácia, polícia higiênica e sanitária dos animais e os lazaretos, 

de acordo com a Lei nº 546, de 02 de junho de 1898 (MIRANDA, 2010).  

Em 25 de fevereiro de 1899, Paes de Carvalho firmou o Decreto nº 647, que instituiu 

a Comissão de Saneamento de Belém, determinando a execução de uma série de medidas 

relativas à higiene e à saúde da capital (CARVALHO, 1901, p. 21): 
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Figura 69 – Trecho do relatório apresentado ao Governo do Estado Exm° Sr° Dr. Augusto Montenegro 

pelo Dr. José Paes de Carvalho ao deixar a administração em 1° de fevereiro de 1901 (p. 21) 

 

 
Fonte: Pará (1901). 

 

Em 22 de maio de 1899, o governo editou a Lei nº 629, que criava cursos superiores 

no Estado, inclusive o de Medicina:  

 

Art. 1º. Ficam creadas n'esta capital as seguintes escholas superiores: direito, medicina 

e engenharia, com as divisões relativas aos differentes cursos, de accordo com o 

programma das escholas congêneres da União. 

Art. 2º. O Governardo promoverá a installação de todas ou de algumas das faculdades, 

no começo do anno viradouro, decretando-lhes os respectivos estatutos e fazendo as 

primeiras nomeações (MIRANDA, 2010, p. 14).  

 

Contudo, apesar do interesse de Paes de Carvalho na remodelação e aperfeiçoamento 

do sistema de saúde paraense, tal lei não saiu do papel, atrasando, segundo Miranda (2010, p. 

14) o desenvolvimento científico do Estado do Pará por mais de vinte anos.  

Silvio Rodrigues (2021, p. 201) diz que um dos maiores esforços já feitos até então na 

história do Estado para sanear o espaço urbano da capital ocorreu durante a administração de 

Paes de Carvalho. Como havia urgência nas medidas para melhorar o estado sanitário de Belém, 

o governador foi ambicioso nas propostas feitas para atingir seu objetivo.  

Na mensagem dirigida ao Congresso em 07 de abril de 1899 por Paes de Carvalho, o 

governador tem ciência do verdadeiro estado sanitário da capital e demonstra inconformação 

com a forma como o povo é indiferente às questões de higiene, dificultando as visitas 

domiciliares, escondendo pessoas doentes, fugindo da vacinação e dificultando as medidas 
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tomadas pela administração pública no combate às doenças, em especial às epidêmicas (PARÁ, 

1899b).  

 

Figura 70 – Mensagem dirigida ao Congresso do Estado do Pará: pelo Dr. Paes de Carvalho 

governador do Estado em 7 de abril de 1899 (p. 63) 

 
 Fonte: Pará (1899b). 

 

Com essa consciência, Paes de Carvalho pretende equipar o aparato de saúde do Estado 

com médicos, hospitais, vacinas, vigilância, sanatórios, asilos para mendigos e ideias para 

afastar o mal das epidemias da cidade de Belém e dos interiores, posteriormente.    

Em fevereiro de 1900 foi inaugurado o Hospital São Sebastião, para tratamento dos 

doentes de varíola; em abril do mesmo ano o Hospital Domingos Freire, para isolamento e 

tratamento dos doentes com febre amarela; em agosto, ainda que provisoriamente, o novo 

hospital da Santa Casa, denominado Hospital de Caridade (CARVALHO, 1901, p. 38): 

 

Figura 71 – Trecho de relatório apresentado ao Governo do Estado Exm° Sr° Dr. Augusto Montenegro 

pelo Dr. José Paes de Carvalho ao deixar a administração em 1° de fevereiro de 1901 (p. 38) 

 
Fonte: Pará (1901). 

 



115 
 

 

Durante o governo de Paes de Carvalho, o Intendente era Antônio Lemos, e Carvalho 

(1901) registra como houve progresso para a cidade. O Código de Posturas, diz Paes de 

Carvalho, foi substituído pelo Código de Polícia Municipal e, assim, uma regulação mais 

incisiva sobre a “beleza das edificações, ao asseio da cidade, a inspeção dos gêneros 

alimentícios e outras condições exigidas pela higiene”.  

Contudo, as mudanças na administração estadual que visavam transformar o 

saneamento da cidade incluíram a extinção dos cargos de médicos regionais, criados na 

administração de Lauro Sodré. O que dificultou o acesso de pessoas do interior do Estado ao 

sistema de saúde vigente. Contudo, em relação à Belém, notava-se um sistema de saúde 

estruturado, mesmo sem os médicos regionais (RODRIGUES, 2021).  

É importante informar que Paes de Carvalho tinha como profissão, além da política, a 

medicina, sendo um dos responsáveis pela clínica cirúrgica na Santa Casa. Segundo Rodrigues 

(2021, p. 207), vários médicos assumiram a direção do hospital e, posteriormente, seguiram a 

carreira pública quando a República foi instaurada, durante o governo do médico, em 15 de 

novembro de 1889. 

Em 28 de dezembro de 1899 foi inaugurada a estação sanitária da ilha de Tatuoca, para 

prestar serviços de quarentena de embarcações que chegavam em condições desfavoráveis a 

atracar nos portos e ficavam às margens de Belém. Essa medida de urgência ocorreu após o 

aparecimento da peste bubônica no Porto, juntamente com a compra de profiláticos para a 

população (CARVALHO, 1901).  

 

Figura 72 – Trecho de relatório apresentado ao Governo do Estado Exm° Sr° Dr. Augusto Montenegro 

pelo Dr. José Paes de Carvalho ao deixar a administração em 1° de fevereiro de 1901 (p. 40) 

 
Fonte: Pará (1901). 

 

Em seu relatório de final de gestão, Paes de Carvalho revela que tinha como ambição 

apresentar resultados completos, mas, com apenas dois anos e a questão de a cidade ser 
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complexa como um todo: o clima, a localização geográfica, as zonas alagadiças, uma série de 

fatores naturais e externos à sua vontade fizeram com que ele não estivesse satisfeito com o que 

entregava (PAES DE CARVALHO, 1901).  

Inclusive, na opinião de Paes de Carvalho (1901, p. 22), seria essencial entender Belém 

para fins de saneamento e higienismo pela perspectiva das águas que rodeiam a cidade:  

 

Figura 73 – Trecho de relatório apresentado ao Governo do Estado Exm° Sr° Dr. Augusto Montenegro 

pelo Dr. José Paes de Carvalho ao deixar a administração em 1° de fevereiro de 1901 (p. 22) 

 

 
 Fonte: Pará (1901). 

 

As cidades pluviais, como se refere Paes de Carvalho (1901), precisam de estudos 

técnicos para viabilizar o saneamento, ponto-chave no entendimento do governador para a 

solução das questões de saúde na época. Revelando o que uma administração seria capaz de 

fazer pelas questões de salubridade, higiene e saúde em uma cidade, ele diz (PAES DE 

CARVALHO, 1901, p. 24): 
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Figura 74 – Trecho de relatório apresentado ao Governo do Estado Exm° Sr° Dr. Augusto Montenegro 

pelo Dr. José Paes de Carvalho ao deixar a administração em 1° de fevereiro de 1901 (p. 24) 

 
Fonte: Pará (1901). 

 

Ainda na gestão de Paes de Carvalho, em meados de 1900, os ingleses formaram uma 

comissão para tentar desvendar a febre amarela no Pará, já com a influência da teoria 

microbiana. Chamada de Yellow Fever Expedition, trouxe à Belém, a mando da Liverpool 

School of Tropical Diseases and Medical Parasitology, os drs. Herbert E. Durham e Walter 

Myers.  

Eles foram recebidos com honras de Estado e instalaram seu centro de pesquisa no 

Hospital Domingos Freire, no Laboratório de Análises Clínicas e de Bacteriologia da Inspetoria 

do Serviço Sanitário. Apesar dos esforços para desvendar a febre amarela, a expedição terminou 

sem encontrar soluções e com a morte de Myers, acometido pela própria febre amarela 

(MIRANDA, 2010, p. 14). Nas palavras de Paes de Carvalho (1901, p. 42): 

 

Figura 75 – Trecho de relatório apresentado ao Governo do Estado Exm° Sr° Dr. Augusto Montenegro 

pelo Dr. José Paes de Carvalho ao deixar a administração em 1° de fevereiro de 1901 (p. 42) 

 
Fonte: Pará (1901). 

 

Em sua despedida, no relatório de balanço de gestão, Paes de Carvalho (1901) 

demonstra que não conseguiu alcançar todos os seus objetivos como governador e deseja sorte 

à gestão de Augusto Montenegro.  
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4.3.3 Governo de Augusto Montenegro (1901-1909) 

 

Figura 76 – Contracapa do livro: O Dr. Augusto Montenegro: sua vida e seu governo 

 
Fonte: Mattoso (1907). 

 

As reformas que Paes de Carvalho implantou tiveram continuidade na gestão de 

Augusto Montenegro, advogado e político, governador do Estado do Pará de 1 de fevereiro de 

1901 a 1 de fevereiro de 1909.  

Segundo o Dr. Penna de Carvalho (1922), no governo do Dr. Augusto Montenegro, o 

“serviço de hygiene progrediu a passos largos”. O Decreto nº 1005, de 25 de abril de 1901, 

remodelou o Serviço Sanitário, implementando a unificação de todos os serviços médicos do 

Estado. Ficou estabelecido serviço clínico para todos os institutos da capital – penitenciárias, 

regimento militar. Também foi criado um serviço médico para exames médico-legais e outro 

para a checagem de óbitos. O número de inspetores sanitários cresceu para dezessete.  

Além disso, na ala esquerda do Palácio do Governo, Montenegro instalou diversas 

seções de higiene: montou um laboratório químico e bacteriológico, adquiriu materiais 

necessários para a limpeza e expurgo das casas em que se detectaram focos de doenças e, 

principalmente, tornou obrigatória a remoção dos doentes acometidos de moléstias infecto-

contagiosas (CARVALHO, 1922).  

Em outubro de 1903, o inevitável aconteceu: a peste bubônica realmente chegou em 

solo paraense, conforme previu Paes de Carvalho no final de sua gestão. Como o antigo 
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governador sabiamente se precaveu, a classe médica e a estrutura de saúde estavam preparadas 

para o mal, Montenegro apenas colocou em prática o plano arquitetado por Paes de Carvalho. 

Foi criada a Comissão de Saneamento de Belém, equipada a estação sanitária da ilha 

de Tatuoca, em frente à cidade de Belém, com infectórios para o expurgo das embarcações, 

hospedaria para os tripulantes e passageiros, armazém para mercadorias que poderiam ter 

caráter de transmissão de doenças e uma farmácia (MIRANDA, 2010).   

O Dr. Penna de Carvalho (1922, p. 220) conta:  

 

Figura 77 – Trecho de “Evolução da Medicina no Pará” 

 
Fonte: Carvalho (1922). 

 

Com o decreto que autorizava a remoção obrigatória dos doentes de suas casas e uma 

desinfecção do local, os inspetores sanitários da época – Drs. Julião Amaral, Juvenal Cordeiro, 

Gonçalo Lago da Silva, Antonino de Souza Castro e Augusto Eduardo Pinto – viram seu 

trabalho ter resultados mais rápidos. A epidemia foi perdendo força e se dando por encerrada 

em abril de 1904 (CARVALHO, 1922). 

Augusto Montenegro (1905, p. 35), em mensagem dirigida em 07 de setembro de 1905 

ao Congresso Legislativo do Pará, chama a atenção para a porcentagem de cura da peste 

bubônica nos hospitais: 66%: 
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Figura 78 – Mensagem dirigida em 7 de setembro de 1905 ao Congresso Legislativo do Pará pelo Dr. 

Augusto Montenegro, governador do Estado (p. 35) 

 
Fonte: Pará (1905). 

 

Vale ressaltar, também, que de mãos dadas com o entendimento de que o Estado 

precisava fornecer aparato de saúde para a população, aumentando sua participação neste 

âmbito, o início do século XX também trouxe à luz a necessidade de que o meio científico se 

organizasse como “classe” e “organismo social” (MIRANDA, 2010).  

Assim, segundo o Dr. Penna de Carvalho (1922, p. 220), em 8 de novembro de 1897 

surge entre a classe médica e farmacêutica a ideia da fundação da sociedade denominada 

“Sociedade Medico-Pharmaceutica do Pará”, encabeçada por Paes de Carvalho. Nessa 

sociedade, surgiu a revista mensal Pará-Médico, na qual o Dr. Penna de Carvalho, em 1922, 

escreveu o artigo intitulado “Evolução da Medicina no Pará” (CARVALHO, 1922, p. 205). 

De acordo com o registrado até o presente momento, nota-se que as condições 

sanitárias em Belém eram precárias, por mais que os governantes tentassem a todo custo provar 

que estavam avançando neste sentido. O problema, contudo, era nacional: o Brasil tinha uma 

condição sanitária precária até o momento. A situação mudou nas primeiras décadas do século 

XX, tanto na estrutura espacial das cidades como no avanço da medicina moderna.  

Na Primeira República, surgiu um movimento de reforma da saúde pública de “vital 

importância para a construção de uma ideologia de nacionalidade e para a formação do Estado 

brasileiro” (MIRANDA, 2010, p. 15). Em Belém, a gestão de Augusto Montenegro termina no 

momento em que despontou para a Região Amazônica grandes repercussões socioeconômicas 

por conta da produção gomífera que ainda era, em larga escala, exportada de solos paraenses.  

Por causa da produção de borracha e da necessidade de se conectar ao mundo, era 

determinante e necessário que Belém fosse uma cidade “grande”, com saneamento e 

estruturada, uma vez que seu porto tinha ligação direta com a Europa e com os Estados Unidos, 

atracando navios e atraindo investimento estrangeiro. 
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4.3.4 Oswaldo Cruz em Belém (1910) 

 

Ficou a cargo do governador João Coelho a continuação das medidas sanitárias 

adotadas pela gestão de Montenegro. Com investimento estrangeiro, de uma parceria da 

Companhia Madeira-Mamoré Railways e a Port of Pará, em 1910 o governo paraense contratou 

os serviços do Dr. Oswaldo Cruz, para erradicar a febre amarela – endêmica no Estado do Pará 

desde 1850 – e estabelecer medidas gerais de saneamento, especialmente por conta da malária 

(MIRANDA, 2010).  

Oswaldo Cruz, o “criador da medicina experimental brasileira” (CARVALHO, 1922, 

p. 223), vinha fazendo um trabalho de erradicação e de saneamento no Rio de Janeiro que 

rendeu os louros de entrar para a história da medicina, da organização das cidades, da 

erradicação de doenças e de ouvirmos o seu nome e suas conquistas até o presente momento.  

As exigências que Oswaldo Cruz apresentou para o governador João Coelho para que 

realizasse o trabalho passaram da necessidade da adoção dos regulamentos sanitários em vigor 

no Distrito Federal, criação de um Comissão Sanitária de Prophylaxia da Febre Amarela com 

1 inspetor geral, 6 inspetores sanitários, 10 médicos auxiliares, 4 chefes de turma, capatazes, 

guardas, serventes e empregados da administração. Todas as exigências feitas por Cruz foram 

colocadas em prática (FRAIHA NETO, 2012). 

Na pesquisa de Habib Fraiha Neto sobre a vinda de Oswaldo Cruz para expurgar a 

febre amarela no Pará, o neto do médico, Dr. Eduardo Oswaldo Cruz, cedeu ao pesquisador 

fotos documentais da campanha de profilaxia em Belém (FRAIHA NETO, 2012, p. 84): 
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Figura 79 – Fotografia da obra “Oswaldo Cruz e a febre amarela no Pará” (p. 84) 

 
Fonte: Fraiha Neto (2012). 

 

Sobre a imagem da Figura 79, Habib Fraiha Neto (2012) narra que essa era a ação de 

um expurgo de prédios geminados localizados na Rua 15 de Agosto (atual Avenida Presidente 

Vargas), entre a Travessa Aristides Lobo e a Rua Riachuelo. Os prédios estavam sendo cobertos 

de pano americano e ainda faltava a vedação de portas e janelas para dar início à fumigação. 

 

Figura 80 – Fotografia da obra “Oswaldo Cruz e a febre amarela no Pará” (p. 89) 

   
Fonte: Fraiha Neto (2012). 
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Domicílios particulares situados na Rua Monte Alegre totalmente cobertos por panos 

americanos (Figura 80) para a fumigação interna de enxofre ou piretro (FRAIHA NETO, 2012). 

A equipe de expurgo domiciliar era responsável pelas remoções e isolamento de pessoas.  

Durante o mês de novembro de 1900, de acordo com Fraiha Neto (2012, p. 96), com 

19 dias de campanha, 5.085 prédios foram visitados, 305 casas foram expurgadas, 150 

embarcações foram vistoriadas e aproximadamente 7.925 metros de galeria de esgotos foram 

expurgadas.  

No espaço de oito meses em que Oswaldo Cruz se propôs a realizar o trabalho no Pará, 

a febre amarela foi considerada extinta em 1911. Como? O saneamento teve por base a 

exterminação dos mosquitos, “principalmente o stegomia fascinta” (CARVALHO, 1922) – que 

mais tarde passou a se chamar Aedes Aegypti, o isolamento de doentes, o expurgo das casas 

infectadas e das ruas ao redor das casas e limpeza das valas e bueiros. 

 

4.4 Apuração dos resultados das políticas higienistas  

 

Colocadas em prática a partir de decretos, as políticas higienistas no final do século 

XIX e início do século XX foram formas civilizatórias da cidade e, também, avançaram as 

políticas de saúde que, à época, eram intrínsecas ao saneamento. 

No Decreto nº 391, de 19 de agosto de 1891, na gestão de Lauro Sodré, que organiza 

o serviço sanitário terrestre no Estado, no Título I, “Da Repartição de Saúde”, a primeira 

atribuição da Inspetoria de Higiene, no Art. 2º, é “o estudo de todas as questões relativas à 

higiene pública deste Estado” (PARÁ, 1891, capa): 
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Figura 81 – Trecho do Diário Official do Estado do Pará, Belém, Pará, Anno I-3 da República, n. 58, 

Sexta-feira, 21 de Agosto de 1891, Decreto n. 391 de 19 de Agosto de 1981 

 
Fonte: Pará (1891). 

 

O Art. 2º, 9º, fala sobre a polícia sanitária, dando à Inspetoria de Higiene poderes de 

agir sobretudo que direta ou indiretamente seja de interesse da saúde dos habitantes de Belém. 

A partir deste precedente, abre-se uma nova forma de controle da população, a imunização dos 

belenenses diante dos perigos das doenças. 

Quanto aos Delegados de Hygiene, competia à autoridade e competência para agir 

como polícia sanitária, “expedindo intimações, aplicando multas” (PARÁ, 1891, p. 332). Sendo 

assim, os agentes da política higienista atuavam de forma abrangente, como previsto no decreto 

que regulamentava a vida dos cidadãos, estabelecimentos, farmácias, além do aparato público, 

como hospitais, cemitérios e prédios e instalações governamentais.  

No Capítulo VII, o decreto trata especificamente da Polícia Sanitária (PARÁ, 1891, p. 

140): 
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Figura 82 – Trecho do Diário Official do Estado do Pará, Belém, Pará, Anno I-3 da República, n. 58, 

Sexta-feira, 21 de Agosto de 1891, Decreto n. 391 de 19 de Agosto de 1981 (p. 140) 
 

 
Fonte: Pará (1891). 

 

No que tange às visitas e inspeções, a Inspetoria e os Delegados de Higiene estavam 

autorizados, de acordo com o item VII do Art. 57, a fazer visitas regulares aos locais, com a 

informação prévia ao morador. Caso o morador se recusasse a receber o encarregado da visita 

sanitária, poderiam contar com o auxílio “da autoridade policial mais graduada do logar” 

(PARÁ, 1891, p. 141). 

O mesmo Art. 57 (VIII, IX, X) prescreve multas pecuniárias caso o proprietário dos 

imóveis embargados pelas visitas sanitárias não se adequasse ao que fosse pedido para que os 

locais correspondessem às condições higiênicas necessárias à época.  

No caso de fábricas, o Art. 60 prevê que caso não fossem cumpridas as ordens de 

adequação sanitárias por parte dos donos, poderia a autoridade, após o prazo, ordenar a remoção 

ou o fechamento do estabelecimento (PARÁ, 1891).  

Quanto às doenças epidêmicas, a legislação fica mais rígida (PARÁ, 1891, p. 142): 
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Figura 83 – Trecho do Diário Official do Estado do Pará, Belém, Pará, Anno I-3 da República, n. 58, 

Sexta-feira, 21 de Agosto de 1891, Decreto n. 391 de 19 de Agosto de 1981 (p. 142) 

 
Fonte: Pará (1891). 

 

Como resultado do §3º, um mecanismo de imunização claro na política foi utilizado: 

a lei permitiu que a autoridade sanitária fizesse a remoção, mesmo contra a vontade do doente. 

Apesar dos meandros da descrição da lei, fica claro que até mesmo uma pessoa que não habite 

em local com aglomeração pode ser removida, uma vez que o legislador incorporou a expressão 

“ou sem o conveniente tratamento” no texto.  

O Art. 69 informa, também, quais são as moléstias transmissíveis que precisam ser 

notificadas compulsoriamente: febre amarela, cólera, peste, sarampo, escarlatina, varíola e 

difteria. Todos, inclusive as autoridades médicas, estão passíveis de multa (§6º, §7º, §8º, §9º do 

Art. 68) caso não informem imediatamente um foco de alguma das doenças listadas no artigo 

seguinte.  
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Já na gestão do governador Paes de Carvalho e intendência de Antônio Lemos, o 

Decreto nº 647, de 25 de fevereiro de 1899, é de grande relevância, uma vez que trata de 

questões orçamentárias para o progresso do saneamento na cidade.  

A esta altura, é possível afirmar que o final dos oitocentos e início e primeiras décadas 

dos novecentos foi o período de maior estruturação em termos de cidade, saneamento e 

embelezamento do centro de Belém. O saneamento e, em consequência dele, as questões de 

saúde pública, viveram a época de ouro neste período pós-Proclamação da República brasileira.  

 Isto aconteceu por conta do ciclo produtivo da borracha, não há como separar um 

acontecimento do outro. Em relação ao saneamento, como já mencionado, sendo a cidade uma 

das portas do látex para o mundo, era necessário que o lugar estivesse adequado às outras 

cidades de modelo europeu – afinal, não muito tempo antes o Brasil ainda era território 

português. Além disso, era a referência de cidade que se tinha à época.  

No texto de preambulo do Decreto nº 647, está escrito: “O Governador do Estado, 

attendendo á necessidade de promover, quanto antes, o saneamento da capital” (PARÁ, 1899). 

Era um pedido recorrente da gestão de Antônio Lemos, verificado no capítulo II deste trabalho, 

as diversas vezes que Lemos falou sobre a questão sanitária de Belém. Em seu primeiro 

relatório, referente aos anos de 1897 a 1901, ele cita já na apresentação a necessidade de um 

saneamento mais eficaz.  

Serzedêlo Corrêa e Paes de Carvalho, no Art. 1º do decreto de fevereiro de 1899, 

preveem uma comissão de estudos para o saneamento da cidade, encomendando um relatório 

completo do que é preciso ser feito, desde a topografia, solo, drenagens, eliminação dos 

pântanos e utilização das áreas para ocupação, estudo da área da Doca de Souza Franco, projeto 

para os esgotos da cidade, abastecimento de água potável para todos os habitantes, construções 

de novas ruas, escolha de locais para construção de jardins, praças, parques, cemitérios, 

banheiros públicos e melhorias para o embelezamento de Belém (PARÁ, 1899).  
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Figura 84 – Trecho Diário Official do Estado do Pará, Belém, Pará, Anno IX- 11o da República, n. 

2242, Quarta-feira, 01 de Março de 1899. Decreto n. 647 de 25 de fevereiro de 1899 

 
Fonte: Pará (1899a). 

 

O Decreto nº 788, de 23 de dezembro de 1899, colocou em prática a reforma do serviço 

sanitário no Estado, já prevista e autorizada pela Lei nº 546, de 02 de julho de 1898 (PARÁ, 

1899a): 
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Figura 85 – Trecho do Diário Official do Estado do Pará, Belém, Pará, Anno IX- 11o da República, n. 

2242, Quarta-feira, 01 de Março de 1899. Decreto n. 647 de 25 de fevereiro de 1899 

 
Fonte: Pará (1899a). 

 

Sendo assim, no decreto de dezembro de 1899, após a comissão entregar o relatório 

previsto no orçamento de fevereiro do mesmo ano, fez-se finalmente o Regulamento Geral do 

Serviço Sanitário do Estado, a cargo do governo, e município, a cargo das intendências.  

No Art. 2º, sobre a competência do serviço sanitário, fica a cargo deste “o estudo 

scientífico de todas as questões relativas á saúde pública” (PARÁ, 1899a), determinando, 

assim, que saúde e saneamento andassem mais uma vez juntos pelas vias institucionais.  

Em termos de Estado, o serviço fica a cargo da Inspetoria Geral do Serviço Sanitário. 

Para as intendências, de acordo com o Art. 6, a estruturação das necessidades sanitárias é maior 

e mais complexa. Cabia a elas realizar o saneamento local, fiscalizar por meio da polícia 

sanitária e vigilância sanitária, organizar serviços de assistência pública.  
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Figura 86 – Trecho do Diário Official do Estado do Pará, Belém, Pará, Anno IX- 11o da República, n. 

2242,   Quarta-feira, 01 de Março de 1899. Decreto n. 647 de 25 de fevereiro de 1899 (p. 564) 

 
Fonte: Pará (1899a). 

 

Importante notar que o decreto incumbe à Inspetoria a responsabilidade dos institutos 

de análises científicas, sendo assim, responsabilidade do governo estadual fornecer os serviços 

de medicina relacionados à ciência e tecnologia, bem como hospitais de isolamento para 

doenças de caráter altamente infeccioso (PARÁ, 1899a).  

O capítulo II (PARÁ, 1899a, p. 565) trata da competência da inspetoria, e cabe ao 

inspetor geral organizar a polícia sanitária (Art. 5, §4º) e exercer vigilância sobre os serviços 

dos médicos municipais (Art. 5, §19º).  

Já para os inspetores sanitários (PARÁ, 1899a, p. 566):  
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Figura 87 – Trecho do Diário Official do Estado do Pará, Belém, Pará, Anno IX- 11o da República, n. 

2242. Capítulo IV. 

 
Fonte: Pará (1899a). 

 

No sentido da imunização proposta por Esposito, percebe-se no Art. 9 um mecanismo 

imunizatório por parte das instituições quando os inspetores sanitários são os responsáveis pelo 

serviço de polícia sanitária (§1º), vacinação e revacinação da população (§7º), e fiscalização do 

serviço de desinfecção, remoção e isolamento dos doentes de doenças transmissíveis (§2º). 

Além disso, o decreto é literal quanto ao serviço de extinção de focos epidêmicos, exigindo 

agressividade por parte dos servidores (§3º). 

Aos médicos, chamados de “delegados médicos” pelo decreto, cabia o funcionamento 

do serviço de saúde que, de acordo com o Art. 12, funcionava da seguinte forma: os 

atendimentos eram domiciliares (§2º), e caso não fosse possível continuar com o tratamento do 

doente em casa, devia removê-lo para os hospitais (§4º), informando ao diretor de desinfecção 

que há necessidade de desinfecção do domicílio (§5º). Além disso, deveriam proceder às visitas 

domiciliares para verificação do estado sanitário das casas (§8º).  
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Figura 88 – Trecho do Diário Official do Estado do Pará, Belém, Pará, Anno IX- 11o da República, n. 

2242, Quarta-feira, 01 de Março de 1899. Decreto n. 647 de 25 de fevereiro de 1899 (p. 567) 

 
Fonte: Pará (1899a). 

 

A estrutura organizacional também era importante, sendo necessário que fosse feito o 

equipamento governamental para execução das medidas: instalações de postos sanitários, 

postos de enfermarias para epidemias, hospitais de isolamento e um desinfectório central 

(PARÁ, 1899a).  

Na 2ª seção do decreto, quanto às visitas domiciliárias, profilaxia e desinfecção, cabe 

à polícia sanitária, segundo o Art. 120, a “prevenção e repressão de abusos que possam 

comprometer a saúde pública” (PARÁ, 1899a, p. 570). Para construir em Belém de 1899, era 

necessário antes submeter à autoridade sanitária o projeto ao engenheiro sanitário competente 

(Art. 121, I), tanto para habitações coletivas como para particulares (Art. 121, caput). Dependia 

da autorização da Inspetoria Sanitária, em um processo de fiscalização e liberação para a obra 

acontecer. 
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Figura 89 – Trecho do Diário Official do Estado do Pará, Belém, Pará, Anno IX- 11o da República, n. 

2242, Quarta-feira, 01 de Março de 1899. Decreto n. 647 de 25 de fevereiro de 1899 (p. 571) 
  

 
Fonte: Pará (1899a). 

 

Nos casos de doenças transmissíveis ou epidêmicas, ou seja, quando a morte surgia 

não mais como uma ameaça contundente, e sim como uma realidade inevitável, a legislação 

quanto à manutenção da vida era mais ostensiva. É o caso do Art. 132 (PARÁ, 1899a). Percebe-

se, por exemplo, a urgência da política – “sem demora” (§1º), autorizando que o poder público 

possa remover itens, como roupas e objetos de doentes ou defuntos, para o desinfectório. 

Contudo, não dá o direito de remoção de pessoas no caso de domicílios particulares, apenas no 

caso de o doente estar em “estabelecimentos ou habitação coletiva” (§2º).  

Porém, o Art. 133 prevê que é obrigatório o isolamento dos doentes de moléstias 

transmissíveis: 
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Figura 90 – Trecho do Diário Official do Estado do Pará, Belém, Pará, Anno IX- 11o da República, n. 

2242, Quarta-feira, 01 de Março de 1899. Decreto n. 647 de 25 de fevereiro de 1899. Art. 133. 

 
Fonte: Pará (1899a). 

 

Sendo imposto o isolamento nosocomial em caso de o doente não ter condições de ser 

tratado em seu próprio domicílio por carência de recursos ou impropriedade do local, 

autorizando, assim, a autoridade da polícia sanitária a remover particulares (PARÁ, 1899a). 

O decreto ainda prevê o Regulamento para o serviço de desinfecção e isolamento: 

 

Figura 91 – Trecho do Diário Official do Estado do Pará, Belém, Pará, Anno IX- 11o da República, n. 

2242, Quarta-feira, 01 de Março de 1899. Decreto n. 647 de 25 de fevereiro de 1899. Capítulo II 

 
Fonte: Pará (1899a). 
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É interessante notar que, mesmo de caráter sanitário e medida para a saúde pública, as 

despesas com os desinfectantes eram de responsabilidade dos moradores de domicílios ou 

donos do estabelecimento infectados. E as desinfecções seriam quantas o inspetor julgasse 

necessárias. O Art. 17 é categórico: quando ordenada uma desinfecção por um inspetor 

sanitário, ninguém poderia se eximir de praticá-la, sob pena de multa pecuniária (PARÁ, 

1899a).  

 

Figura 92 – Trecho do Diário Official do Estado do Pará, Belém, Pará, Anno IX- 11o da República, n. 

2242, Quarta-feira, 01 de Março de 1899. Decreto n. 647 de 25 de fevereiro de 1899. Capítulo III 

 
Fonte: Pará (1899a). 

 

O isolamento domiciliário é um “serviço de profilaxia defensiva”, segundo o Art. 18. 

No Capítulo III do Regulamento, observa-se no Art. 20 que se o doente residir em uma 

habitação onde haja aglomeração de pessoas, o inspetor irá removê-lo para o hospital ou, na 

falta dele, para um lugar apropriado. Acontece que, à época do decreto, os cortiços eram uma 
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realidade na cidade e grande parte da população, especialmente os mais desfavorecidos, 

moravam em lugares onde havia aglomeração.  

Caso o doente tivesse em sua casa um aposento ventilado para se isolar e houvesse a 

possibilidade de um médico assistente que se responsabilizasse pelo tratamento do doente (Art. 

21), a autoridade sanitária faria um leito de isolamento sem cortinas, tapetes ou móveis 

desnecessários (§1º, §2º, §3º).  

Na gestão de Augusto Montenegro, o Decreto nº 1005, de 26 de abril de 1901, traz 

uma nova organização ao serviço sanitário do Estado, deixando em vigor o Decreto nº 788, de 

23 de dezembro de 1899. 

Como já mencionado neste trabalho, o Dr. Penna de Carvalho, no artigo que conta a 

evolução da medicina no Estado do Pará, escreve que na gestão de Augusto Montenegro foi 

tornada obrigatória a remoção dos doentes acometidos de moléstias infecto-contagiosas 

(CARVALHO, 1922). Ele se refere ao decreto de 1899, que já autorizava a remoção dos 

doentes, combinado com a inclusão do Art. 1º, §3º, que diz: 
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Figura 93 – Trecho do Diário Official do Estado do Pará, Belém, Pará, Anno XI- 13o da República, n. 

2866, Domingo, 28 de abril de 1901. Decreto n. 1005 de 26 de abril de 1901 

 
Fonte: Pará (1901). 

 

“Ao serviço sanitário compreende a fiscalização e alta inspeção, e pode tomar 

providências de natureza defensiva agressiva quanto a toda espécie de invasão epidêmica” 

(PARÁ, 1901, capa), diz o texto do decreto.  

Prevê, também, no Art. 2º, que o Estado pode intervir nos municípios para fins 

sanitários nos casos de falta de recursos municipais ou se julgue perigosa a não intervenção 

estatal, medida importante que autoriza ao Estado mais uma camada de ingerência na vida dos 

cidadãos.   

Examinando a partir do viés histórico dos acontecimentos, considerando que à época 

das políticas higienistas, as questões de saúde estavam intrínsecas às questões urbanas – como 

as pessoas se organizavam e estruturavam para viver em espaços que haviam se formado há 

pouco tempo, com condições precárias, apesar do crescimento industrial. Colocando em pauta 

a medicina da época, o entendimento das causas das doenças, as crescentes epidemias e surtos 
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de moléstias infecciosas sem explicação, chega-se ao final da investigação com o seguinte 

diagnóstico para a tentativa de estruturar um serviço de saúde no final do século XIX e início 

do século XX: é possível perceber que o pêndulo da imunidade proposto por Espósito, em 

relação às medidas higienistas, se manteve equilibrado.  
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5 CONCLUSÃO  

 

O paradigma da imunização de Roberto Esposito é o mecanismo que faltava à 

biopolítica, e que utiliza uma expressão comumente empregada na medicina (e, em decorrência 

do tempo que vivemos, dos acontecimentos históricos aos quais este tempo estará para sempre 

ligado, a pandemia da COVID-19, trata-se de uma expressão linguística altamente inteligente 

e relevante) para estabelecer que vida e política não são institutos antagônicos, pelo contrário, 

fazem parte de um único conjunto indivisível. A imunidade, assim, é o poder de conservação 

da vida.  

Utilizando a óptica da imunização, este trabalho aplicou a interseccionalidade da 

História da saúde pública e do Direito na busca de um enigma: quando as leis passaram a 

interferir no âmbito privado da vida dos cidadãos?  

A pesquisa, que se iniciou pelo relato histórico de como o fenômeno da 

industrialização ocorrido nos meados do século XIX criou cidades caracterizadas como favelas 

industriais, decorrendo delas as grandes epidemias ocorridas no mundo durante os oitocentos, 

sendo um problema que percorreu grande parte dos portos ao redor do planeta. 

Belém do Pará, uma das cidades-chave para a economia global durante o período da 

hegemonia amazônica do látex, viu esses efeitos ocorrerem em cascata. Foram importados os 

costumes, a urbanização, o conceito de cidade, os ideais higienistas e a cidade sanitarista 

europeia em uma localidade que, até então, não possuía relevância estratégica em termos de 

investimentos internacionais.   

Foram importadas, também, as doenças. E, em Belém, a grande epidemia de cólera de 

1855 foi um prelúdio de outras que ainda viriam: febre amarela, peste negra, varíola, entre 

outras doenças infecto-transmissíveis que assolavam a população e requereram medidas 

imediatas dos governantes para conter as mortes.  

Analisando os relatórios do período da Intendência de Antônio Lemos, no segundo 

capítulo, foi possível observar uma tentativa de transformar Belém em um cartão postal europeu 

no quesito urbanístico: grandes obras, prédios e monumentos, ruas alargadas e nos padrões 

propostos por Georges-Eugène Haussmann em Paris.  

Também foi possível constatar o grande empreendimento para sanitizar os espaços, 

por meio das ideias higienistas de cidade, padronizando calçamentos, frentes de residências, 

introduzindo a noção da salubridade dos espaços públicos e privados. O tempo lemista também 

contribuiu quanto às medidas de incineração do lixo, à assepsia dos cemitérios, à separação dos 

enterramentos de doentes e aos avanços quanto à limpeza pública. 
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Notou-se um grande esforço quanto aos costumes, aos padrões morais e 

comportamentais dos cidadãos, estabelecendo um código de moral e bons costumes, proibindo, 

por exemplo, a mendicância, recolhendo as pessoas que praticassem o ato. A legislação lemista, 

sob o pretexto da comunidade, relativiza as liberdades individuais quando necessário.  

Para discutir os resultados do terceiro capítulo, iniciou-se estabelecendo um período 

de doenças e das respostas a elas: as medidas sanitárias e os hospitais como locais de tratamento 

de doenças, entendimento que só veio a partir do final do século XIX com o grande avanço 

científico do período e o salto da medicina na época.  

É importante mencionar a publicação do artigo “Micróbio como nivelador social”, em 

1895, pelo norte-americano Cyrus Edson. Tal artigo, que leva em consideração a teoria 

microbiana de Louis Pasteur, trouxe um novo entendimento para doenças que não tinham 

solução: os micro-organismos.  

Até então, as doenças eram tratadas de um mesmo modo profilático: isolamento do 

paciente, desinfecção do ambiente, algumas vacinas que já existiam à época e intervenções 

terapêuticas. A partir da teoria microbiana, mudou-se a perspectiva dos tratamentos e das 

formatações dos hospitais.  

Com a notícia dos micróbios estampando os jornais e periódicos paraenses, no governo 

de Paes de Carvalho, determinou-se uma nova organização do sistema de saúde, por meio de 

serviços sanitários, iniciado na gestão de Lauro Sodré. A gestão de Paes de Carvalho, médico 

por formação, foi de grande avanço nas estruturas de saúde da cidade, com o equipamento 

público sendo de grande importância – criou-se hospitais, enfermarias, além do curso superior 

de medicina do Estado do Pará.  

Na gestão do Governador Augusto Montenegro, as bases do sistema sanitário deixadas 

por Paes de Carvalho foram imediatamente implementadas, sendo neste governo a mais 

importante política de saúde até então: a efetivação das medidas de saúde; foi criada a Comissão 

de Saneamento de Belém, o serviço médico unificado, o número de inspetores sanitários 

aumentou e o aparato técnico para remoções e desinfecção de ambientes foi comprado.  

Vale, ainda, mencionar a vinda de Oswaldo Cruz em 1910 para erradicar a febre 

amarela de Belém, logo após a gestão de Montenegro, a cargo do governador João Coelho. Foi 

de grande avanço nos serviços sanitários a vinda de Cruz e sua equipe na empreitada paraense, 

fruto do grande investimento do látex para a cidade.  

Na apuração do resultado das políticas higienistas, foi feita a análise dos decretos que 

instituíram as primeiras políticas de saúde em Belém e no Estado do Pará. Tais decretos foram 
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encontrados nos diários oficiais dos anos de 1891, 1899 e 1901, frutos de pesquisa em 

documentos da época.  

O Decreto nº 391, de 19 de agosto de 1891, na gestão de Lauro Sodré, que organiza o 

serviço sanitário estabelecendo as questões de higiene pública à Inspetoria de Hygiene, estando 

a cargo dela agir sobre os interesses das questões de saúde dos habitantes. Foi estabelecida a 

polícia sanitária, executada pelos Delegados de Hygiene, sendo eles os executores das políticas 

higienistas até o momento, podendo agir, multar, intimar, realizar visitas sanitárias em 

domicílios particulares, em estabelecimentos, farmácias e até o aparato público, como hospitais, 

cemitérios e prédios e instalações governamentais.   

Na gestão de Paes de Carvalho, o Decreto nº 647, de 25 de fevereiro de 1899, trata de 

questões orçamentárias para colocar em prática as medidas sanitárias. Combinado com o 

Decreto nº 788, de 23 de dezembro de 1899, que executou a Lei nº 546, de 02 de julho de 1898, 

estabeleceu o Regulamento Geral do Serviço Sanitário do Estado.  

Este decreto, no Capítulo III, Art. 18, estabeleceu que pessoas acometidas por doenças 

epidêmicas poderiam ser removidas de suas casas, caso morassem em lugares com 

aglomeração, abrindo o precedente para a resposta que esta pesquisa procurava: o momento em 

que uma lei intervém na vida privada dos cidadãos. A lei chamou tal fato de “serviço de 

profilaxia defensiva”. 

Ainda no Regulamento, diz que os inspetores sanitários são os responsáveis pelo 

serviço de polícia sanitária, vacinação e revacinação da população, fiscalização do serviço de 

desinfecção, remoção e isolamento dos doentes de doenças transmissíveis. Outro precedente 

que se estabelece no regulamento instituído é a questão das desinfecções das casas, onde os 

próprios moradores pagavam pela compra dos materiais necessários e era a cargo dos inspetores 

sanitários determinar quantas vezes era necessário fazer o expurgo.  

No Decreto nº 1005, de 26 de abril de 1901, na gestão de Augusto Montenegro, 

novamente há uma reorganização dos serviços sanitários, desta vez mais estruturada nos moldes 

de um serviço de saúde. “Ao serviço sanitário compreende a fiscalização e alta inspeção, e 

pode tomar providências de natureza defensiva agressiva quanto a toda espécie de invasão 

epidêmica”, diz o decreto, que estabelece, ainda, que o Decreto nº 788, de 23 de dezembro de 

1899, continua em vigor.  

As legislações instituídas referentes às organizações de um serviço de saúde no final 

do século XIX e início do século XX interferem na vida privada dos habitantes de Belém. São 

legislações de caráter higienista, em uma tentativa de conter os avanços de moléstias altamente 
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infecciosas em um momento em que a medicina não conseguia dar as respostas necessárias para 

contê-las, sendo necessário um aparato governamental para tratá-las. 
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